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O Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (PMMA) de 

Canavieiras é um pacto para conduzir a gestão ambiental municipal no sentido 

de manter e ampliar a cobertura florestal do município, condição necessária à 

sustentabilidade e à manutenção de importantes serviços ambientais.  

Conservar a Mata Atlântica de nosso município é de suma importância para que 

sejam evitadas crises hídricas e também para que atividades econômicas como a 

agricultura, pecuária e o turismo continuem sendo viáveis. O poder público 

municipal é parte fundamental nessa gestão e o PMMA é um plano para que os 

esforços sejam otimizados e orientados, com ações e áreas prioritárias para a 

conservação e recuperação do bioma.

O plano está posto e cabe agora às próximas gestões implementá-lo. Nesse 

sentido é importante lembrar que o processo foi conduzido pelo Gambá e 

Assessoria de Assuntos de Meio Ambiente de forma participativa. Foram 

realizadas duas oficinas com atores do município para a construção do diag-

nóstico e do prognóstico da Mata Atlântica no município. O Conselho Municipal 

de Defesa do Meio Ambiente também acompanhou e aprovou o plano.

A participação de diversos setores em sua construção só reforça que o PMMA é 

um plano da população de Canavieiras e deve ser colocado em prática pelo 

poder público em parceria com a sociedade civil e iniciativa privada.

Os cidadãos de Canavieiras reunidos na oficina de plano de ação elaboraram 

uma visão de futuro com metas como a recuperação de 10% da vegetação e de 

80% das nascentes do município. Para alcança-las, propõe 52 ações a serem 

realizadas a curto, médio, longo prazo ou permanentemente. Colocando esse 

plano em prática Canavieiras só tem a ganhar em termos de qualidade de vida 

para seus cidadãos, manutenção da biodiversidade e sustentabilidade para as 

atividades econômicas.

Patrick Nery 

Assessor de Assuntos de Meio Ambiente

APRESENTAÇÃO
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INTRODUÇÃO

1. Segundo a Convenção das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (UNFCCC), mudanças climáticas são alterações no clima que são 

atribuídas direta ou indiretamente às atividades humanas que alteram a composição global da atmosfera.



10

Mapa dos municípios do projeto

Oficina participativa em Canavieiras. 

Foto: Gambá



A estratégia metodológica utilizada para a 

elaboração do Plano Municipal de Conservação e 

Recuperação da Mata Atlântica do município de 

Canavieiras teve como princípio norteador o 

processo participativo, com o objetivo de 

expressar a realidade socioambiental e econômica 

local. Contou com o envolvimento dos atores e 

instituições que atuam no município e/ou no 

bioma Mata Atlântica e representantes do 

Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente. 

A Figura 1 mostra de forma sucinta a meto-

dologia utilizada para a construção do PMMA de 

Canavieiras.

METODOLOGIA
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FIGURA 1 | Metodologia utilizada para elaboração do PMMA

Fonte: Elaborado pelo Gambá

 2° Ocina Participativa 

 Aprovação Condema

Indicação de Áreas Prioritárias

Visão de Futuro

Plano de Ação 

Diagnóstico

Sociedade Civil Prefeitura Condema

Mudança 
Climática

Levantamento
de dados

preliminares
Cartograa

MOBILIZAÇÃO ELABORAÇÃO PMMA

PMMA

FOFA Mapa falado

 1° ocina participativa 

SISTEMATIZAÇÃO DOS DADOS
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Para construção do PMMA foram realizadas 

duas oficinas participativas. A primeira foi 

realizada para levantamento de informações e 

verificação de dados, a partir da leitura 

geoespacial interpretativa e matriz de plane-

jamento FOFA (Força, Oportunidade, Fraqueza, 

Ameaça), visando aprofundar a análise de 

contexto interno e externo em relação à atual 

situação da Mata Atlântica e dinâmica atual de 

uso e ocupação do solo. A segunda oficina teve 

como objetivo a elaboração da visão de futuro e 

do plano de ação que compõem o Plano 

Municipal da Mata Atlântica. 

Para verificar a situação local da cobertura 

vegetal e uso do solo, o Programa de Ciências do 

WWF-Brasil elaborou mapas a partir da base de 

dados do projeto “Monitoramento indepen-

dente da cobertura vegetal dos municípios da 

área de influência da Veracel no Extremo Sul da 

Bahia para o ano de 2013” (Ribeiro et al, 2015), 

cujo mapeamento foi realizado a partir da 

interpretação visual de ortofotos com 30 cm de 

resolução espacial, referentes ao ano de 2013, 

na escala de 1:20.000, sendo consideradas na 

interpretação as feições com polígonos maiores 

que 0,5 ha; e dados do “Atlas dos Remanes-

centes Florestais da Mata Atlântica – Período 

20013/2014” (SOS Mata Atlântica, 2015), que 

possuem dados interpretados na escala de 

1:50.000 metros, com área mínima mapeada de 

3 ha. Além dos mapas temáticos de uso e 

cobertura, foi gerado um mapa de localidade 

utilizando bases do IBGE do ano de 2014 e SEI do 

ano de 2013.

As áreas disponibilizadas neste trabalho foram 

calculadas por meio do software ArcGIS, 

utilizando-se a Projeção South America Albers 

Equal Area Conic e o Sistema de Referência 

Geocêntrico para as Américas (SIRGAS, 2000). 

Estas são recomendações do IBGE e Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais para cálculos de 

áreas, em virtude de ser esta a projeção 

equivalente apropriada para tal finalidade e 

este, o sistema geodésico de referência 

oficialmente adotado no Brasil. As áreas do 

estudo podem apresentar diferenças em relação 

às áreas of ic ia is devido a ut i l ização de 

metodologias distintas. 

Construindo a Fofa em Canavieiras. Foto: Gambá 



Além disso, foi utilizado como base os limites 

municipais da SEI que foram atualizados em 2013. 

Desta forma, as áreas calculadas no estudo podem 

apresentar valores diferentes das apresentadas no 

“Monitoramento independente da cobertura 

vegetal dos municípios da área de influência da 

Veracel no Extremo Sul da Bahia para o ano de 

2013”, que utiliza os limites municipais anteriores.

2O mapa falado  foi construído como resultado da 

análise da leitura geoespacial interpretativa 

realizada na primeira oficina. Concomitante ao 

processo participativo, a equipe técnica se 

dedicou ao levantamento de informações para 

compor o diagnóstico do município, através de 

dados secundários disponíveis em pesquisas 

científicas, estudos técnicos e órgãos oficiais. 

Em uma reunião técnica, foram analisados os 

dados coletados a partir da sistematização das 

informações levantadas na bibliografia e na 

primeira oficina, e elaborou-se uma matriz com a 

indicação dos eixos temáticos, que subsidiaram a 

visão de futuro e o plano de ação de PMMA de 

Canavieiras.

A lente sobre mudanças climáticas foi incorporada 

ao PMMA de Canavieiras a partir da parceria com 

CI-Brasil e com o Projeto Biodiversidade e 

Mudanças Climáticas na Mata Atlântica (MMA/ 

GIZ). A análise de vulnerabilidade às mudanças 

climáticas para o município, que consta neste 

documento, é um recorte de um estudo mais 

amplo feito para as regiões do Extremo Sul da 

Bahia, norte do Espírito Santo e de Abrolhos 

(Pereira et al, 2013). O plano de ação foi analisado 

e as atividades que irão contribuir para a 

adaptação às mudanças climáticas foram 

destacadas. 

Os mapas com a identificação das áreas 

prioritárias para a conservação e restauração da 

Mata Atlântica foram elaborados pelo WWF-Brasil 

a partir de um estudo que avaliou a paisagem 

regional, considerando a capacidade de manu-

tenção, regeneração e reconexão entre os 

remanescentes de Mata Atlântica existentes e a 

conservação dos recursos hídricos. Também foram 

incorporados os dados sobre mudanças climáticas 

(resultado do estudo de Pereira et al., 2013), 

visando à adaptação às mudanças climáticas.

O conteúdo técnico do diagnóstico apresenta 

informações similares para os nove municípios, 

muito em razão de estarem inseridos na mes-

ma região e em uma distância próxima uns dos 

outros, porém, as especificidades de cada muni-

cípio estão descritas no seu respectivo PMMA.

Após sistematizado, o PMMA foi apresentado, 

analisado e aprovado pelo Conselho Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente de Canavieiras.
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2. O Mapa Falado é o resultado do processo participativo de levantamento das informações e oficinas de leitura geoespacial 

interpretativa. É um recurso teórico-metodológico adotado para contextualizar a dinâmica territorial e verificar e atualizar 

com os sujeitos locais informações a respeito da vegetação e situação dos fragmentos de Mata Atlântica, além de diversos 

conflitos e potencialidades associados aos usos do solo e aspectos culturais locais. O Mapa Falado é embasado na cartografia 

social  e realizado em observação participante (Da Cunha e De Alencar, 2014, p.33).
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Mesmo reduzido e muito fragmentado, estima-se 

que o Bioma Mata Atlântica possui cerca de 

20.000 espécies vegetais (cerca de 40% das 

espécies existentes no Brasil), das quais 8.000 são 

endêmicas, ou seja, espécies que não existem em 

nenhum outro lugar do Planeta. Estudos reali-

zados no Parque Estadual da Serra do Conduru, ao 

norte de Canavieiras, mostraram uma diversidade 

de 454 espécies de árvores por hectare (Thomas et 

al., 2008), número que superou o recorde de 300 

espécies por hectare registrado na Amazônia 

peruana em 1986 e pode significar que a Mata 

Atlântica possui a maior diversidade de árvores do 

mundo por unidade de área. 

A fauna também impressiona, devido à sua 

enorme quantidade de espécies endêmicas. No 

caso dos mamíferos, estão catalogadas 270 

espécies, das quais 73 são endêmicas, entre elas 

21 espécies e subespécies de primatas. Os 

levantamentos já realizados indicam que a Mata 

Atlântica abriga 849 espécies de aves, 370 

espécies de anfíbios, 200 espécies de répteis, 270 

de mamíferos e cerca de 350 espécies de peixes.

O Sul da Bahia está inserido no domínio do Bioma 

Mata Atlântica. Originalmente, a cobertura vege-

tal nativa cobria toda a paisagem desta região, 

representada pela tipologia Floresta Ombrófila 

Densa. A região é reconhecida internacionalmente 

por apresentar um dos maiores níveis de riqueza 

de espécies vegetais e altas taxas de endemismo 

em diversos grupos de plantas e animais, sendo 

considerado um dos principais centros de 

endemismo do Bioma.  A região Sul da Bahia é 

denominada pelos cientistas como Hiléia Baiana, 

devido aos seus aspectos geomorfológicos e 

climáticos e o diverso número de espécies 

botânicas também encontradas nas florestas 

amazônicas, conhecidas como Hiléia Amazônica 

(Mori et al., 1983; Thomas et al.,1998). As 

particularidades encontradas nessas matas não 

encontram paralelo com outras regiões da floresta 

atlântica.

No entanto, apesar de sua inegável importância 

biológica esta região tem sofrido altos níveis de 

degradação, com perda significativa de sua 

diversidade biológica, tornando-a uma área 

prioritária para a conservação da biodiversidade. 

O município de Canavieiras é considerado uma 

região de “extrema importância ecológica”, pelo 

Ministério do Meio Ambiente, sendo o grau 

máximo no que concerne à conservação da biodi-

versidade. As análises que apontaram a relevância 

ecológica do município foram realizadas no 

âmbito do subprograma “Avaliação e Ações 

Prioritárias para Conservação dos Biomas Floresta 

Atlântica e Campos Sulinos” (MMA, 2000), desen-

volvido com o objetivo de identificar ações e áreas 

prioritárias para conservação da biodiversidade. 

A MATA ATLÂNTICA EM CANAVIEIRAS

 Mata atlântica no P. E. da Serra do Conduru. Foto: Floresta Viva



e Porto Seguro, portanto entre fins do século XVII 

e início do século XVIII. 

À época, foi criado o povoado de Puxim, formado 

por diversos sujeitos, incluindo índios. Em razão 

dos conflitos com os nativos indígenas que ali 

estavam e em busca de melhores condições de 

produção agrícola, muitos moradores migraram 

em direção ao sul seguindo o litoral, fixando-se, 

juntamente com moradores de outros agrupa-

mentos humanos, próximo ao rio Pardo (Aguiar, 

2012). 

O rio Pardo torna-se referência e o povoado ganha 

o nome de Canavieiras, em razão da atividade 

agrícola de produção de cana-de-açúcar. No ano de 

1746 planta-se, às margens do rio Pardo, o primeiro 

pé de cacau, marco histórico para o município que 

viverá nos anos posteriores o ciclo do cacau.

O povoado de Canavieiras seguiu crescendo 

enquanto aglomerado populacional e, em 1812, a 

povoação de Canavieiras foi elevada a condição de 

vila. Até esse período o município tinha como 

principal atividade econômica a exploração de 

madeira e uma produção agrícola de pouca 

expressão, com a cultura da mandioca, arroz, 

milho e feijão. A emancipação político-adminis-

trativa do município vai se efetivar com a 

instalação e aclamação da Vila em 1833 e com a 

instalação da Câmara de Vereadores em 1834.

Nos anos de 1860 a cacauicultura contribui para o 

processo de interiorização do povoamento de 

Canavieiras e desbravamento da Mata Atlântica. 

Em seguida se consolida a pecuária, sendo esta 

atividade que contribuiu substancialmente para o 

processo acelerado de desmatamento da Mata 

Atlântica, sobretudo na porção norte da região. 

Somente por volta de 1872 que o cacau ganha 

força. No mesmo período vale destacar a extração 

de fibra da piaçava.

Em 1882, antes de o cacau deslanchar, é desco-

berta na região do Salobro – interior do município 

– uma mina de diamantes, dando início à atividade 

mineradora. A exploração foi iniciada a partir de 

Canavieiras ainda apresenta uma grande diver-

sidade na cobertura vegetal, expressa pelas dife-

rentes fitofisionomias encontradas no município 

associadas ao clima, litologia e relevo. Abriga 

espécies endêmicas e ameaçadas de extinção, 

algumas com ocorrência restrita ao Sul da Bahia, 

como Leontopithecus chrysomelas (mico-leão-da-

cara-dourada), Callicebus personatus melanochir 

(guigó) e Sapajus xanthosternos (macaco-prego-

do-peito-amarelo).  

Em sua faixa litorânea, apresenta mais de 50 km de 

praia, com a presença de diversas ilhas, áreas de 

coqueirais e extensas áreas contínuas de mangue-

zais, que com mais de 8.000 hectares é uma das 

maiores áreas contínuas desse ecossistema no 

estado da Bahia (Aguiar, 2011). O município ainda 

possui vários rios que correm pelo seu território, 

como rio Pardo, o rio Salsa, o rio Cipó, o rio Patipe e 

o rio Jacaré, responsáveis por um cenário de 

exuberante beleza, configurando-se em um dos 

mais belos lugares do Sul da Bahia. 

No entanto, nem toda a riqueza de recursos 

naturais, tão pouco a legislação específica que 

protege o Bioma Mata Atlântica, conseguiram 

impedir o desmatamento de 1.337 hectares de 

suas florestas no ano de 2011, como mostram os 

dados apresentados pela Fundação SOS Mata 

Atlântica.  Canavieiras foi um dos três municípios 

do Brasil que mais desmatou em 2011 (SOS Mata 

Atlântica, 2013). Entre os municípios baianos que 

mais desmataram, entre os anos 2000 a 2014, 

Canavieiras ocupa a 4ª posição, tendo desmatado 

nesse período uma área de 3.451 ha (SOS Mata 

Atlântica, 2015).

Breve histórico de ocupação                             

e dinâmica socioeconômica

A origem desse cenário está no processo de ocupa-

ção e evolução da configuração de Canavieiras 

que se inicia, segundo relatos históricos, na época 

da ocupação da região Sul da Bahia quando ainda 

era dividida nas capitanias de São Jorge dos Ilhéus 
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1883 e perdurou somente uma década. Esta 

atividade marcou a história de ocupação do 

município com o aumento do fluxo migratório de 

pessoas e de capitais circulando e surgimento do 

povoado no entorno da fazenda Boa Vista do 

Jacarandá, local de intenso comércio no interior 

do município.

No século XX, a cacauicultura consolida-se como a 

principal atividade econômica do município, 

gerando emprego e renda para uma parcela 

considerável da população. Neste período, 

surgem outros aglomerados populacionais, 

promovendo uma nova configuração territorial a 

Canavieiras. Ao longo da expansão da cacauicul- 

tura e dos períodos de declínio foram realizados 

diversos desmembramentos no limite geopolítico 

do município, dando origem a municípios vizinhos 

tais como: Una, Potiraguá, Camacan, Pau Brasil, 

Mascote e Santa Luzia. Vale ressaltar que outros 

fatores contribuíram para esse processo de 

mudanças dos limites territoriais (Aguiar, 2011, 

pp. 54-58). 

Canavieiras, assim como toda a região do Sul da 

Bahia, passa a enfrentar nos anos de 1990 o 

declínio da cacauicultura devido a diversos fatores 

socioeconômicos e a emblemática influência da 
3vassoura-de-bruxa . A pecuária, por sua vez, passa 

a ganhar expressão e a pastagem avança, 

reduzindo as áreas de cacau. Tentou-se amenizar a 

situação socioeconômica com inúmeras tentativas 

de salvar as lavouras de cacau, mas também 

apostando na diversificação da economia com a 

pesca, a exploração do setor turístico, a atividade 

agropecuária, a apicultura, a cafeicultura, a 

silvicultura (cultivo de eucalipto) e a carcinicultura 

(criação de camarões em cativeiro). 

É importante ressaltar que o declínio da cacaui-

cultura foi determinante para o fenômeno da 

migração rural-urbana na região e em Canavieiras, 

levando a inversão da concentração da maior 

parcela da população do espaço rural para o 

espaço urbano. 

O município apresentou na década de 1990 e na 

primeira década de 2000, fortes disparidades 

socioeconômicas e um cenário de informalidade 

na ocupação e uso do solo. Nesse contexto, a 

pesca e outras formas de extrativismo em pequena 

escala, assumem papel decisivo para viabilizar a 

ocupação da mão de obra (Aguiar, 2011).

A história da pesca em Canavieiras se dá com a 

formação das comunidades de pescadores 

tradicionais no Sul da Bahia. Comunidades que 

vêm sendo afetadas ao longo da história pela 

ocupação desordenada na faixa litorânea e pelo 

desenvolvimento e expansão do turismo em áreas 

costeiras. 

Os pescadores exercem também suas atividades 

através de associações, na busca por fortalecer a 

cultura e conseguir participar de forma mais efetiva 

no desenvolvimento econômico do município. A 

população pesqueira tradicional  encontra-se em 

comunidades distribuídas de norte a sul, a saber: 
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3.  A vassoura-de-bruxa é definida pela Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac) como uma praga natural 

da Região Amazônica e considerada uma das mais ameaçadoras do cacaueiro. A praga é causada pelo fungo Moniliophtera 

perniciosa (antes chamado de Crinipellis Perniciosa) e deixa os ramos do cacaueiro secos com aspecto de uma vassoura velha.

Agência do Instituto do Cacau de Canavieias em meados do 

século passado. Foto: autor desconhecido.
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Oiticica, Puxim de Fora, Barra Velha, Atalaia, 

Campinhos e na sede do município. Além de 

associações, os pescadores estão vinculados à 

Colônia de Pescadores Z-20. Atualmente o 

município possui 1.420 pescadores artesanais 

registrados junto ao Ministério da Pesca.

Nos anos 2000, chegam à faixa litorânea do 

município grandes empreendimentos hoteleiros 

voltados ao turismo de alto padrão. E ao longo 

desse processo, diversos conflitos socioambientais 

associados ao desmatamento, ocupação irregular 

dos manguezais, especulação imobiliária, turismo, 

produção de mariscos em cativeiro, pesca preda-

tória e crescimento populacional. Esses fatores 

somados aos estudos de relevância biológica do 

manguezal e estuário marinho que ocorrem na 

região, fazem com que seja criado, em 5 de junho 

de 2006, por meio de decreto federal, uma Reserva 

Extrativista Marinha (Resex) garantindo a preser-

vação de 100.645,85 hectares de manguezal e 

restinga no litoral do município de Canavieiras e 

pequenas porções dos municípios de Una e de 

Belmonte. No item “Áreas Protegidas e Unidades 

de Conservação” será apresentada com detalhes a 

Resex de Canavieiras.

Com a criação da Resex é constituída a Associação 
4Mãe dos Extrativistas da Resex  de Canavieiras 

(Amex), organização social de base comunitária 

que atua no fortalecimento da atividade cultural e 

representação política das comunidades tradi-

cionais da pesca. 

Vale destacar que desde 2012 a associação tem 

desenvolvido o Banco Comunitário da Amex, 

reunindo um conjunto de serviços financeiros 

solidários, em rede, para seus associados e 

4.  Além da Amex, a base comunitária que forma a comunidade de pescadores tem as seguintes organizações: Associação 

dos Pescadores, Marisqueiras e Moradores da Comunidade de Atalaia, Associação de Pescadores e Marisqueiras de Pedras de 

Uma, Associação dos Moradores, Agricultores e Pescadores de Puxim da Praia, Associação dos Pescadores e Agricultores de 

Campinhos, Associação dos Pescadores, Marisqueiros e Extrativistas da Barra Velha, Associação dos Tiradores e Catadeiras de 

Caranguejo de Canavieiras, Associação dos Pescadores e Marisqueiras de Oiticica, Associação das Marisqueiras de Belmonte, 

Associação de Pescadores de Puxim do Sul, Associação de Pescadores e Catadeiras de Camarão, Associação de Pescadores de 

Belmonte e Colônias Z-20 e Z-21.

A Mata Atlântica em Canavieiras

comunidades, voltados para a geração de 

trabalho e renda na perspectiva de reorganização 

das economias locais, tendo por base os princípios 

da Economia Solidária. O banco busca promover o 

desenvolvimento de território de Canavieiras 

através do fomento à criação de redes locais de 

produção e consumo. 

Canavieiras está localizada a 570 km de Salvador, 

tem uma área de 1.332,760 Km² e é dividida em 

três distritos - Sede, Ouricana e Puxim do Sul - e 7 

povoados - Pedras, Barreiras, Oiticica, Puxim de 

Fora, Barra Velha, Atalaia e Campinhos. 

Segundo censo do IBGE de 2010, a sua população 

é de 32.306 habitantes, com densidade demo-

gráfica de 24,37 hab/km², distribuída da seguinte 

forma: 25.903 habitantes estão domiciliados nas 

regiões urbanizadas e 6.403 habitantes na zona 

rural. Estima-se que em 2014 a população tenha 

alcançado o número de 33.415 habitantes. O 

município faz parte do Território de Identidade do 

Litoral Sul. A Figura 2 geolocaliza o município.

Colônia Z-20 reúne os pescadores de Canavieiras. Foto: Regis Silbar
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FIGURA 2 | Mapa de localização de Canavieiras

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil
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presenta, segundo a mesma pesquisa, 410 

(27,5%) estabelecimentos agropecuários. A Tabela 

1 apresenta em hectares a área ocupada pela 

agricultura familiar e não familiar. 

Em termos percentuais, os proprietários rurais de 

Canavieiras que compõem o grupo da agricultura 

não familiar detêm 80 % da área total ocupada, 

com base no censo agropecuário 2006. Esse dado 

demonstra um esvaziamento significativo do 

campo, fruto de um processo histórico de 

ocupação do município.

Um modo de organização social e política 

marcante no município são os assentamentos 

rurais. Segundo o Incra há seis assentamentos da 

reforma agrária regularizados (vide Tabela 2).

Apesar da concentração dos habitantes na zona 

urbana do município, o modo de vida rural revela-

se nas expressões identitárias, relações sociais e 

econômicas e aspectos culturais, que ao longo do 

processo de ocupação do município está 

associado principalmente às culturas tradicionais 

e produção agrícola, elementos que expressam, 

em Canavieiras, a vivacidade do município en-

quanto meio rural e lugar de vida e de trabalho 

(Wanderley, 2004, p. 94). 

A estrutura fundiária, segundo o censo agrope-

cuário de 2006, apresenta em Canavieiras 72,5% 

pequenos estabelecimentos agropecuários. São 

1.082 imóveis rurais de pequenos proprietários, 

onde o modo de trabalho e vida é baseado na 
5agricultura familiar . A agricultura não familiar re-

5. A agricultura familiar, como caracterizado em todo o território nacional e estabelecida por Lei Federal n. 11.326, de 24 de julho 

de 2006, tem uma estrutura de produção com pouca terra e produção de alimento de forma diversificada, o que se faz pensar 

como locus ideal para a conservação da biodiversidade na agricultura, pois esta opera em pequenas escalas de produção agrícola 

e valoriza os conhecimentos locais e empíricos dos agricultores em torno da agroecologia, modo de produção de respeito à 

natureza, forte componente social, e busca por redução de insumo e preservação das condições naturais de produção (Da Cunha 

e De Alencar, 2014, p.32).

TABELA 1 | Distribuição da estrutura fundiária em Canavieiras

Região

Bahia 9.955.563665.831 19.224.99695.697

Canavieiras 16.5091.082 65.599410

AGRICULTURA FAMILIAR AGRICULTURA NÃO FAMILIAR

Área (ha)Imóvel rural Área (ha)Imóvel rural

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006;

Assentamentos Nome | Descrição

PINGA - PINGA: Assentamento criado em 04/04/1997, 25 famílias.

PUXIM | SARAMPO: Assentamento criado em 11/08/1986, 64 famílias.

SÃO JOSÉ: Assentamento criado em 28/11/1996, 31 famílias.

CAMPINHOS: Assentamento criado em 04/04/1997, 26 famílias.

CANAÃ II: Assentamento criado em 21/11/2005, 54 famílias.

RESEX CANAVIEIRAS: Assentamento criado em 16/12/2009, 1.198 famílias.

Regularizados

Fonte: INCRA (www.incra.gov.br)

TABELA 2 |  Assentamentos localizados em Canavieiras

INCRA

A Mata Atlântica em Canavieiras



DIAGNÓSTICO

20

O uso e ocupação do solo está baseado na análise 

dos dados obtidos do Monitoramento Indepen-

dente da Cobertura Vegetal nos Municípios do Sul 

e Extremo Sul da Bahia e Áreas de Influência da 

Veracel (Ribeiro et al, 2015), que envolve parte do 

município. 

Canavieiras tem 42,93% de seu solo ocupado com 

pastagem, representados por pasto limpo e sujo e 

13,40% da área do município ocupada com cacau-

cabruca, usos da terra e atividades econômicas 

portanto mais representativos localmente. 

A plantação de eucalipto tem avançado na região 

sudoeste do município, à margem do córrego da 

Pimenteira e divisa com Belmonte, alcançando 

1,3% de área ocupada. 

A cobertura vegetal e ecossistemas associados à 

Mata Atlântica, definidos com áreas naturais pelo 

mapeamento realizado, ocupam 35,65% da área 

do município. 

Os demais usos do solo estão distribuídos entre 

agricultura, principalmente o cultivo de coco-da-

baía que somados representam 1,12% de área 

ocupada. A área urbana e sistema viário, somados, 

representam 0,67%, dentre outras classes que 

somados representam 4,93% (vide Tabela 3 e mapa 

de uso do solo - Figura 3, página 21).

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Fonte: Ribeiro et al., 2015

Área ocupada por Cabruca em Canavieiras. Foto: Gambá

TABELA 3 | Uso do solo no município 

                       de Canavieiras

Pastagem 42,9357.221,83

Agricultura 1,121.492,85

Urbana e 
sistema viário

0,67893,05

4,936.571,24Outras classes

Áreas Naturais
cobertura vegetal

35,6547.518,24

Classes de
Uso do Solo

Área
%

Área
hectares

TOTAL 100133.291

Eucalipto 1,31.732,78

13,4017.861,00Cabruca
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Uso e Ocupação do Solo

FIGURA 3 | Mapa de Uso e Ocupação do Solo

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil
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A dinâmica socioeconômica de Canavieiras é 

baseada nas seguintes atividades econômicas: 

agropecuária, silvicultura, carcinicultura, turismo, 

pesca e extrativismo. Todas elas interagem com a 

Mata Atlântica e trazem implicações à sua dinâ-

mica natural. 

Agricultura

A produção agrícola anual e perene, segundo os 

dados da PAM (Produção Agrícola Municipal) de 
62013 , é diversificada e de baixa e média 

produtividade. Podem-se encontrar culturas 

agrícolas tais como: fruticultura (banana, mamão, 

coco-da-baía, dentre outros), cafeicultura e 

cacauicultura, além de palmito de pupunha e 

raízes (mandioca). A produção agrícola, segundo 

o Mapa Falado (Figura 17, página 62), é oriunda 

praticamente da agricultura familiar.

A cacauicultura foi a primeira economia de 

sustentação do município e também responsável 

pelo crescimento populacional de Canavieiras no 

período de 1980 a 2006. O cacau-cabruca, 

considerado uma prática de manejo de extremo 

valor socioeconômico e ambiental, ainda destaca-

se no município, mesmo com o declínio da 

atividade nos últimos anos no município e em toda 

Região do Sul da Bahia. Pode-se encontrar o 
7cacau-cabruca  às margens do rio Pardo, esten-

dendo-se até o sul do município. Encontra-se 

também produção na região sudoeste, onde 

cruzam o rio Pimenteiras, o córrego do Ribeira e a 

rodovia BA 274. 

Cabe um destaque para a cultura do coco,  produ-

ção que aparece inicialmente no distrito de Puxim 

do Sul, no início da colonização da região e daí se 

estende para toda costa. Outra cultura que vem 

fazendo parte da paisagem é a cafeicultura, 

produção agrícola apontada no Mapa Falado 

(Figura 17, página 62).

Pecuária

A pecuária bovina e produção leiteira é uma 

atividade econômica já consolidada no município. 

Seu modo de ocupação gerou um intenso desma-

tamento ao longo da história de Canavieiras. 

Segundo o Censo Agropecuário de 2006, esta 

atividade representou naquele ano algo em torno 

de 38,7% dos estabelecimentos agropecuários. 

Destes, uma parte é dedicada exclusivamente à 

produção leiteira. Além da bovinocultura, 

ocorrem no município a criação de aves, búfalos, 

cavalos e porcos.

O declínio da cacauicultura contribuiu para o 

enraizamento dos pecuaristas, que encontraram 

terras desmatadas, para a formação de pastagens, 

além de terem promovido também o desmata-

mento para consolidação da pecuária. Atualmente 

esses atores sociais estão diluídos em todo o muni-

cípio e muitas vezes não exercem somente a 

atividade pecuária. A organização social que dá 

suporte aos pecuaristas e acompanha as políticas 

públicas é o Sindicato dos Produtores Rurais local, 

organização vinculada a Federação da Agricultura 

e Pecuária do Estado da Bahia e a Confederação 

Nacional da Agricultura.

PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

6. PAM é o levantamento anual realizado pelo IBGE

7.   O sistema cabruca é caracterizado pelo plantio do cacau sob a sombra das árvores da Mata Atlântica e é utilizado na região 

cacaueira do sul da Bahia por mais de duzentos anos. Ele é responsável pela conservação da biodiversidade, dos solos e das águas 

e da produção florestal e de sementes, óleos, resinas, flores e outros produtos não madeireiros”.

 http://www.cabruca.org.br/historiaDoCacau.php – acesso em setembro de 2015.

Gamba
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Silvicultura e produção de celulose

A silvicultura em Canavieiras e Sul da Bahia é uma 

cultura agroindustrial que se inicia a partir dos 

anos de 2000 e acompanha o mesmo processo 

que ocorre desde 1980 no Extremo Sul da Bahia 

com substituição gradativa da cobertura vegetal 

original por plantio de eucalipto e com a aquisição 

de terras nos tabuleiros costeiros e fomento. 

A expansão da monocultura de eucalipto em 

Canavieiras e região é um desafio e tem gerado 

múltiplos conflitos socioambientais, além da falta 

de aderência à vocação agrícola e cultura tradi-

cional, familiar e extrativista local. 

Como forma de mediar esse processo desde 2005 

há restrições legais a expansão das áreas de plantio 

de eucalipto no município e esse plantio tem se 

dado através do arrendamento de terras. Com esta 

modalidade de uso e ocupação, a terra que 

originalmente tinha valor de mercado entre 600 e 

800 reais por ha passou a ser oferecida por 1.800 a 

2.000 reais por ha estabelecendo um mercado local 

entre atores e proprietários rurais locais (Nasci-

mento, 2007 e Nascimento e Dominguez, 2010).

A silvicultura hoje se caracteriza como um 

complexo agroindustrial de produção de eucalipto 

e celulose, implantado e desenvolvido desde os 

anos de 1990 no Extremo Sul da Bahia e tem 

avançado para a região Sul da Bahia, associados 

ao contínuo fomento e expansão de áreas com 

plantio de eucalipto. A agroindústria, por sua vez, 

é apontada por diversos pesquisadores como 

vetor de desenvolvimento que pode promover 

transformações nas relações socioeconômicas de 

Canavieiras, alterando assim a base socioprodu-

tiva, redefinindo o espaço rural e provocando 

mudanças nos grupos sociais pertencentes a esta 

região (Oliveira et al, 2007, p. 9). 

Constitui-se neste cenário uma economia agrícola 

que segue os parâmetros do agronegócio e 

expansão da economia global, condicionada aos 

padrões e às estratégias da concorrência setorial e 

empresarial. 

O principal produtor de eucalipto é a Empresa 

Veracel Celulose. Além desse ator social ativo, por 

meio do Programa de Fomento Florestal (PFF) da 

própria Veracel, pequenos e médios proprietários 

rurais, mais conhecidos como fomentados, 

passaram a produzir eucalipto para atender a 

demanda da unidade industrial. 

Segundo dados publicados no relatório de susten-

tabilidade da Veracel de 2014 em Canavieiras a 

área ocupada com o PFF representava 0,4% da 

área total do município, o equivalente a 510,7 ha. 

A expansão do plantio de eucalipto através deste 

programa foi apontado no Mapa Falado (Figura 17, 

página 62) como ponto desafiador e de conflito.
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Monocultura de eucalipto. Foto: Clio Luconi
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Os empresários da produção de camarão em 

cativeiro, conhecidos como carcinicultores, migra-

ram para a região por identificarem ambientes 

propícios para instalação dos seus empreendi-

mentos. Eles se organizam na Associação dos 

Criadores de Camarão de Canavieiras e estão 

permanentemente buscando licenças de operação 

junto aos órgãos ambientais para a regularização 

da atividade e definição de planos de investi-

mento. A licença de operação é objeto de conflito 

na região, dado a complexidade da atividade eco-

nômica, devido os elevados impactos socioambi-

entais associados a esse modo de produção. 

Carcinicultura

A carcinicultura teve início na Bahia através de um 

levantamento técnico elaborado pela Bahia Pesca 

em 1999, denominado Macrodiagnóstico do 

Potencial da Bahia para a Carcinicultura, que 

apontou 100 mil hectares de áreas propícias para a 

atividade. Dessas áreas, 70 mil hectares foram 

considerados bons e 30 mil hectares foram 

considerados excelentes. Nesse levantamento, 

quatro regiões foram classificadas com potencial: 

região de Jandaíra; região de Valença e Ituberá; 

região de Canavieiras e região de Caravelas. 

Para dar suporte ao desenvolvimento dessa ativi-

dade, o governo do estado criou um escritório 

regional da Bahia Pesca. A Prefeitura Municipal de 

Canavieiras deu apoio aos empre-

endimentos de carcinicultura que 

foram instalados no entorno dos 

mangue-zais, próximo à BA-001, 

e localizados entre as comuni-

dades de Oiticica e Puxim do Sul e 

entre Puxim do Sul e Barra Velha 

(Aguiar, 2011, p. 64). 

Quando se iniciou efetivamente a 

carcinicultura em Canavieiras, a 

partir de 2003/2004, eram 

previstos 17 empreendimentos, 

mais conhecidos como fazendas de camarão, a 

serem instalados na planície costeira, nos terraços 

marinhos holocênicos e áreas úmidas, com capital 

financiado pelo Banco do Nordeste. O funciona-

mento dessas fazendas sempre foi algo polêmico 

na região e é visto como uma vulnerabilidade 

ambiental por diversos pesquisadores, organiza-

ções socioambientalistas e representantes locais 

(Nascimento e Dominguez, 2009). 

Muitas vezes produzindo sem licença, ou com a 

mesma vencida, as fazendas acabam vivendo uma 

instabilidade em relação ao negócio, que faz com 

que os empresários reivindiquem a definição de 

acordos e regulamentação para amenizar os confli-

tos. Atualmente estão em operação 14 fazendas.

Turismo

O turismo tem sido uma importante atividade nas 

últimas décadas no município de Canavieiras em 

função do seu patrimônio histórico preservado e 

praias singulares. A partir de 2005, passa a atrair 

estrangeiros, principalmente italianos e por-

tugueses, a investir em equipamentos turísticos, 

ocupando áreas de restinga e pontais arenosos, 

adjacentes aos manguezais (Nascimento et al, 2009).

Como atrativo turístico do município destaca-se a 

praia de Atalaia. Além do potencial na faixa 

litorânea, Canavieiras guarda uma história cultural 

com um conjunto de edificações coloniais da 

Fazendas de camarão. Foto: Walmir Rosário
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povoados de Puxim do Sul, Ouricana, Pimenteira e 

Barreiras. Esses trabalhadores exploram a piaçava 

em áreas particulares e têm essa atividade como 

principal fonte de renda. 

Apesar da abundância da espécie na Região Sul e 

Extremo Sul da Bahia e de ser uma planta muito 

versátil, típica de solos arenosos e com fibras de 

excelente qualidade para produção de vassouras, a 

exploração da piaçava é rudimentar, essencial-

mente extrativista e sem pré-processamento e/ou 

práticas de agregação de valor (Timmers, 2008, pp. 

20-21). A piaçava também é utilizada como 

matéria-prima para a indústria automobilística e 

construção civil, cobertura de casas rurais e 

isolamento térmico (Melo et al, 2000).

Outras atividades extrativistas desenvolvidas são a 

pesca de marisco e catação de caranguejo, de 

forma controlada, na região da Resex Canavieiras. 

A Resex é fundamental para garantir formalmente 

a territorialidade necessária para o desenvol-

vimento da atividade econômica dos extrativistas, 

garantindo o meio de subsistência e a conservação 

das tradições.

 O extrativismo voltado para pesca traz benefícios 

às suas populações e ao município, gera trabalho e 

renda, e através de programas e projetos dos 

Governos Federal e Estadual, é possível influenciar 

positivamente à socioeconomia local (Aguiar, 

2011, p.106).

época áurea do cacau e é reco-

nhecido pela beleza exuberante 

dos manguezais e pelo potencial de 

turismo náutico e de pesca espor-

tiva. Canavieiras é reconhecida 

como o maior pesqueiro de Robalo 

e Marlim Azul, no entanto, há 

necessidade de regula-mentação 

dessa prática esportiva.

O município destaca-se pelo 

grande potencial para o desenvolvimento do 

ecoturismo, turismo de aventura e o turismo de 

base comunitária. Segundo informações da 

Secretaria Municipal de Turismo já foi elaborado 

um documento com as diretrizes para a elabo-

ração do Plano Municipal de Desenvolvimento 

Sustentável do Turismo de Canavieiras. 

Pesca

Em Canavieiras a atividade econômica da pesca é 

facilitada pela grande extensão da sua faixa 

litorânea e pelo imenso estuário presente em seu 

território, e organiza-se para garantir que os 

produtos alcancem mercados fora do município.

Como exemplo da produção pode-se encontrar no 

município pescados e mariscos tais como: robalos, 

tainhas, entre outros peixes, camarões, caran-

guejos, pitus, lagostas, dentre outros (Aguiar, 

2011). Aguiar verificou também que no município 

de Canavieiras a atividade de pesca caracteriza-se 

por ser artesanal e organizada pelas comunidades 

pesqueiras locais, com a produção majoritaria-

mente destinada à comercialização. 

A pesca empresarial também se faz presente, 

ocorrendo em alto mar, segundo relato das 

comunidades e pescadores associados à Amex 

(Aguiar, 2011, p. 86). 

Extrativismo

A cadeia produtiva da exploração da piaçava é um 

modo de extrativismo presente historicamente na 

região, principalmente por moradores dos 

Praia de Atalaia. Foto: Walmir Rosário

Principais Atividades Econômicas
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definidos, sob regime especial de administração, 

ao qual se aplicam garantias adequadas de 

proteção (SNUC, Lei 9.985/2000). São divididas 

em dois grupos com características especificas: 

Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso 

Sustentável.

O município de Canavieiras possui uma única 

unidade de conservação, que se enquadra na 

categoria de uso sustentável, a Reserva Extrativista 

de Canavieiras.

Reserva Extrativista de Canavieiras                

(Resex Canavieiras)

A Resex Canavieiras é uma unidade de conser-

vação federal, de uso sustentável, do Bioma 

Marinho Costeiro. 

O histórico de criação da Resex revela um processo 

bastante tumultuado, com conflitos de interesse 

antagônicos entre os extrativistas da região, ONGs 

ambientalistas e o ICMBio, que se posicionavam a 

favor da criação da reserva, em oposição a 

carcinicultores, empresários do setor hoteleiro, 

especuladores imobiliários, comerciantes e 

agentes políticos (Dumith, 2012). 

Segundo a Conservação Internacional (2010, pag. 

2) “A resistência se fundamentava na falsa 

premissa de que a criação da unidade traria 

estagnação econômica e falta de atratividade para 

o desenvol-vimento de atividades como o turismo, 

conside-rado uma das vocações do município”. O 

processo de composição do Conselho Deliberativo 

também decorreu de forma conflituosa. Tendo 

8. Segundo a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), área protegida é “uma área com limites 

geográficos definidos e reconhecidos, cujo intuito, manejo e gestão buscam atingir a conservação da natureza, de seus 

serviços ecossistêmicos e valores culturais associados de forma duradoura, por meios legais ou outros meios efetivos 

(www.iucn.org). Neste PMMA foi considerado unidades de conservação aquelas áreas que são legalmente protegidas e se 

enquadram nas categorias estabelecidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação, instituído pela lei n. 9.985 

(SNUC). As demais áreas legalmente protegidas por seus atributos físicos, ambientais ou histórico, mas que não se 

enquadram nas categorias do SNUC foram denominadas áreas protegidas.

O município de Canavieiras está inserido dentro dos 

limites da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

(RBMA). A RBMA é  reconhecida pela Unesco e tem 

como missão “contribuir de forma eficaz para o 

estabelecimento de uma relação harmônica entre 

as sociedades humanas e o ambiente na área da 

Mata Atlântica” (www.rbma.org.br). Segundo o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC),  a Reserva da Biosfera é:

um modelo  de gestão integrada, participativa e 

sustentável dos recursos naturais, adotado 

internacionalmente, com os objetivos básicos de 

preservação da diversidade biológica, o desenvol-

vimento de atividades de pesquisa, o monitora-

mento ambiental, a educação ambiental, o 

desenvolvimento sustentável e a melhoria da 

qualidade de vida das populações (SNUC, Capí-

tulo VI, Art. 41)

O município também compõe o Corredor Central 

da Mata Atlântica (CCMA), que tem por finalidade 

a efetiva proteção da natureza, reduzindo ou 

prevenindo a fragmentação de florestas exis-

tentes, por meio da conexão entre diferentes 

modalidades de áreas protegidas e outros espaços 

com diferentes usos do solo.

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Unidades de Conservação são espaços territoriais 

e seus recursos ambientais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais 

relevantes, legalmente instituídas pelo Poder 

Público, com objetivos de conservação e limites 

8 ÁREAS PROTEGIDAS E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
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início em 2007, o processo só foi validado 

em 2009, depois da intervenção do 

Ministério Público Federal.

A Resex Canavieiras foi criada pelo Decreto 

s/n°, de 05/06/2006, com o objetivo de 

proteger os meios de vida e a cultura da 

população extrativista residente na área de 

sua abrangência e assegurar o uso 

sustentável dos recursos naturais da 

unidade. Possui uma área de 100.645,85 

hectares, que abrange os municípios de 

Canavieiras, Belmonte e Una. A área 

ocupada pela Resex abrange 82,33% de 

área marinha, 12,01% de rios e mangues, 

4,82% de restingas e 0,38% praias, 

conforme Figura 4. 

Nos limites da unidade estão localizadas 

quatro comunidades tradicionais de 

marisqueiras e pescadores: Campinhos, 

Atalaia, Barra Velha e Puxim da Praia. Fora 

dos limites estão as comunidades tradi-

cionais de: Comandatuba, Puxim do Sul, 

Oiticica, Jacaré, Laranjeiras, Manema, Peso, 

Caldeirão, Brasas, entre outras. 

Segundo os resultados do censo realizado 

pelo Projeto “Desenvolvimento Sustentável 

na Resex Canavieiras, em 2009, estima-se 

que haja de 1.300 a 1.400 famílias usuárias (5.600 

pessoas). Os resultados obtidos mostraram que a 

grande maioria (83%) dos usuários reside no 

município de Canavieiras, seguido por Belmonte e 

Una. Apenas 24% dos usuários residem nos limites 

da unidade, sendo que a grande maioria reside nas 

áreas urbanas de Canavieiras e Belmonte. 

Outro resultado apresentado foi a notória 

importância das atividades pesqueiras para os 

usuários da Resex, 82% dos entrevistados 

apontaram a pesca e mariscagem, como atividade 

principal de suas famílias, seguido pelo agroex-

trativismo. Reforçando assim a importância da 

Resex para o sustento dessas famílias (CI Brasil, 

2010).

A gestão da unidade é de responsabilidade do 

Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio). A gestão é, a princípio, 

compartilhada com as instituições que compõem 

o Conselho Deliberativo. O conselho foi criado por 

meio da Portaria nº 71, de 03/09/09, e composto 

por diversos segmentos extrativistas, tais como o 

dos pescadores, marisqueiras, artesãos de pesca, 

catadores de caranguejo e agricultores, além de 

outros segmentos como o Ibama, ICMBio, 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente, Prefeitura 

Municipal de Canavieiras, Câmara de Vereadores 

de Canavieiras, Uesc, setor hoteleiro, criadores de 

camarão, setor do turismo e ONGs socioam-

bientais.

FIGURA 4 | Mapa da área da RESEX

Fonte: ICMBio
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extrativistas e o ICMBio, ainda não foi aprovado 

(Dumith, 2012). 

O documento que estabelece as regras de uso da 

Resex, o Acordo de Pesca de Canavieiras, é utili-

zado enquanto Plano de Manejo não for definido. 

Ele foi elaborado em 2006, por reivindicação dos 

pescadores, concomitante à criação da Resex em 

Canavieiras. Esse acordo de pesca, instituído pela 

Instrução Normativa n° 83, de 05/01/2006 foi 

aprovado antes da criação da unidade de conser-

vação, portanto, é válido para todo o município e 

não apenas para a Resex.

Áreas tombadas

O município de Canavieiras possui áreas tombadas 

que retratam traços significativos da história do 

município, da identidade cultural, urbanística e 

paisagística. 

Tombamento Estadual

Cais do Porto de Canavieiras: tombado em 1995 

pelo Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da 

Bahia (Ipac). O cais do porto e seu entorno cons-

tituem um dos principais atrativos de Canavieiras, 

concentrando restaurantes e lojas turísticas da 

cidade, transformando-se em um agradável 

ponto de encontro de turistas e moradores.

Tombamento Municipal

Centro Histórico de Canavieiras: instituído pela 

Lei n° 376/91;

Sítio Histórico Paulo Souto: instituído pela Lei n° 

550/98.

Os principais desafios enfrentados pela Resex na 

percepção da gestão atual são:

Regularização fundiária;

Corte e aterramento de manguezal;

Licenciamento de fazendas de carcinicultura;

Resistência à presença da Resex por setores do 

município de Canavieiras;

Uso de apetrechos proibidos para pesca (redinha, 

compressores de mergulho, redes de lagosta, rede 

de tapagem);

Desrespeito aos períodos de defeso;

Melhoria da valoração dos produtos extrativistas;

Em relação às ações que estão sendo desenvol-

vidas no âmbito da gestão, destacam-se:

Levantamento das demandas das comunidades;

Reforma/construção de moradias;

Eletrificação rural;

Fortalecimento do associativismo;

Estruturação da sede da Resex Canavieiras e busca 

por recursos humanos;

Ações de fiscalização: cumprimento dos defesos; 

combate ao uso de apetrechos proibidos; 

processos de licenciamento; 

Abertura de processos de regularização fundiária;

Reuniões do conselho deliberativo.

A Resex ainda não possui Plano de Manejo, 

embora sua elaboração já tenha sido iniciada em 

2007, sob coordenação da ONG Pangea. No 

entanto, por falta de entendimento entre os 

DIAGNÓSTICO

Porto de Canavieiras e casarões do Sítio Histórico Paulo Souto. Fotos: Walmir Rosário
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Bandeira, onde se situa a Prefeitura Municipal, 

construção iniciada em 1898; a Igreja Matriz de 

São Boaventura, construção de 1912; o prédio da 

Biblioteca Municipal de 1898, todas em estilo 

neoclássico. 

Em 1999 foi revogada a Lei n° 376/91 e substituída 

pela Lei n° 576/99. A Lei n° 576 refere-se à 

delimitação do Centro Histórico de Canavieiras, 

incluindo o Sítio Histórico Paulo Souto (Lei n° 

550/98) e o tombamento dos imóveis selecio-

nados. Dentre os locais tombados está a Praça da 

O levantamento da legislação em vigor pertinente 

ao município de Canavieiras foi feito para respaldar 

a proposição de ações para o Plano Municipal de 

Mata Atlântica, além de divulgar a todos o conhe-

cimento das prerrogativas legais existentes. 

A disposição das normativas é apresentada no 

Anexo A, de acordo com os níveis de competência 

– federal, estadual e municipal - e por ordem 

cronológica. Vale lembrar que não houve a 

pretensão de esgotar esse levantamento, mas sim 

identificar as principais legislações de interesse 

para o PMMA.

A Constituição Federal de 1988 estabelece o dever 

de defender e preservar o meio ambiente para as 

presentes e futuras gerações aos três entes da 

federação. Cabe também aos entes tomar todas as 

providências e medidas indicadas nos incisos do § 

1º do art. 225 para assegurar a efetividade do 

direito de todos ao meio ambiente ecologica-

mente equilibrado.

Os limites dessas competências encontram-se 

destacadas nos artigos 21 a 24 da Carta Magna, 

onde se verifica a quem cabe cada atribuição no 

momento de legislar e administrar o meio 

ambiente. Nesse particular, a cooperação entre os 

entes federados na área ambiental foi disciplinada 

pela Lei Complementar nº 140/11, que deve ser 

observada quando da implementação da gestão 

ambiental compartilhada. 

Como se pode observar, são diversos os instru-

mentos legais que buscam estabelecer a proteção 

e a regulação do uso dos recursos naturais, nas 

mais diversas temáticas, sejam elas urbanas, 

rurais, sociais, socioambientais, dentre outras. 

Porém, o cenário recente nos mostra que as diver-

sas conquistas no campo do direito socioam-

biental até então estão sendo sistematicamente 

retrocedidas.

O caso mais emblemático é a mudança da lei que 

versava sobre o Código Florestal, Lei nº 4.771/65, a 

qual se “destacava como uma das mais 

importantes leis de proteção ao meio ambiente do 

país” (ISA, 2001). A reforma veio com a aprovação 

da Lei nº 12.651/12, que gerou polêmica ao trazer 

pontos de flexibilização em relação à proteção das 

áreas de preservação permanente (APP), além de 

anistiar os responsáveis por desmatamentos 

realizados antes de 2008. Entretanto estabeleceu 

algumas importantes oportunidades para a 

gestão ambiental, com o Cadastro Ambiental 

Rural (CAR) e o Programa de Regularização 

Ambiental (PRA), instrumentos estes que deverão 

ser os balizadores para um amplo processo de 

conservação e restauração dos biomas brasileiros. 

Na Bahia, o Cadastro Estadual Florestal de Imóvel 

Rural (CEFIR) exerce a função do Cadastro 

Ambiental Rural. Segundo dados disponibilizados 

pelo INEMA, mesmo com a extensão do prazo 
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para finalização do CEFIR, em novembro de 2015, 

apenas cerca de 3,15% dos imóveis rurais em 

Canavieiras foram cadastrados e alguns estão em 

processo de validação da Reserva Legal (RL). 

Outra polêmica acerca do enfra-

quecimento do arcabouço legal 

socioambiental é a proposta de 

transferir do executivo para o Con-

gresso Nacional os termos da 

demarcação das Terras Indígenas e 

decretação das Unidades de Con-

servação, a chamada Proposta de 

Emenda à Constituição (PEC) 215. 

Infelizmente é extensa a lista com 

projetos de lei que visam alterações 

das legislações ambientais, dos 

povos indígenas e das populações 

tradicionais, muitas delas capita-

neadas pela bancada ruralista do Congresso 

Nacional.  

Em relação à legislação estadual, os diplomas que 

tratam das Políticas de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos, Leis nº 10.431/06 e 11.612/09, respecti-

vamente, tiveram vários de seus dispositivos 

alterados pela Lei nº 12.377/11, o que tem trazido 

dificuldades para compreender e interpretar, de 

forma sistemática, as normativas em vigor, além 

dos diversos decretos e portarias de regulamen-

tação que são editados com frequência.

No que diz respeito à legislação municipal existente, 

Canavieiras não é diferente dos seus vizinhos, ou 

seja, possui as principais normativas de âmbito 

ambiental sem trazer especificidades sobre o 

município. Porém, as normativas que abordam o 

planejamento urbano se destacam nesta análise, 

pois tratam a matéria de forma bem detalhada, 

trazendo para o instrumento as peculiaridades 

locais, além de ter como diretriz, o desenvolvimento 

sustentável e a ampla participação.

Considerando a existência da Reserva Extrativista 

de Canavieiras, a legislação que incide sobre a 

unidade de conservação precisa ser conciliada 

quando da necessidade de emissão de atos 

autorizativos. 

Protesto contra a PEC 215 na câmara dos deputados em Brasília. Foto: Lucio Bernardo Jr.



31

Planos, Programas e Projetos

Municipal de Mata Atlântica, constituindo assim 

uma complementaridade da gestão territorial.

Plano Diretor Municipal (PDM): instituído por 

meio da Lei nº 787/06, foi elaborado com a 

participação da sociedade civil organizada da área 

rural e urbana, em conformidade com os princípios e 

normas ambientais. O conteúdo do Plano é bem 

robusto e significativo no que tange ao desenvolvi-

mento socioeconômico sustentável, à conservação, 

preservação e manutenção do ambiente natural e do 

patrimônio socioambiental. Observa-se também, que 

o PDM aborda diversas políticas desenvolvidas no 

município, como saúde e educação, por exemplo. 

Considerando essa amplitude de temas trazidos pelo 

PDM de Canavieiras, seguem na Tabela 4 (página 32), 

apenas os capítulos que possuem interfaces com o 

PMMA. Não serão detalhados os capítulos, apenas 

destacados para que, durante a revisão do PDM, 

sejam tratados de forma específica e aprofundada, 

com objetivo de compatibilizar e integrar os 

instrumentos.

Em virtude da prerrogativa do Estatuto da Cidade - Lei 

nº 10.257/01, art. 40, § 3º, “A lei que instituir o plano 

diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez 

anos”, assim, em 2016 deverá ocorrer a revisão do 

Plano Diretor Municipal.

Há diversas alterações na citada lei federal, portanto, 

no momento da revisão, é fundamental a adequação 

do Plano Diretor com vistas a essas mudanças.           

Além disso, está em processo de elaboração, o        

Plano de Recursos Hídricos e o Enquadramento dos 

Corpos de Água da Bacia Hidrográfica do Leste, onde, 

parte do município de Canavieiras (22%) pertence à 

Região de Planejamento e Gestão das Águas (RPGA) 

Bacia do Leste e, portanto, também está explícito no 

Estatuto da Cidade que o conteúdo do Plano Diretor 

deverá ser compatível com as disposições estabelecidas 

no Plano de Bacia.  

Foi realizado o levantamento dos principais planos 

e programas governamentais nas esferas nacional, 

estadual e municipal, relacionados com o uso dos 

recursos naturais no município de Canavieiras.

De fato, ações vinculadas a esses instrumentos 

governamentais são pouquíssimas, quase que 

inexistentes, demonstrando que as políticas 

públicas de meio ambiente ainda não são 

prioridades para os governos, seja ele municipal, 

estadual ou federal. A conservação e uso 

sustentável da biodiversidade da região é um 

grande desafio para a sociedade.

Apesar de não existirem ações concretas no 

município, os instrumentos federais e estaduais 

existentes e que de alguma forma dialogam ou 

deveriam dialogar com o PMMA, estão citados no 

Anexo B, contendo os sítios eletrônicos dos 

principais órgãos públicos federal e estadual para 

eventuais consultas. Tendo em vista a possibili-

dade de captação de recursos, por meio de editais 

públicos, recomenda-se a consulta periódica nos 

sítios sugeridos. 

É fundamental que os instrumentos municipais de 

planejamento e gestão sejam implementados, 

inclusive, articulados e integrados com outros 

instrumentos existentes, mesmo que estes não 

sejam de escala municipal, porém, que haja 

interface entre eles. O PMMA é mais uma 

ferramenta para a gestão municipal, tendo como 

elementos centrais para a sua construção, a Mata 

Atlântica e sua sociobiodiversidade. É essencial 

que a dimensão ambiental, dada sua complexi-

dade, permeie os diversos setores da adminis-

tração municipal, evitando uma visão fragmenta-

da e setorizada do assunto. 

Segue abaixo, uma breve descrição dos instru-

mentos municipais existentes e que, na medida do 

possível, precisam ser integrados ao Plano 

 PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS
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ocupação do solo, estabelecidas pelo Plano Diretor. O 

Código reúne todas essas normativas, facilitando o 

seu uso e aplicação. Segundo a prefeitura, este 

instrumento está em plena aplicação pelo setor 

responsável, a Secretaria Municipal de Obras e 

Transporte. Atualmente, a principal ação no âmbito 

da aplicação da normativa em tela é a regularização 

dos imóveis.

Da mesma forma que o Plano Diretor Municipal 

possui interfaces com o PMMA, o mesmo acontece 

com o Código, que é um detalhamento do conteúdo 

trazido pelo PDM. 

Em relação ao processo de emissão de atos 

autorizativos, no âmbito das legislações acima 

citadas, o rito inicia na Secretaria Municipal de Obras 

e Transporte e, quando há implicação ambiental, a 

questão é encaminhada para a Assessoria de 

Assuntos do Meio Ambiente para parecer técnico. 

Para o levantamento de informações sobre projetos 

realizados ou em execução no município, utilizou-se 

uma ficha específica elaborada pela equipe técnica e 

Segundo técnicos da Assessoria de Assuntos do Meio 

Ambiente da prefeitura, quando da finalização do 

PDM, já havia no município várias áreas consolidadas, 

comprometendo a aplicação efetiva do instrumento 

territorial.

O PDM criou através da Lei nº 783/09 o Conselho da 

Cidade, órgão permanente e deliberativo, integrante 

da Administração Pública Municipal. É composto por 

27 membros, sendo 11 do poder público municipal e 

16 da sociedade civil. Trata-se de um colegiado com 

muitos membros, fato que muitas vezes, não 

contribui para uma dinâmica mais efetiva. 

A mesma lei criou o Fundo de Desenvolvimento da 

Cidade, com a finalidade de apoiar ou realizar 

investimentos destinados a concretizar os objetivos, 

diretrizes, planos, programas e projetos urbanísticos 

e ambientais. Porém, tanto o Conselho, como o 

Fundo não estão em funcionamento.

Código de Uso, Ocupação e Parcelamento do 

Solo: instituído pela Lei nº 871/08, foi criado com o 

objetivo de regulamentar as normas de uso e 
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Capítulo IV
Do Desenvolvimento Territorial | Da Política Municipal de Infraestrutura

Da Limpeza Urbana | Da Política Municipal de Habitação

TÍTULO II

Capítulo II Do Desenvolvimento Sócio-Econômico Sustentável | Do Desenvolvimento do Turismo

TÍTULO V

Capítulo I Do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança

Capítulo III Conservação, Preservação e Manutenção do Ambiente Natural e do Patrimônio Socioambiental

TÍTULO III

Capítulo I

Da Organização Territorial | Do Macrozoneamento | Macrozona de Proteção Ambiental

Macrozona Rural de Desenvolvimento Agropecuária-Ambiental

Macrozona de Recuperação Urbana | Macrozona de Qualificação Urbana

Macrozona de Expansão Urbana Ordenada | Macrozona Turística de Sol e Praia

Zonas Especiais de Interesse Social | Setor Especial de Recuperação Ambiental

Corredor de Indústria, Comércio e Serviços

Capítulo II Dos Usos Geradores de Impacto de Vizinhança e dos Empreendimentos de Impacto

TABELA 4 | Temas do PDM que possuem interface com o PMMA

Fonte: PDM – Lei nº 787/2006
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O nível de retorno não foi satisfatório, portanto, a 

relação não é exaustiva. A Tabela 5 elenca os projetos 

levantados. 

conversas com gestores públicos e lideranças comu-

nitárias. A ficha foi enviada para diversos segmentos da 

sociedade, tanto Organizações Não Governamentais 

(ONGs), quanto Empresas e Órgãos Públicos. 

PROJETOS EM EXECUÇÃO E/OU A INICIAR

Instituição: Conservação Internacional (CI – Brasil)

Ações que poderão
contriuir com o PMMA

Colaboração para o ordenamento pesqueiro (Acordo de gestão) e melhoria da 
pescaria sustentável.

Parceiros Confrem e Associações Locais.

Local de Execução Resex de Canavieiras | Espécie: Caranguejo.

Natureza do Projeto Pesca mais sustentável e sistema de rastreabilidade do pescado sustentável.

EXEMPLOS DE PROJETOS CONCLUÍDOS, QUE SE DESTACAM PELOS RESULTADOS OBTIDOS

Instituição: Associação Mãe dos Extrativistas da Resex de Canavieiras (Amex)

Ações que poderão
contriuir com o PMMA

Participar do processo de implementação do PMMA e gestão ambiental do 
município, além de atuar em instâncias de participação.

Parceiros ONU Mulheres e Secretaria de Políticas Públicas para as Mulheres (SPM).

Local de Execução Pescadoras das regiões Sul, Baixo Sul e Extremo Sul da Bahia.

Natureza do Projeto Formação, capacitação e fortalecimento da Rede de Mulheres 
Pescadoras do Sul da Bahia.

Instituição: Rare do Brasil

Ações que poderão
contriuir com o PMMA

Colaborar para a conscientização dos pescadores para o uso sustentável dos recursos: 
que tenham orgulho de serem pescadores sustentáveis.

Parceiros Confrem, CI-BRASIL e Associações Locais.

Local de Execução Resex de Canavieiras | Espécie: robalo.

Natureza do Projeto Aplicar uma campanha de orgulho para o pescador.

Instituição: Consórcio Ibio, Econamfi Unesp/Rio Claro, LEPaC, Taki Ambiental e LEEC

Ações que poderão
contriuir com o PMMA

Possibilitará uma melhor compreensão das mudanças no uso do solo e na cobertura 
vegetal em uma região extensa e de extrema importância para a conservação da 
biodiversidade da Mata Atlântica. Orientador para a implementação de ações de 
conservação e restauração das paisagens, otimizando os esforços de conservação da 
biodiversidade em escala regional.

Parceiros Veracel.

Local de Execução Todos os municípios de atuação da Veracel.

Natureza do Projeto
Atualização da evolução temporal da cobertura vegetal de áreas de atuação da 
Veracel na região do Sul e Extremo Sul da Bahia com imagens de alta resolução 2013.

TABELA 5 | Descrição dos projetos público e privados em execução em Canavieiras

Planos, Programas e Projetos



 GESTÃO AMBIENTAL

A capacidade de atuação do poder público na área 

ambiental está fundamentada na ideia de 

responsabilidades compartilhadas entre a União, 

Estados, Distrito Federal, municípios e entre os 

diversos setores da sociedade. Essa concepção 

tem origem na Lei Federal nº 6.938/81, que 

estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente e 

também institui o Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (Sisnama). 

O Sisnama foi concebido para atuar como um 

conjunto articulado e integrado de órgãos e 

entidades, nos três níveis de governo, responsável 

pela qualidade ambiental e pela conservação e o 

uso sustentável dos recursos naturais, com 

atribuições, regras e práticas específicas que se 

complementam.

A crescente descentralização administrativa e o 

compartilhamento da gestão ambiental por meio 

de iniciativas como a Resolução Conama nº 
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Instituição: Associação Mãe dos Extrativistas da Resex de Canavieiras (Amex)

Ações que poderão
contriuir com o PMMA

Valorização da sociobiodiversidade da Resex e ampliação dos pólos de produção.

Parceiros Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e Bahia Pesca.

Local de Execução Implantação de 3 pólos de cultivo em Campinhos, Barra Velha e Puxim da Praia.

Natureza do Projeto Implantação de cultivos de ostras e sururu sustentáveis para melhoria 
da renda das famílias.

Instituição: Associação Mãe dos Extrativistas da Resex de Canavieiras (Amex)

Ações que poderão
contriuir com o PMMA

Inclusão de outros produtos advindo da mata atlântica – valoração da 
sociobiodiversidade.

Parceiros Incubadora da Economia Solidária da Universidade Federal da Bahia (UFBA).

Local de Execução Área de influência da Resex de Canavieiras.

Natureza do Projeto Banco Comunitário – fortalecimento econômico das comunidades pesqueiras, 
através do microcrédito concebido em moeda social.

Instituição: Associação Mãe dos Extrativistas da Resex de Canavieiras (Amex)

Ações que poderão
contriuir com o PMMA

Melhoria na atividade pesqueira/economia da Resex.

Parceiros
Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) e Secretaria Estadual de Desenvolvimento 

Social e Combate a Pobreza (SEDES).

Local de Execução Filhos de pescadores da Resex.

Natureza do Projeto Estaleiro Escola - capacitação para jovens para a construção 
de embarcações de fibra. 

Fonte: elaboração Gambá
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de meio ambiente. Ela está diretamente vinculada 

ao Gabinete do Prefeito e foi instituída por meio da 

Lei nº 708/04, a mesma que criou o Código Muni-

cipal de Meio Ambiente. Além do Assessor de Meio 

Ambiente, a equipe é composta por três técnicos, 

sendo um gestor ambiental, um técnico ambiental e 

um fiscal ambiental, conforme demonstrado no 

organograma disposto na Figura 5. 

237/97, a Lei Complementar (LC) nº 140/11 (que 

regulamenta o Artigo 23 da Constituição Federal) e 

a Resolução Cepram nº 4.420/15, que dispõe sobre 

atividades de impacto local. Este conjunto de 

normas tem chamado os municípios a assumirem 

suas responsabilidades na área do meio ambiente.

Com a promulgação da LC nº 140/11, que tem 

como objetivo, entre outros, harmonizar as 

políticas e ações administrativas para evitar confli-

tos de atribuições, faz-se 

necessário implementar 

ações que propiciem con-

dições técnicas, finan-

ceiras e estruturantes aos 

municípios para que 

estes possam assumir 

essas novas responsabilidades, com fins de 

garantir uma gestão pública eficiente.

Tem sido constatado que a grande maioria dos 

municípios brasileiros, com raras exceções, não 

possui condição de assumir a descentralização 

preconizada pelas legislações federais e estaduais, 

o que torna ainda mais temerosa a gestão 

ambiental no país.

Apesar do estímulo explicitado na legislação para 

que haja uma gestão articulada entre os diversos 

entes do sistema ambiental, observa-se uma 

grande fragilidade e, muitas vezes, falta de 

interesse dos gestores públicos em promover um 

compartilhamento sistemático das ações. O que 

ocorre, de fato, são ações pontuais e esparsas, 

tornando a gestão ambiental menos eficaz do que 

o desejado pela sociedade.   

Abaixo uma descrição e breve análise da capaci-

dade de gestão dos órgãos públicos, na área 

ambiental do município de Canavieiras.

A Assessoria de Assuntos do Meio Ambiente 

(AAMA) é o órgão municipal responsável pela coor-

denação, controle e execução da política municipal 

Gestão Ambiental

FIGURA 5 | Organograma da Assessoria de 

Assuntos do Meio Ambiente de Canavieiras

Fonte: : AAMA/Adaptação Gambá 

Gestor Ambiental

Técnico Ambiental 

Fiscal Ambiental

Fundo Municipal de 
Meio Ambiente

Cons. Municipal de Defesa 
do Meio Ambiente

A estrutura da AAMA é bem enxuta e com poucos 

equipamentos, contando apenas com 1 GPS, 1 

motocicleta de 50 cilindradas e 1 computador. 

Para atividades de campo, como fiscalização e 

vistorias, normalmente contam com apoio da 

Secretaria Municipal de Agricultura. Mesmo com 

esta estrutura, a Assessoria de Assuntos de Meio 

Ambiente licencia em nível 3. Este assunto será 

abordado mais adiante.

O  foi instituído pela Lei Código de Meio Ambiente
9nº 708/04 , estabelecendo regras para a gestão e 

uso dos recursos naturais, visando o desenvol-

vimento sustentável do município. O conteúdo do 

Código é extenso, aborda as principais matérias de 

cunho ambiental, sendo um bom instrumento de 

9.  A lei foi promulgada pelo presidente da Câmara Municipal, mas não foi sancionada pelo Prefeito. A Câmara promulgou a 

lei em função do prefeito não ter realizado sanção dentro do prazo regimental.

Assessoria de 
Assuntos de 

Meio Ambiente



gestão ambiental municipal, mas que não vem 

sendo aplicado na sua amplitude. 

O Código trata das áreas de preservação perma-

nente (APP), caracterizando-as conforme estava 

descrito no Código Florestal anterior, Lei nº. 

4.771/65, ou seja, resguardando áreas maiores de 

proteção em relação ao código atual. Como já 

destacado no item “Legislação em Vigor”, o 

diploma atual que trata do “novo” Código 

Florestal (Lei nº 12.651/12) retrocedeu, de forma 

significativa, no tocante ao tamanho da APP. 

Assim, o município, ao ser mais restritivo em suas 

normas, em relação aos outros entes da gestão 

pública, mantém o que trata o Código Municipal, 

resguardando seu patrimônio ambiental, garan-

tindo maior proteção às áreas de preservação 

permanente.

O  é regulamentado Licenciamento Ambiental

pelo Decreto nº 80-A/05, que conceitua a licença 

ambiental como:

Ato administrativo pelo qual o Condema e o 

Chefe do Poder Executivo Municipal avaliam o 

empreendimento e estabelecem as condições, 

restrições e medidas de controle ambiental que 

deverão ser obedecidas pelo empreendedor, 

pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, para localizar, instalar, alterar e operar 

empreendimentos ou atividades efetivas ou 

potencialmente poluidoras (alínea I, art. 1, 

Decreto nº 80-A/05)

O Decreto descreve todas as etapas e conteúdo 

dos atos autorizativos, vinculados ao uso dos 

recursos naturais do município de Canavieiras.

O Poder Público Municipal licencia em nível 3, 

conforme Resolução Cepram nº 4.149/10. O nível 

3 diz respeito ao grau de maior complexidade 

ambiental, considerando os critérios de porte, 

potencial poluidor e natureza da atividade, as 

características do ecossistema e a capacidade de 

suporte dos recursos ambientais. 

Segue também a Resolução Cepram nº 4.420/15 e 

a Resolução Cepram nº 4.327/13, as quais 

dispõem sobre atividades de impacto local de 

competência dos municípios e fixa nomas gerais 

para a cooperação federativa, sendo que esta 

última tem sido muito pouco implementada, 

tornando ainda mais desafiador aos municípios o 

licenciamento. Antes mesmo de regulamentar as 

atividades de impacto local, o governo estadual 

deveria minimamente efetivar os termos estabele-

cidos pela cooperação técnica constante no 

Programa de Gestão Compartilhada – GAC.

Não há um sistema de monitoramento das 

licenças emitidas, consequentemente nem das 

condicionantes e/ou medidas mitigadoras por elas 

estabelecidas. Atualmente, segundo técnicos da 

AAMA, a maior parte dos projetos que dão 

entrada no órgão trata de empreendimentos de 

postos de gasolina e estações de rádio de base 

(ERB). Os principais problemas apontados para a 

regularização do licenciamento são as atividades 

de piscicultura e turismo.

Recentemente os Consórcios Públicos têm apoia-

do, de forma ainda tímida, algumas secretarias de 

meio ambiente, no âmbito do licenciamento 

ambiental. O que não é o caso de Canavieiras, pois 

a Câmara Municipal não aprovou a entrada do 

município no Consórcio Intermunicipal da Mata 

Atlântica, que tem atuação nos municípios 

localizados na região.

Mesmo os municípios que contam com esta 

cooperação, é preciso ir além do suporte técnico, 

instrumentalizando os municípios para que 

tenham a capacidade de assumir o licenciamento. 

É imprescindível, portanto, a instrumentalização 

do município (capacidade técnica e estrutural) 

para que o conteúdo descrito na Resolução 

Cepram acima citada, não se torne um risco para 

toda a coletividade. É fato que o Estado, por meio 

do Inema, têm a responsabilidade de fiscalizar as 

atividades licenciadas pelos municípios, em 

decorrência da competência comum. 
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I. Dotações orçamentárias próprias; II. Multas 

administrativas, aplicadas na forma desta Lei; III. 

Remuneração decorrente da análise de projetos, 

expedição de licenças e autorizações ambientais, 

manifestações e anuências prévias; IV. Indenização de 

custos de serviços técnicos; V. Receitas provenientes 

de convênios celebra-dos com entidades públicas ou 

privadas; VI. Receitas provenientes de venda de 

publicações ou outros materiais educativos; VII. 

Receitas provenientes da venda de editais; VIII. 

Doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 

privadas, nacionais, estrangeiras ou multinacionais; 

IX. Outros recursos eventuais. (Alíneas do Art. 151, da 

Lei nº 708/04). 

O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambi-

ente (Condema) foi criado pela Lei nº 628/01 e 

alterado pela Lei nº 708/04. É um órgão colegiado 

paritário entre o poder público e sociedade civil, 

composto por 15 conselheiros, com número igual 

de suplentes, sendo 6 representantes do poder 

executivo municipal, 1 representante do poder 

legislativo, 1 representante de instituição estadual 

e 7 representantes de diversos segmentos da so-

ciedade civil. É deliberativo, consultivo e recursal.

Seu Regimento Interno foi homologado por meio 

do Decreto nº 131/03 e alterado parcialmente pelo 

Código de Meio Ambiente. Portanto, os dois 

instrumentos estão em vigência, naquilo que não é 

contraditório entre eles. Dentre outras atribui-

ções, o Condema é responsável por deliberar sobre 

a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de 

Meio Ambiente e sobre a emissão e renovação de 

licenças, em conjunto a Assessoria de Assuntos do 

Meio Ambiente. 

Segundo a AAMA, vem sendo realizado grande 

esforço para mobilizar instituições que de fato 

assumam essa responsabilidade. Nesta gestão tem 

ocorrido muitas ausências nas reuniões, não 

garantindo o quórum necessário. 

Em outubro de 2015 foi realizada a renovação de 

sua composição, com a publicação do Decreto nº 

110 de 26/10/15 nomeando os novos membros 

para gestão 2015 -2017, que estão relacionados 

na Tabela 6. 

O  Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA)

foi criado pela Lei nº 628/01, tem autonomia finan-

ceira e administrativa e seus recursos serão 

destinados a custear a execução da Política 

Ambiental do município. A Assessoria de Assuntos 

de Meio Ambiente é responsável em gerir o FMMA 

e o Condema delibera sobre as aplicações oriundas 

deste instrumento. 

Conforme descrito no Código de Meio Ambiente, 

são recursos constituídos do FMMA e prove-

nientes de:

Gestão Ambiental

Sec. Municipal de Turismo e Esporte

Sec. Municipal de Educação

Sec. Municipal de Saúde e Saneamento

Sec. Municipal de Agricultura 

Sec. Municipal de Bem-Estar Social

Câmara Municipal de Vereadores

Sec. Municipal de Administração

PODER PÚBLICO - 8

SOCIEDADE CIVIL - 7

Bahia Pesca 

Cooperativa Mista Agropecuária 
dos Assentados de Canavieiras

Instituto de Conservação de Ambientes 
Litorâneos da Mata Atlântica – Ecotuba

Associação de Pescadores, Marisqueiras 
e Moradores de Atalaia

Associação de Moradores e 
Comerciantes da Praia

Câmara de Dirigentes Lojistas de Canavieiras

Sindicato Rural de Canavieiras

Assoc. dos Criadores de Camarão de Canavieiras

Fonte: Lei nº 708/04 – Código Municipal de Meio Ambiente

TABELA 6 | Membros do Conselho Municipal 

de Defesa do Meio Ambiente – Condema



No Anexo C estão elencados os órgãos e entidades 

da administração pública federal e estadual, 

relacionados à proteção e à gestão ambiental, 

atuantes no município. 

GESTÃO DUPLA DE PARTE                                         

DO TERRITÓRIO MUNICIPAL

O município torna-se local privilegiado para o 

tratamento da problemática socioambiental 

que afeta diretamente a sociedade em seu dia 

a dia, permitindo que os governos locais 

encontrem, em conjunto com a sociedade, 

caminhos saudáveis para seu crescimento, 

superando o discurso tradicional de progresso 

a qualquer preço” (Bruschi et al., 2002). 

Esta reflexão nos leva a destacar a necessidade do 

Poder Municipal e do ICMBio de estabelecer uma 

relação cooperativa entre eles, já que desde a cria-

ção da Resex de Canavieiras a relação é conflituosa 

e tem trazido prejuízos para todos. Existe a 

necessidade de estabelecer uma maior integração e 

ação conjunta, o que não é uma decisão subjetiva, 

mas sim uma prerrogativa legal. A responsabilidade 

de cada instituição é clara, quando estes têm o 

dever de defender o interesse público.

Uma análise extraída da dissertação “Impactos na 

dinâmica ambiental do município de Canavieiras 

(BA) tendo a Resex como fator de influência” 

(Aguiar, 2011), aborda:

A legislação pertinente sobre o assunto pontua 

que, além do seu perímetro, esse tipo de 

Unidade de Conservação deve ter delimitado 

também a sua área de amortecimento, que 

deverá constar em seu plano de manejo. A 

imensa área da Reserva Extrativista de Canavi-

eiras, embora não inclua a sede do município, 

sob certos aspectos, propicia uma gestão 

dupla de parte do território municipal.

Algumas áreas do território municipal cujas 

decisões gestoras eram tomadas pelo Poder 

Público Municipal, antes da criação da Reserva, 

passaram, com a criação da Reserva, a ser 

competência em parte do município e em parte 

da administração da Unidade de Conservação, 

ou conjuntamente, através do consentimento 

um do outro. 

Portanto, é urgente o diálogo entre essas 

instâncias para que se tenha uma gestão 

conjunta e integrada, com objetivo de garantir 

a efetividade dos instrumentos de gestão 

ambiental existentes e a proteção e o uso 

sustentável da sociobidiversidade existente. 

Um importante mecanismo para a concre-

tização da integração e ação conjunta é por 

meio da participação no Conselho Deliberativo 

da Reserva Extrativista de Canavieiras e no 

Conselho Municipal de Meio Ambiente, 

instâncias que existem para propiciar a 

participação e controle social no âmbito da 
10gestão pública . (Aguiar et al. 2011, p. 12 e 

13). 
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10. Quando da revisão do Plano Diretor, as especificidades do zoneamento do Plano de Manejo da Resex deverão ser 

contempladas. 



consequentemente, para tomada de decisão mais 

negociada.

Como já abordado no item acima, ainda é 

necessário estabelecer uma troca mais efetiva e 

plural, principalmente entre os poderes públicos 

(federal, estadual e municipal) e a sociedade. 

A seguir, uma breve descrição dos principais 

espaços de participação em funcionamento e com 

atuação regional. 

O Colegiado Territorial Litoral Sul (Codeter 

Litoral Sul) é o espaço de colaboração para o plane-

jamento e a gestão de políticas públicas no âmbito 

das três esferas públicas. Funciona como articulador e 

fomentador de programas e projetos que visam à 

promoção do desenvolvimento sustentável, através 

de processos ascendentes de planejamento e controle 

social (Resolução Cedeter nº 02/11). 

O Codeter é formado por 70 instituições. Das 35 da 

sociedade civil, cerca de 6 são cooperativas de 

produtores e técnicos, 8 ONGs, sendo a maioria de 

caráter socioambiental, 1 associação de prefeituras, 2 

etnias indígenas, 4 movimentos sociais, 3 associações 

de agricultores e 2 conselhos municipais de 

agricultura, 2 associações de pescadores e maris-

queiras, 2 representações sindicais, 1 associação de 

agentes comunitários, 1 associação de artesãos, 

Comissão Pastoral da Terra (CPT), conselho 

quilombola e 1 escola famíliar agrícola. O poder 

público, por sua vez, é formado pelas 26 prefeituras e 

pelas seguintes instituições: Universidade Estadual de 

Santa Cruz (Uesc), Secretaria de Desenvolvimento 

Rural (SDR), Ceplac, Sebrae, Incra, Inema, Direc, CAR e 

Banco do Nordeste (BNB).

O Território de Identidade do Litoral Sul abrange uma 

área de 14.736,20 Km² e inclui 26 municípios da 

microrregião cacaueira do sul da Bahia: Almadina, 

Arataca, Aurelino Leal, Barro Preto, Buerarema, 

Camacan, Canavieiras, Coaraci, Floresta Azul, Ibicaraí, 

Uma das características relevantes do município de 

Canavieiras é a força que as organizações de base 

têm mostrado, seja na organização de suas 

classes, na formação de lideranças e na conquista 

de importantes espaços políticos, tanto na esfera 

estadual quanto federal.

Esse processo de organização ou reorganização 

está muito vinculado à luta para estabelecer um 

direito já existente, principalmente das popula-

ções tradicionais, em garantir seu território e seu 

modo tradicional de viver.

Em todos os documentos consultados, nota-se o 

quanto esse movimento tem sido importante para 

o fortalecimento de várias atividades econômicas, 

com base na produção coletiva e comunitária, 

além de diversas outras conquistas no campo da 

habitação, educação e outras, em função do grau 

de organização, politização e capacitação de suas 

organizações.

O fortalecimento da sociedade é parte da força de 

uma efetiva governança, no entanto o poder 

público precisa fazer a sua parte e esta é uma das 

dificuldades encontradas no município.

As instâncias de participação exercem um papel 

fundamental para a gestão socioambiental da 

região, pois possibilitam o aprimoramento dos 

processos democráticos e a incorporação da 

participação popular, dando vazão a processos 

mais dialogados de tomada de decisão sobre 

temas de interesse público.

Os espaços de participação propiciam ao coletivo a 

gestão dos conflitos por meio da pluralidade do 

conhecimento, da percepção e experiência do 

grupo. Isto não quer dizer que o consenso sempre 

prevalece e que é fácil dirimir os conflitos, mas a 

experimentação do diálogo, da construção e a 

busca da conciliação dos interesses dos grupos 

contribuem para o amadurecimento do coletivo e, 
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Gênero e Geração, Educação, Cultura, Saúde e 

Comunidades Tradicionais.

b) Plano de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(Plano de Ater) tem como objetivo definir 

estratégias de uma “Nova ATER”, de qualidade e 

eficiente para os 26 municípios que compõem o 

Território Litoral Sul, visando ao enfrentamento da 

pobreza rural e inclusão socioprodutiva, 

principalmente dos grupos menos favorecidos. 

Entende-se por “Nova ATER” o reconhecimento 

de que...

...os agroecossistemas se constroem de 

diferentes formas, dado que os discursos 

sobre a natureza e as práticas agrícolas de 

diferentes grupos sociais estão afetados pela 

história, a economia, a tecnologia, a ciência, 

ass im como pelos mitos, crenças e 

conhecimentos locais que influenciam na 

relação entre natureza e cultura (Fernandes, 

2011)

O Consórcio Intermunicipal da Mata Atlântica 

(CIMA)12 foi criado em 29 de julho de 2013, após um 

longo processo de articulação entre os 11 municípios 

do Território Litoral Sul: Arataca, São José da Vitória, 

Jussarí, Camacan, Mascote, Pau Brasil, Itajú do 

Colônia, Una, Canavieiras, Santa Luzia e Buerarema. 

Tem como objetivos promover o desenvolvimento 

sustentável na sua área de atuação, por meio da 

elaboração de propostas para o desenvolvimento 

regional, gestão associada de serviços públicos de 

saneamento básico, de transporte urbano ou 

intermunicipal, meio ambiente, manutenção de 

infraestrutura, promoção do turismo, desenvolvi-

mento de ações na área rural, inclusive de apoio à 

agricultura familiar, dentre outras.

Com o objetivo de estabelecer prioridades estratégi-

cas, considerando a complexidade das necessidades 

Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Itaju do Colônia, Itajuípe, 

Itapé, Itapitanga, Jussari, Maraú, Mascote, Pau Brasil, 

Santa Luzia, São José da Vitória, Ubaitaba, Una e 

Uruçuca. 

Observou-se que o território possuía um grande 

número de municípios, fato que dificultava os 

trabalhos de sensibilização de atores sociais, 

articulações, elaboração de projetos, dentre outros. 

Para dinamizar o processo, foram constituídos pelo 

colegiado subterritórios, a saber:

Subterritório Camacan: Pau-Brasil, Camacan, 

Arataca, Jussari, Santa Luzia e Mascote.

Subterritório Ilhéus: Maraú, Itacaré, Uruçuca, 

Ilhéus, Canavieiras, Una, Ubaitaba e Aurelino Leal.

Subterritório Itabuna – núcleo I: Itabuna, Ibicaraí, 

Itapé, Itaju da Colônia, Floresta Azul, Barro Preto, 

São José da Vitória e Buerarema.

Subterritório Itabuna – núcleo II: Itajuípe, Coaraci, 

Almadina e Itapitanga.

O Codeter tem atuado de forma prioritária nas 

políticas de desenvolvimento regional, principal-

mente naquelas advindas do governo do estado e 

municípios e com objetivo de estabelecer estratégias 

de ação, visando a melhoria do desenvolvimento 

socioeconômico, cultural e ambiental do território. O 

Território do Litoral Sul possui atualmente dois 

instrumentos de gestão territorial importantes:

a) Plano Territorial de Desenvolvimento 
11Sustentável (PTDS)  revisado e qualificado em 

2010. Os eixos estratégicos que dialogam com o 

PMMA são: Gestão Territorial, Organização Social, 

Código F loresta l ,  Bac ias  Hidrográf icas , 

Conservação da Biodiversidade, Pagamento de 

Serviços Ambientais, Turismo Urbano e Rural, 

Pesca e Aquicultura, Agricultura, Pecuária, 

Infraestrutura, Economia Solidária, Juventude, 

DIAGNÓSTICO

11. FERNANDES, C.A.F.; GUIMARÃES, A.C. 2010. Plano Territorial de Desenvolvimento Sustentável (PTDS). Abara e Florar 

Consultoria (resp.).

12. As informações que constam sobre o CIMA foram disponibilizadas pela coordenação do referido Consórcio.
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de Canavieiras não aprovou uma lei municipal para 

ser parte integrante do consórcio. 

O Comitê das Bacias Hidrográficas do Leste 

(CBH do Leste) é um órgão colegiado de caráter 

consultivo, normativo e deliberativo, integrante do 

Sistema Nacional e Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos, vinculado ao Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos (Conerh) e tem como objetivo 

implementar de forma participativa a gestão das 

águas na região de abrangência. Tem como área de 

atuação a totalidade das Bacias Hidrográficas do 

Leste, que são compostas pelas bacias dos rios 

Cachoeira, Almada, Santana, Una/Aliança, Doce e 

demais bacias costeiras, englobando 24 municípios. 

Uma das principais ferramentas de gestão do CBH é o 

Plano de Bacia, o qual visa estabelecer o uso racional 

das águas, de forma a evitar conflitos entre os usos 

atuais e prevenir futuros problemas de escassez ou de 

comprometimento da qualidade das águas. Este 

instrumento está em processo de elaboração e 

encontra-se em análise na Câmara Técnica de Planos, 

Programas e Projetos (CTPPP) do Comitê. Parte do 

município de Canavieiras se encontra na Região de 
13Planejamento e Gestão das Águas (RPGA)  do Leste e 

parte na RPGA do Rio Pardo. A Assessoria de Assuntos 

de Meio Ambiente possui um assento no Comitê, mas 

não tem participado das reuniões, assim como vários 

outros membros, o que vem inviabilizando as 

reuniões do Comitê por falta de quorum. O Inema 

está na secretaria executiva do CBH do Leste e está no 

momento realizando o processo de renovação de 

seus membros.

O CBH do Leste é um importante espaço, onde a 

sociedade e o poder público definirão a gestão das 

águas na região. É fundamental a integração do 

PMMA e do Plano de Bacia, mesmo o município de 

Canavieiras ocupando uma pequena parcela do 

território incidente do Comitê. 

dos 11 municípios que compõe o CIMA, foi elaborado 

o Plano Plurianual Territorial Participativo (PPA – 

2015/2018), utilizando metodologias participativas e 

com um amplo envolvimento da comunidade, como 

conselhos municipais, associações, sindicatos e 

segmentos da iniciativa privada, gerando comprome-

timento, transparência e legitimidade das decisões 

tomadas. A iniciativa de construir o PPA Territorial 

Participativo demonstra um importante avanço nas 

relações entre os municípios, no sentido de buscar, de 

forma coletiva, estratégias e ações para o desenvolvi-

mento integrado e sustentável deste território.

Os programas temáticos do PPA estão concebidos a 

partir de três eixos: (I) inclusão social e desenvolvi-

mento sustentável, (II) infraestrutura – com 4 

programas cada eixo – e (III) gestão integrada, com 1 

programa.

O consórcio público pode ser definido como a 

associação pública - União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios - com personalidade 

jurídica de direito público ou pessoa jurídica de 

direito privado, criada para a gestão associada 

de serviços públicos.

Objetiva-se com a formação do consórcio uma maior 

disponibilidade de recursos, resultantes da união de 

entes federados em função de um interesse comum, 

bem como a descentralização e a facilitação da 

prestação de serviços públicos que os entes teriam 

dificuldades de executar isoladamente. Espera-se 

como resultado, obviamente, uma maior eficiência 

do serviço prestado. Desse modo, em conformidade 

com a disposição do artigo 241, da Constituição 

Federal (CF) de 1988, foi editada pela União a Lei de 

Consórcios Públicos (LCP) 37 (Lei nº 11.107/05), 

disciplinando dado instituto, bem como o Decreto nº 

6.017/05, o qual estabelece normas para sua 

execução. Até o momento, entretanto, o município 

13.  Região de Planejamento e Gestão das Águas é definida como uma porção do espaço territorial baiano compreendido por 

uma bacia, uma sub características naturais, sociais e econômicas homogêneas ou similares em escala regional, com vistas a 

orientar o planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos. (Conerh, 2009).
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realizado o I Encontro Nacional das Resex Costeiras e 

Marinhas, no Estado do Pará, onde a criação da 

Confrem foi formalizada e legitimada pelas lideranças 

das 22 Reservas Extrativistas Costeiras e Marinhas do 

Brasil, representando mais de 60 mil famílias de 

extrativistas. Na ocasião foram definidas também 

ações prioritárias para que essas unidades de uso sus-

tentável passem a ser vistas como prioridade pelos 

entes governamentais, que até então, não tem res-

pondido às expectativas demandadas pelas popula-
14ções tradicionais extrativistas beneficiárias .

A Confrem tem como missão desenvolver, articular e 

implementar estratégias, visando o reconhecimento e 

a garantia dos territórios extrativistas tradicionais 

costeiros e marinhos na dimensão social, cultural, 

ambiental e econômica, garantindo os seus meios de 

vida e produção sustentável. Seus principais objetivos 

são lutar pelo reconhecimento e andamento dos 

processos de solicitação de novas Resex marinhas; 

assegurar o direito à produção no espaço próprio dos 

extrativistas; promover o contato entre as 22 Resex 

espalhadas de norte a sul do país; garantir a manu-

tenção dos saberes das populações tradicionais 

pesqueiras e garantir a conservação dos rios, mares, 

manguezais e fauna marinha e costeira. Atualmente a 

secretaria executiva é exercida pelo presidente da 

Associação Mãe dos Extrativistas da Reserva Extrativista 

de Canavieiras. A Confrem tem atuado em importantes 

discussões sobre a pesca tradicional e sustentável, 
15sobre a exploração de gás e petróleo  e, mais 

recentemente, contra a entrada em vigência do 

Decreto nº 8.425/15, que dispõe sobre os critérios para 

inscrição no Registro Geral da Atividade Pesqueira e 

para a concessão de autorização, permissão ou licença 

para o exercício da atividade pesqueira. Esta normativa 

teve seu prazo de vigência adiado.

A gestão da Reserva da Biosfera da Mata Atlân-

tica (RBMA)  é feita pelo Conselho Nacional e pelos 

Comitês Estaduais, formado por instituições públicas, 

A é uma Câmara de Turismo da Costa do Cacau 

instância de governança regional que tem por 

objetivo potencializar o desenvolvimento sustentável 

em sua área de abrangência, sob a ótica da gestão e 

do empreendedorismo, buscando a integração das 

ações do Governo Federal, Estadual, Municipal e com 

a sociedade em geral. A Câmara de Turismo abrange 

os Municípios da Zona Turística Costa do Cacau: 

Santa Luzia, Canavieiras, Una, Ilhéus, Uruçuca, 

Itacaré e Itabuna. O atual presidente é o secretário 

municipal de turismo de Canavieiras. 

A Rede de Mulheres Pescadoras e Marisqueiras 

do Sul da Bahia  surgiu em 2009 pela união das 

pescadoras e marisqueiras da Região Sul da Bahia, 

com intuito de dar visibilidade às demandas e 

necessidades desse grupo, bem como valorizar a 

atividade extrativista e pesqueira desempenhada 

pelas mulheres (Pires e Cavalcante, 2012). 

A Rede conta com a participação dos municípios de 

Santa Cruz Cabrália, Belmonte, Ilhéus, Itacaré, Una e 

Canavieiras. Dentre os principais objetivos, destaca-se 

a luta pela garantia dos direitos sociais básicos, como 

os benefícios previdenciários, licença maternidade, 

seguro pelo defeso, contra a violência doméstica, 

obtenção de maior conhecimento sobre doenças 

advindas da atividade marisqueira, dentre outros. 

A Rede conta com o apoio da ONU Mulheres 

(UNIFEM) e apoia o fortalecimento e a capacitação da 

Rede e suas lideranças. Sua sede é na Associação Mãe 

dos Extrativistas (Amex).

A Comissão Nacional de Fortalecimento das Re-

servas Extrativistas e Povos Tradicionais Extrati-

vistas Costeiros e Marinhos (Confrem) nasce da 

necessidade de um espaço legítimo das lideranças das 

reservas extrativistas costeiras e marinhas, conforme 

demanda das próprias lideranças de ter um espaço de 

interlocução comum, desde 2007. Em 2009 foi 

14. Para mais informações, acesse: https://www.facebook.com/comissaoresexmarinhadobrasil/info?tab=page_info

15. Para mais informações, acesse: https://confrem.wordpress.com/
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privadas, instituições de pesquisa, organizações da 

sociedade civil e da população residente. O Conselho 

e Comitês têm caráter consultivo junto às instituições 

que atuam na Mata Atlântica e caráter deliberativo 

para as questões internas da RBMA ou para outras 

atribuições que lhe forem delegadas em cada estado. 

Os Comitês Estaduais estabelecem Subcomitês, 

visando atender as peculiaridades regionais e ampliar 
16a participação local na implantação da reserva . Na 

região onde está inserido o município de Canavieiras, 

o acompanhamento da RBMA é feito pelo Subcomitê 

Litoral Sul.

Apesar de serem coletivos de atuação nacional, cabe 

aqui destacar a Rede de ONGs da Mata Atlântica 

(RMA) Pacto pela Restauração da Mata  e o 

Atlântica, pois atuam especificamente no bioma 

Mata Atlântica, além de terem como membros, 

instituições que atuam nas regiões do Sul e Extremo 

Sul da Bahia. Contribuindo, portanto, para a 

conservação e recuperação da Mata Atlântica. 

A , criada Rede de ONGs da Mata Atlântica (RMA)

em 1992 durante a ECO-92, no Rio de Janeiro, é uma 

associação civil, com natureza e fins não lucrativos, 

fundada para unir as forças focadas num propósito 

comum de preservar, conservar e recuperar a Mata 

Atlântica. Tem como objetivo a defesa, preservação, 

conservação e recuperação do bioma através da 

promoção de intercâmbio de informações, da 

mobilização, da ação política coordenada e do apoio 

mútuo entre as Ongs, buscando o fortalecimento das 

ações locais e regionais das entidades filiadas. Hoje, a 

RMA conta com aproximadamente 250 entidades 

filiadas, distribuídas nos 17 Estados que se encon-

tram no domínio da Mata Atlântica.

O , Pacto pela Restauração da Mata Atlântica

que tem como missão articular instituições públicas e 

privadas, governos, empresas e proprietários, com o 

objetivo de integrar seus esforços e recursos para a 

geração de resultados em conservação da biodiversi-

dade, geração de trabalho e renda na cadeia 

produtiva da restauração, manutenção, valoração e 

pagamento de serviços ambientais e adequação legal 

das atividades agropecuárias nos 17 estados do 

bioma. A meta do Pacto pela Restauração da Mata 

Atlântica é a restauração florestal de 15 milhões de 

hectares até o ano de 2050, distribuídos em planos 

anuais aprovados por seu Conselho de Coordenação.

Clima

O clima do município de Canavieiras, segundo a 

classificação de Koppen, é do tipo Af, chuvoso 

quente e úmido, característico do litoral. 

A temperatura média de longo período é de 24º C, 

sendo os meses de janeiro e fevereiro com as 

maiores médias mensais e o de julho a menor 

média (Figura 6, página 44).

A pluviosidade anual em média é de 1.648 mm, 

com chuvas distribuídas regularmente durante 
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todo ano. A Figura 6 (página 44) mostra que 

mesmo os meses mais secos, agosto e setembro, 

apresentam elevados índices pluviométricos.

Geologia e Geomorfologia

As principais formações geológicas presentes no 

município são os Sedimentos Quaternários (Depó-

sitos de Pântanos e Mangues, Depósitos Flúvio-

lagunares e Depósitos Litorâneos Indiferenciados 

Pleistocênico e Holocênicos) e o Grupo Barreiras. 

16. Portal da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica: http://www.rbma.org.br/rbma/rbma_2_organo_comites.asp
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Fonte: Superintendênciia de Recursos Hídricos da Bahia

FIGURA 7 | Distribuição pluviométrica do Município de Canavieiras

Os sedimentos Quaternários possuem origem 

marinha e fluvial continental, compondo as 

planícies de inundação dos rios em seus baixos 

cursos e nas proximidades da linha da costa. São 

presentes também preenchendo vales muito 

abertos, pouco profundos, de fundo chato e 

encaixados na unidade mais antiga. Nas partes 

mais baixas da costa e nas desembocaduras dos 

cursos d´água, esses sedimentos (silte e argila 

escura) formam os depó-

sitos de brejos e de man-

gues, respectivamente.  

São regiões periodicamente 

alagadas e com vegetação 

típica. No caso dos man-

gues, sujeitas em grande 

parte do tempo às influên-

cias da maré, com canais 

naturais de escoamento.  

Os sedimentos arenosos, 

recentes e antigos, distri-

buem-se na porção frontal 

da costa e formam os terra-

ços marinhos holocênicos e 

pleistocênicos. Os terraços 

marinhos holocênicos apre-

sentam-se, principalmente, 

na forma de cordões litorâ-

neos, que são resultantes 

da deposição de sedimen-

tos retrabalhados pelo mar, 

oriundos da carga sedimen-

tar carreada pelos rios 

Pardo e Jequitinhonha. Eles 

são alinhados em longos 

cordões distribuídos por 

quase toda a planície cos-

teira na região da desem-

bocadura desses dois rios 

(Veracel, 2011). Os terraços 

dos pleistocênicos são 

constituídos predominantemente por areia 

marinha de praia, de composição quartzosa, 

apresentando uma coloração bem alva.

O Grupo Barreiras é composto por sedimentos 

continentais costeiros que formam extensos 

tabuleiros recortados por falésias junto à linha da 

costa. É constituído por arenito, argilito e 

conglomeráticos. Na região, os sedimentos se 

apresentam bastante alterados. Em alguns locais 

estão constituídos em um espesso manto de 

Fonte: INMET, 1992.

FIGURA 6 | Temperatura média mensal (média histórica mensal) 

                       de Canavieiras.
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intemperismo com predominância arenosa 

(Veracel, 2011).

As unidades geomorfológicas que ocorrem no 

município são a Planície Costeira, Tabuleiro 

Costeiro e Tabuleiro do Rio Pardo (SEI, 2013). 

As  ocupam a maior parte do Planícies Costeiras

território do município, distribuem-se pela linha 

da costa. Elas são formadas pela acumulação 

sedimentar marinha proveniente de sedimentos 

continentais carreados pelos rios, retrabalhados e 

depositados pela ação das ondas e correntes 

marinhas ao longo do período Quaternário. 

Englobam os modelados marinhos, fluvioma-

rinhos eólicos, representados pelos complexos 

deltáicos, estuarinos e praiais. Apresenta um 

relevo bastante plano, com altimetrias na ordem 

de 2 a 10 metros. 

Os solos estão cobertos por vegetação de restinga, 

pastagens em áreas arenosas ou por vegetação 

sob forte influência fluvial nas áreas alagadas 

(Veracel, 2011). Dentre a vegetação que ocupa as 

áreas encharcadas destacam-se os manguezais na 

região dos baixos cursos dos rios, já próximo da 

foz destes cursos de água, onde localmente 

formam-se extensos depósitos fluviomarinhos 

(Figura 8). 

Os  apresentam uma feição Tabuleiros Costeiros

tabular típica, um relevo que varia de plano a 

suave ondulado, levemente inclinado em direção 

ao litoral. O relevo plano muitas vezes é inter-

rompido, resultando em interflúvios tabulares 

com vales e depressões, por onde percorrem os 

rios e córregos que drenam a região, a exemplo do 

rio Pardo, resultando em vales abertos de fundos 

chatos. A suave e contínua inclinação em direção 

leste influencia o padrão de drenagem dos cursos 

d´água que ocorrem na região dos tabuleiros, 

sendo preferencialmente paralelo para os cursos 

principais e dendritico para os tributários de 

segunda ordem. Devido ao relevo plano favorável 

e por facilitar a mecanização, esta é a unidade 

mais utilizada para plantios de eucalipto (Veracel, 

2011), (Figura 9 página 46).

A unidade geomorfológica Tabuleiro do Rio 

Pardo ocupa uma pequena porção a oeste do 

município. Compreende os tabuleiros dissecados, 

constituídos por filitos, metassiltitos, calcários, 

dolomitos, conglomerados e ardósias do Grupo 

Rio Pardo e trechos recobertos por sedimentos do 

Grupo Barreiras. Apresentam interflúvios com 

topos tabulares e encostas convexas, configu-

rando colinas e outeiros (Veracel, 2011).

FIGURA 8 | Planície Costeira na região da foz do rio Pardo, no município de Canavieiras, 

                      mostrando manguezal ao fundo.

Fonte: arquivo Gambá
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FIGURA 9 | Região do Tabuleiro Costeiro com a presença de

vales, em Canavieiras, ao fundo plantio de eucalipto.

Fonte: arquivo Gambá

A Figura 10 (página 47) mostra a distribuição das 

unidades geomorfológicas da Região Sul da Bahia.

Solos

Os solos principais encontrados na região são os 

Latossolos, os Argilossolo, os Organossolos, os 

Gleissolos e os Neossolos (SEI, 2013). 

Latossolos - São solos normalmente resistentes aos 

processos erosivos, devido às boas condições físicas. 

No entanto, verifica-se que o uso intensivo de 

mecanização tem ocasionado a compactação destes 

solos, tornando-os mais suscetíveis à erosão. Estão 

distribuídos sobre amplas e antigas superfícies de 

erosão: tabuleiros, chapadas, planaltos, terraços 

fluviais, estando associados normalmente a relevos 

planos e suaves ondulados.

Argissolos - Desenvolvem-se a partir de diversos 

materiais de origem, em áreas de relevo plano a 

montanhoso. Apresentam grande susceptibi-

lidade à erosão, sendo necessária a adoção de 

práticas de conservação do solo.

Organossolos - Associados a 

ambientes mal a muito mal 

drenados, como áreas baixas 

de várzeas, depressões e lo-

cais de surgentes, sob vege-

tação hidrófila ou higrófila, 

do tipo campestre ou flores-

tal, ou a ambientes úmidos 

de altitudes elevadas (úmidas 

durante todo o ano), satura-

dos com água durante o 

período chuvoso. Apresen-

tam restrições causadas por 

drenagem deficientes, rela-

cionadas aos ambientes de 

ocorrência destas classes de 

solos. Também em função da 

tendência ao abaixamento do nível da superfície 

do solo causada pela retração de material, 

apresentam forte restrição à mecanização.

Gleissolo - Desenvolvem-se em sedimentos recen-

tes nas proximidades dos cursos d'água e em mate-

riais colúvioaluviais sujeitos à condições de ambien-

tes com influência de água, podendo formar-se 

também em áreas de relevo plano de terraços 

fluviais, lacustres ou marinhos, como também em 

materiais residuais em áreas abaciadas e depres-

sões. Ocorrem sob vegetação hidrófila ou higrófila 

herbácea, arbustiva ou arbórea. São solos mal ou 

muito mal drenados, em condições naturais.

Neossolo - Associado tanto às áreas de relevos 

movimentados até às áreas planas, sob a influên-

cia do lençol freático. Apresentam material de 

origem, desde sedimentos aluviais até materiais 

provenientes da decomposição de rochas do 

cristalino. Nas encostas onde ocorre esse tipo de 

solo há necessidade do uso de práticas conserva-

cionistas devido à forte suscetibilidade aos 

processos erosivos.
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FIGURA 10 | Distribuição das unidades geomorfológicas da Região Sul da Bahia

Fonte: Prado et al, 2003.
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Áreas sensíveis à erosão                           

As principais áreas suscetíveis a 

processos erosivos estão localiza-

das na região dos Tabuleiros Cos-

teiros, causados principalmente 

por intervenções antrópicas. A 

Figura 11 exemplifica uma área 

acometida por processo erosivo 

após a retirada de material para 

empréstimo. 

Nas áreas com pastagens e a 

presença mais intensa de gado, os 

processos erosivos podem ser 

desencadeados pela compactação 

do solo, devido ao pisoteio dos 

animais, impedindo a infiltração de 

parte das águas pluviais e aumen-

tando o fluxo de escoamento 

superficial (Figura 12). 

A retirada de material de emprés-

timo para a construção de peque-

nas barragens em áreas rurais, 

também são potencializadores de 

processos erosivos na região (Figura 

13).

As vertentes e encostas também 

são áreas sensíveis a erosão, sendo 

o grau condicionado pela intensi-

dade de uso e a presença ou não de 

cobertura vegetal, que pode fun-

cionar como um fator de proteção 

dos solos. 

DIAGNÓSTICO

FIGURA 11 | Caixa de empréstimo, nas margens da estrada 

Canavieiras - Santa Maria Eterna

Fonte: arquivo Gambá

FIGURA 12 | Processo erosivo desencadeado pelo 

                         pisoteio de gado, área de Tabuleiro Costeiro

FIGURA 13 | Erosão causada pela retirada de material de

empréstimo para barramento

Fonte: arquivo Gambá

Fonte: arquivo Gambá



PARDO
Nasce em Minas Gerais e é navegável em todo município; abriga extensas áreas de 
manguezais bem preservados; corre por regiões com cacau-cabruca.

SALSA
Afluente do Pardo. Liga o rio Pardo ao rio Jequitinhonha, por meio do Canal Poaçu. 
Corre por regiões com cacau-cabruca.

CIPÓ
Afluente do Pardo; captação de água da sede do município. Abriga importantes 
manguezais; forma junto com o rio Pardo e Patipe a ilha de Canavieiras.

PATIPE
Abriga importantes manguezais; forma junto com o oceano a Ilha do Atalaia 
e junto com Cipó a ilha de Canavieiras.

DOCE Divide o município de Una e Canavieiras.

JASSUÍ
Liga o Jequitinhonha (município de Belmonte) ao rio Pardo em Canavieiras. 
Possui manguezais e local de pesca de robalo.

JACARÉ Na foz do rio Pardo une Canavieiras a Belmonte.

RIO COMENTÁRIOS
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Hidrografia

As principais bacias hidrográficas que compõem o 

município são a Bacia do Rio Pardo, a Bacia do Leste 

e a Bacia do Jequitinhonha (Figura 13, página 50). 

A maior parte do município está sob influência da 

Região de Planejamento e Gestão das Águas 
17(RPGA)  VI – Bacia do Rio Pardo. No entanto, 

Canavieiras compõe o Comitê de Bacia Hidrográfica 

da RPGA VII – Bacia do Leste, onde estão inseridos 

22% de sua área territorial.

A Bacia do Rio Pardo é a segunda maior do Sul 

Bahia, abrangendo 16 municípios, incluindo Cana-

vieiras, onde é reforçada pelos rios Salsa e Catulé e 

pelo ribeirão São João. Entre os rios Pardo e Jequi-

tinhonha existe um canal de aproximadamente 25 

km, o Canal do Peso; e outro de 14 km o Canal 

Poaçu, que liga o rio Salsa ao rio Jequitinhonha 

(CRA, 1996). Destacam-se a presença das Lagoas 

do Rocha e do Carmo. No estuário do rio são 

encontradas muitas ilhas, destacando-se as Ilhas 

de Passagem, pela extensão da área, e a de Atalaia, 

cujas praias são importantes atrativos turísticos do 

município.

O município é cortado por vários rios, sendo os 

principais o Rio Pardo, o Córrego das Pimenteiras, o 

Córrego da Ribeira, o Ribeirão das Inhaúmas e o Rio 

Doce (SEI, 2014). A Tabela 7 mostra alguns cursos 

d`agua que se destacam no município pela beleza 

cênica, atrativos turísticos e esportes aquáticos.

TABELA 7 | Rios do município de Canavieiras que se destacam pela beleza cênica e 

                      potencial para turismo e esportes aquáticos.

Fonte: elaboração Gambá

17.  O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), aprovado pela Resolução CONERH n. 01/05, redefiniu a regionalização 

dos recursos hídricos para fins de gestão, tendo como base as unidades de gestão denominadas Região de Planejamento e 

Gestão das Águas (RPGAs).

Meio Físico
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DIAGNÓSTICO

FIGURA 14 | Mapas das bacias hidrográficas do município de Canavieiras

Fonte: Inema - Vide sítio eletrônico do Inema (www.inema.ba.gov.br)
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A captação de água para a sede do município é 

feita no Rio Cipó (afluente do Rio Pardo), pela 

prestadora de serviços Embasa. Segundo o Atlas 

Brasil (2010), o manancial existente atende à 

demanda, porém o sistema de captação requer 

ampliação com a substituição da captação 

flutuante, adutora e ampliação 

do tratamento. Para essa ade-

quação o Atlas Brasil (2010) 

indica um investimento de 6 

milhões de reais (até 2025). 

Nos distritos e povoamentos o 

abastecimento é realizado através 

de poços ponteiras e tubulares que 

captam água de aquíferos granu-

lares associados aos depósitos de 

sedimentos e rochas sedimen-

tares, muitas vezes realizadas sem 

nenhum controle. Esses aquíferos 

apresentam naturalmente maior 

vulnerabilidade, existindo risco de 

contaminação da água subter-

rânea por esgoto e intrusão salina. 

Desta forma, recomenda-se que 

sejam realizadas campanhas de 

cadastramento de pontos de captação, estudos 

voltados para a avaliação do volume de água 

subterrânea que vem sendo explotado, caracteriza-

ção hidroquímica da água subterrânea, bem como 

avaliação e monitoramento da cunha salina (Gama, 

2014).

A vegetação das margens dos rios na região 

estuarina, de forma geral, apresenta-se em bom 

estado de conservação. Os manguezais possuem 

árvores extremamente altas, mangues bastante 

densos e fechados (Petrobras, 2011). Trata-se de 

um local de grande beleza cênica que potencializa 

o turismo na região. 

No entanto, em vários pontos dessa região, são 

encontradas intervenções antrópicas que alteram a 

qualidade dos mananciais, como por exemplo 

despejos de esgoto sanitário, descarte de resíduos 

sólidos, soterramento de manguezais, especulação 

imobiliária, ocupação de áreas originais de restinga 

e brejos por atividade agrícola e pastagens, 

presença de fazendas de carcinicultura (Figura 15). 

FIGURA 15 | Área de manguezal soterrada

Segundo Meireles (2003), para cada tonelada de 

camarão produzida em cativeiro, são utilizados 

entre 50 e 60 milhões de litros de água, que repleta 

de nutrientes e substâncias adicionadas (fungi-

cidas, algicidas e antibióticos, para evitar a prolife-

ração de doenças) torna-se potencialmente tóxica 

ao meio ambiente.

Na parte oeste do município a maioria dos rios 

estão desprovidos de vegetação nativa (mata ciliar), 

que foram substituídas por pastagens (Figura 16, 

página 52). Assim, como a vegetação dos topos dos 

vales, substituídos por plantios de eucalipto. 

O desmatamento da mata ciliar, além de ser uma 

atividade ilegal, traz diversas consequências nega-

tivas ao ambiente. Entre elas estão o assoreamen-

to dos rios e a diminuição da profundidade, da 

qualidade e da quantidade das águas, interferindo 

Fonte: arquivo ICMBIO, RESEX Canavieiras

Meio Físico



em todo o ecossistema aquático. Além disso, a 

vegetação ciliar atua como um filtro, impedindo 

que poluentes atinjam os cursos d´água.  
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FIGURA 16 | Rio Salsa, na região dos Tabuleiros Costeiro, estrada que liga Canavieiras a 

                        Santa Maria Eterna (BA 274)

Fonte: arquivo Gambá

Os principais usos dos recursos hídricos na região 

estão relacionados ao consumo humano, des-

sedentação animal, irrigação, lançamento de 

efluentes, turismo, recreação, esportes aquáticos, 

piscicultura, aquicultura e carcinicultura.

COBERTURA VEGETAL E BIODIVERSIDADE

O município de Canavieiras está totalmente 

inserido no domínio do Bioma Mata Atlântica. 

Além da tipologia Floresta Ombrófila Densa, 

apresenta Floresta Aluvial, Comunidades aluviais 

(vegetação de brejos, banhados e várzeas), 

Restingas, Mussunungas e Manguezais.

Mesmo com a acentuada devastação que alterou e 

fragmentou a Mata Atlântica e seus ecossistemas 

associados, o município ainda resguarda signifi-

cativos remanescentes de sua vegetação nativa, 

espécies endêmicas e ameaçadas de extinção.

Em trabalho realizado pelo Instituto de Estudos 

Socioambientais do Sul da Bahia (IESB), em 2009, 

para a elaboração do Plano de Ação para a 
18Conservação da Biodiversidade do Sul da Bahia , 

duas regiões no município foram consideradas 

como prioritárias para conservação:

a)  com a ocorrência de Litoral de Canavieiras:

registros das espécies endêmicas e/ou 

ameaçadas de extinção: Bradypus torquatos, 

Chaetomys subespinosus, Lontra longicaudis; 

Herpsilochumus pileatus, sitio de desova de 

tartarugas marinhas, incluindo o registro de 

Dermochelys coriácea e; 

18.  As ações identificadas no Plano de Ação para a conservação da biodiversidade do Sul da Bahia, no que se refere a 

Canavieiras,  foram incorporadas no PMMA.



b) : devido a ocorrência de Campos Canavieiras

espécies de mamíferos endêmicos e amea-

çados. Destaque para único registro recente de 

Alouatta guariba guariba; três espécies de aves 

endêmicas da Mata Atlântica, 17 espécies de 

anfíbios endêmicos da Mata Atlântica e 5 

endêmicos do sul da Bahia e 11 espécies de 

serpentes (Iesb, 2009).

A Birdlife International, no âmbito do Programa de 

Áreas Importantes para a Conservação das Aves 

(do inglês Important Bird Areas-IBAs), identificou 

duas regiões em Canavieiras como importantes 

para a conservação de aves. As áreas de restinga 

junto à foz dos rios Pardo e Jequitinhonha foram 

consideradas como uma IBA, em função da 

presença das espécies ameaçadas Herpsilochmus 

pileatus (chorozinho-de-boné) e Touit surdus 

(apuim-de-cauda-amarela), psitacídeo caracterís-

tico de matas de restinga e registrado um pouco 

ao norte e a noroeste dessas áreas (Birdlife, 2015).

Coberturas Florestais

Floresta Ombrófila Densa

Esse tipo de vegetação está diretamente 

relacionado às condições climáticas tropicais, com 

ocorrência de temperaturas elevadas, em média 

25°C, e alta precipitação, com chuvas bem 

distribuídas durante o ano, com períodos secos 

variando de 0 a 60 dias. O termo ombrófila (de 

origem grega) significa “amigos da chuva”, 

condição ecológica que define o tipo de vegetação 

presente nessas florestas, que se caracterizam por 

apresentar fanerófitos, lianas e epífitas em 

abundância.

A Floresta Atlântica é dividida, segundo resolução 

CONAMA n° 10/93, em Floresta Primária e Floresta 

Secundária, para fins de definição de seus estágios 

de sucessão da Mata Atlântica. 

As Florestas Primárias são aquelas que apresen-

tam vegetação com grande diversidade biológica 

em que as ações antrópicas não provocaram 

significativas alterações em suas características 

originais de estratificação e diversidade biológica. 

As Florestas Secundárias apresentam vegetação 

resultante dos processos naturais de sucessão, 

após supressão total ou parcial da vegetação 

primária, seja por causas naturais ou ações antró-

picas, podendo ocorrer espécies remanescentes 

de vegetação primária. 

As Florestas Secundárias são classificadas de 

acordo com seu estágio de regeneração (avan-

çado, médio e inicial), conforme a Resolução 

CONAMA nº 005/94:

Estágio avançado de regeneração: nessa 

tipologia encontram-se os remanescentes flores-

tais que apresentam fisionomia arbórea, forman-

do dossel fechado e relativamente uniforme, com 

altura média superior a 12 m e DAP (Diâmetro a 

Altura do Peito) superior a 18 cm. Possui serra-

pilheira abundante, trepadeiras lenhosas e 

abundante diversidade biológica, aproximando-

se da vegetação primária.  

Estágio médio de regeneração: a fisionomia 

arbórea e/ou arbustiva predomina sobre o estrato 

herbáceo, podendo constituir estratos diferen-

ciados. A cobertura arbórea varia de aberta a 

fechada com ocorrência eventual de indivíduos 

emergentes. Possui epífitas e trepadeiras, predo-

minantemente lenhosas, bem como sub-bosque 

e serapilheira. Apresenta significativa diversidade 

biológica. 

Estágio inicial de regeneração: caracteriza-se 

por apresentar fisionomia herbáceo/arbustiva de 

porte baixo com cobertura vegetal de fechada a 

aberta. Espécies lenhosas com distribuição de 

pequena amplitude, epífitas representadas por 

líquens, briófitas e pteridófitas com baixa 

diversidade, além de trepadeiras herbáceas 

(quando existentes) são encontradas nesse 

estágio. Serrapilheira ocorre em camadas finas e 

pouco decompostas (quando existente). Há 

ausência de sub-bosque e diversidade biológica 
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variável com poucas espécies arbóreas, podendo 

apresentar plântulas de espécies características de 

outros estágios. 

Comunidade Aluvial Arbórea e                    

Comunidade Aluvial

Essa tipologia florestal acompanha os leitos dos 

rios, também denominada de “Mata Ciliar”. 

Ocupa os terrenos antigos das planícies quater-

nárias. Caracteriza-se por apresentar macro, meso 

e microfanerófitos de crescimento rápido geral-

mente de casca lisa, tronco cônico, com a forma de 

botija e raízes tabulares. 

As espécies mais comumente encontradas são o 

ganandi ou olandi (Calophylum brasiliense), 

landirana (Symphonia globulifera), ingá (Inga 

spp.), louro-amarelo (Nectandra sp.), óleo-

comumbá (Macrolobium latifolium), angelim 

(Andira legalis), jatobá (Hymenaea stilbocarpa), 

jussara (Euterpeedulis), araça (Psidium spp.), 

arapati (Arapatiella psilophylla), tararanga 

(Pouroma mollis), murtas (Myrcia spp.) e 

pimenteira (Xylopia serice).  

A comunidade aluvial ocorre nas planícies fluviais 

associadas aos vales dos grandes rios, em áreas 

próximas aos leitos dos rios, refletindo os efeitos 

das cheias nas épocas chuvosas, ou então, em 

depressões alagáveis. Os brejos apresentam 

vegetação típica, representadas por espécies do 

gênero Typha (Taboa), Cyperus e Juncus, além das 

Famí las  Melastomataceae,  Sa lv inaceae, 

Pontederiaceae, Nymphaeceaceae, Leguminosae 

e Alismataceae. 

Para fins de mapeamento, foi definida outra classe 

de cobertura vegetal:   Campo Úmido degradado

– que se refere à vegetação herbáceo arbustiva 

que ocorrem em condições degradadas, e que 

outrora seria ocupada pela comunidade aluvial 

arbórea. A degradação nessas áreas ocorre de 

forma geral, principalmente, pela ocorrência de 

drenagem das áreas alagadas para a conversão em 

pastagens. 

Restingas

As restingas são complexos de vegetação, cujos 

habitats ocorrem em mosaico, compostas por 

formações florestais, arbustivas e campestres 

desenvolvidas sobre depósitos arenosos marinhos 

e continentais do Quaternário. 

As diferenças fitofisionômicas e estruturais destas 

diversas comunidades vegetais devem-se à 

diversidade dos ambientes ecológicos variáveis 

dentro do microrelevo. A faixa praiana apresenta 

vegetação com espécies herbáceas colonizadoras. 

À medida que se afasta do mar, predominam 

espécies arbustivas e arbóreas. 

A Resolução CONAMA nº 417/09 “dispõe sobre 

parâmetros básicos para definição de vegetação 

primária e dos estágios sucessionais secundários 

da vegetação de Restinga na Mata Atlântica e dá 

outras providências” e a Resolução nº 437/11 

aprova a lista de espécies indicadoras dos estágios 

sucessionais de vegetação de restinga para o 

estado da Bahia.

O município de Canavieiras compreende áreas dos 

três ambientes de restinga. A vegetação de restin-

ga com espécies herbáceas, apresentando espé-

cies que suportam condições extremas, como alta 

temperatura do solo, salinidade, escassez de água 

e nutrientes e ventos constantes. As famílias 

Poaceae e Cyperaceae são predominantes nas 

formações campestres, também são comuns 

Asteraceae, Convolvulaceae e Leguminosae. A 

restinga arbustiva, com maior diversidade de 

espécies, sendo vegetação de porte arbustivo e 

arbóreo. As famílias mais comuns e com maior 

riqueza de espécies nas formações arbustivas são 

dentre outras, Myrtaceae, Leguminosae, 

Orch idaceae,  Rubiaceae,  Bromel iaceae, 

Arecaceae, Melastomataceae e Euphorbiaceae.

E a restinga arbórea, onde as arbóreas as famílias 

botânicas com maior abundância e riqueza de 

espécies são Myrtaceae, Leguminosae, Rubiaceae, 

Lauraceae, Annonaceae e Sapotaceae.
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Mussunungas

As mussunungas são formações vegetais 

extremamente peculiares que ocorrem em meio à 

paisagem de Mata Atlântica dos tabuleiros de 

rochas sedimentares do Grupo Barreiras (Meira-

Neto et al., 2005). 

A fitofisionomia mussununga está associada a 

manchas de solos mais arenosos do tipo 

espodossolo, muito parecidos com os solos das 

Campinaranas amazônicas presentes na bacia do 

Rio Negro na região amazônica (IBGE, 1991). 

As mussunungas se constituem em um impor-

tante ecossistema com alto grau de endemismo 

(Fine et al., 2010). No entanto, essas regiões são 

confundidas com áreas degradadas de Mata 

Atlântica, fato que dificulta sua proteção legal e 

potencializa intervenções antrópicas, como 

ocupação humana, extração de areia, uso para 

atividades agropastoril, entre outras. 

Entre as espécies que podem ser encontradas na 

região de mussununga destacam-se as espécies 

arbóreas aderninho (Casearia commersoniana), 

pau-pombo (Tapirira guianensis), carobinha 

(Jacaranda obovata), ipê-amarelo (Tabebuia róseo-

alba) e óleo-comumbá (Macrolobium latifolium). 

Nos estratos inferiores são encontradas espécies 

da s  f am í l i a s  A s te raceae  (Achy roc l i ne , 

Acritoppappus, Baccharis, Aspilia, Eremanthus, 

Lychnophora, Stilpnopappus e Vernonia) e 

Euphorbiaceae (Croton, Phyllanthus e Sebatiana) e 

espécies como titara (Desmoncus orthancanthos) e 

capim-canarana (Echinochloa polystachia). 

Manguezal

O manguezal é uma formação vegetal muito 

especializada que ocorre ao longo dos estuários, 

adaptada ao substrato salino e lodoso, a 

salinidade variável (recebe constante influência da 

maré) e a falta de oxigênio e de nitrogênio no solo.

As árvores que predominam são o mangue 

vermellho (Rhizophora mangle) e, nas partes mais 

sal inas, o mangue branco (Laguncularia 

racemosa) e o mangue siriúba (Avicenia 

schaueriana e A. germinans). São ambientes de 

grande importância ecológica e econômica, sendo 

berçário de grande número de peixes e crustáceos 

marinhos tendo suma importância para os 

recursos pesqueiros da região. 

Os rios Pardo, Passui, Patipe e outros menores que 

compõem a região estuarina de Canavieiras, 

apresentam manguezais em ótimo estado de 

conservação, com árvores extremamente altas, 

mangues densos e fechados, bem como 

abundância de espécies da fauna de grande valor 

econômico como o aratu, caranguejo e guaiamum.

Mangues e Canais. Foto: Walmir Rosário
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Fauna

Nos estudos do Ministério do Meio Ambiente - 

MMA (2000), Canavieiras foi considerada uma 

área com extrema importância biológica em 

relação à diversidade de invertebrados. Além 

disso, o documento destacou a região Nordeste, 

entre Valença e Ilhéus, Una e Canavieiras, como 

extrema importância ecológica pela ocorrência 

de primatas ameaçados de extinção e endêmicas 

do Sul da Bahia. 

Ocorrem o Leontopithecus chrysomelas (mico-

leão-da-cara-dourada), Callicebus personatus 

melanochir (guigó) e Sapajus xanthosternos 

(macaco-prego-do-peito-amarelo) e também 

outras espécies endêmicas de mamíferos da Mata 

Atlântica Bradypus torquatus (preguiça-de-

coleira), Chaetomys subspinosus (ouriço-preto) e 

Echimys pictus (rato-do-cacau).

Silvano e Pimenta (2003) registraram a ocorrência 

de duas espécies de anfíbios anuro endêmicos da 

Bahia ,  E leutherodacty lus  paulodutra i  e 

Hylomanthis áspera e, dois novos registros para o 

estado, Scinax alter e Scinax cuspidatuis.

Nos  campos natura i s  de 

Canavieiras, Cordeiro (2003) 

reg i s t rou  a  p resença  de 

e s p é c i e s  e n d ê m i c a s  d a 

avifauna, tais quais: Myiornis 

a u r i c u l a r e s  ( m i u d i n h o ) , 

Hemitricus nipendulus (maria-

verdinha), Attila rufus (capitão-

saíra), Ramphocelus bresilius 

( t i ê - s a n g u e ) ,  Ta n g a r a 

brasiliensis (saíra-de-bando), T. 

seledon (saíra-sete-cores), T. 

cyanomelaena (saíra-diamante), Aphantochro 

cirrhochloris (beija-flor-cinza), Drymophila 

squamata  (choquinha-pintada), Terenura 

maculata (zidedê), Pyriglena leucoptera (papa-

toaca-do-sul), Conopophaga melanops (chupa-

dente-de-mascará), Leucopternis lacernulata 

(gavião-pombo), Brotogeris tiririca (periquito-

rico) e Touit surda (apuim-de-cauda-amarela, 

espécie ameaçada de extinção).

Em relação à mastofauna, um levantamento 

realizado na Fazenda Monte Cristo (coordenadas 

geográficas UTM 0482710-8273103) identificou a 

ocorrência de espécies endêmicas e ameaçadas de 

extinção de mamíferos de médio e grande porte, 

como o Callithrix kuhli (sagui), Callicebus 

melanochir (guigó, ameçado), Alouatta guariba 

(guariba), Lontra longicaudis (lontra), Leopardus 

pardalis (jaguatirica), Leopardus sp., Puma 

concolor (onça parda), Bradypus torquatus 

(preguiça-de-coleira), Chaetomys subspinosus 

(ouriço-preto) (Moura, 2003).

O Ucides cordatus, popularmente conhecido como 

caranguejo-uçá, é uma espécie de crustáceo que 

19ESPÉCIES ENDÊMICAS E AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO

19.  IBAMA - Lista oficial das espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção.

Leontopithecus_chrysomelas. Foto: Donarreiskoffer e  Bradipus torquatus. Fotos: Paulo Chaves 
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habita exclusivamente área de manguezal, de 

extrema importância econômica para a região. Essa 

espécie consta na Lista Nacional das Espécies de 

Invertebrados Aquáticos e Peixes Sobreexplotadas 

ou Ameaçadas de Sobreexplotação (Anexo II, da 

Instrução Normativa n° 5 de 21/05/2004 do MMA). 

Além disso, em 2003, essa espécie foi acometida 

por uma doença, resultando na mortalidade em 

massa desses caranguejos. Esse fato ocorreu em 

outras regiões do Brasil e alguns pesquisadores 

citam que, pelas coincidências dos sintomas 

apresentados pelos caranguejos-uçá com várias 

doenças típicas de camarões penaeídeos 

marinhos, deve-se considerar a possibilidade da 

causa da mortalidade estar ligada à carcinicultura, 

uma vez que, dos sete tipos mais comuns de vírus 

que infectam os camarões, quatro já foram 

registrados em fazendas comerciais em operação 

no Nordeste (Schmidt, 2006). 

A mortalidade desta espécie em Canavieiras gerou 

um enorme impacto socioeconômico na região. 

Segundo informações levantadas pelo Instituto 

Ecotuba, a média mensal de produção de 

caranguejos por coletor caiu drasticamente. De 

301 caranguejos no inverno e 801 no verão, para 

55 caranguejos no inverno e 73 no verão, em 2004 

(Ecotuba, 2006). 

Outras pressões de mortalidade estão relaciona-

das à degradação do seu habitat, já que mangue-

zais vêm sendo afetados pelo despejo de esgotos, 

aterros, depósito de lixo, desmatamento e 

atividades impactantes como a carcinicultura. 

Em 2006, o Instituto Ecotuba elaborou o “Plano de 

ação para o caranguejo-uçá em Canavieiras”, em 

atendimento a Instrução Normativa que trata das 

espécies sobreexplotadas, documento que deve 

nortear as ações para o manejo dessa espécie.

Outra espécie de ocorrência na região, extrema-

mente importante para a economia local, é o 

Cardisoma guanhomi, popularmente conhecido 

como guaimum. Essa espécie de crustáceo entrou 

na lista de animais ameaçados de extinção, na 

categoria de “Criticamente em Perigo”. 

O Ministério do Meio Ambiente publicou em 

dezembro de 2014 a portaria n° 445 que proíbe a 

captura, transporte, armazenamento, manejo e 

comercialização de 475 espécies de peixes e 

invertebrados ameaçados de extinção. No 

entanto, essa portaria foi alterada pela portaria n° 

163, que prorrogou por mais 360 dias, a contar da 

data da publicação da portaria nº 445, a captura, 

desembarque e comercialização dos animais das 

categorias Em Perigo (EN) e Criticamente em 

Perigo (CR), onde se enquadra o guaiamum. 

Canavieiras destaca-se por abrigar inúmeras 

espécies de fauna. No entanto, há carência de 

inventários de diversos grupos faunísticos, 

principalmente daqueles de interesse para 

conservação, devido ao grau de endemismo e 

ameaça de extinção. É necessário fomentar a 

realização de pesquisas cientificas que avaliem o 

atual status, principalmente das espécies de 

interesse para conservação.

A fauna da região sofre intensa pressão com a 

caça, queimadas e desmatamento. A fragmen-

tação dos habitats é uma ameaça para manter 
20populações viáveis  em longo prazo, restringindo 

o fluxo gênico entre as populações. 

Ucides cordatus. Foto: Pancrat

20.  População mínima viável- número mínimo de indivíduos que podem impedir uma população de perder variação genética 

ou sofrer extinções estocásticas (causas aleatórias) durante um longo período de tempo.
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Flora

No documento do MMA (2000), Canavieiras foi 

considerada área de extrema importância 

biológica (categoria de prioridade máxima) em 

relação à flora. 

Em 2009, o IESB elaborou um documento 

compilando os principais resultados obtidos em 

pesquisas biológicas na região Sul da Bahia. 

Neste documento estão descritas espécies endê-

micas e ameaçadas de extinção encontradas na 

região cacaueira (Martini et al, 2009). A Tabela 8 

mostra exemplos das espécies endêmicas.

Uma nova espécie de Araliaceae, endêmica das 

restingas do Sul da Bahia, foi descrita por Fiaschi 

(2004). O nome da espécie é Schefflera aurata 

(Araliaceae), encontrada desde o município de 

Itacaré, norte do Rio de Contas, até Canavieiras. 

Pode ser considerada rara e até mesmo 

ameaçada devido à sua distribuição restrita.

Entre as espécies encontradas na região, pode-

mos listar cinco reconhecidas oficialmente 

como ameaçadas de extinção, pela Lista de 

Espécies Ameaçadas, publicada pelo IBAMA 

(2012) (Martini et al, 2009). São elas: 

Bauhinia smilacina (FABACEAE) 

Couepia schotii (CHRYSOBALANACEAE) - Oiti 

Dalbergia nigra (FABACEAE) - Jacarandá-da-

Bahia 

Heliconia angusta (MUSACEAE) 

Melanoxylon brauna (FABACEAE) - Braúna

O município precisa fomentar inventários nos 

fragmentos de florestas e nos ambientes de 

campos e restinga, para avaliar o atual status de 

sua cobertura vegetal.

TABELA 8 | Exemplos de espécies endêmicas que ocorrem na região cacaueira

Bromeliaceae

Caesalpiniaceae

Arecaceae

Melastomataceae

Malpighiaceae

Chrysobalanaceae

Moraceae

Menispermaceae

Arapati

Piaçava

Oiti

EPI

ARV

ARV

HER

ARV

ARV

ARV

LIA

Aechmea echinata (Leme) Leme

Arapatiella psilophylla (Harms) Cowan

Attalea funifera Mart.

Bertolonia carmoi Baumgratz

Byrsonima alvimii W.R. Anderson

Couepia belemii Prance

Coussapoa pachyphylla Akkermans & Berg

Curarea crassa Barneby

Harleyodendron unifoliolatum Cowan

Heteropterys bullata Amorim

Heteropterys imperata Amorim

Hornschuchia obliqua Maas & van Setten

Licania littoralis Warm.

Pavonia morii Krapovickas

Fabaceae

Malpighiaceae

Malpighiaceae

Annonaceae

Chrysobalanaceae

Malvaceae

ARV

LIA

LIA

ARV

ARV

ARV

Espécie Família Nome popular Hábito*

Pindaíba - quiabo

Oiti

* ARB - Arbustos; ARV - Árvores; EPI - Epífitas; HER - Herbáceas; LIA - Lianas.
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Simaroubaceae

Myrtaceae

Annonaceae

Acanthaceae

Dichapetalaceae

Malpighiaceae

Caesalpiniaceae

ARB

ARV

ARV

ARB

ARV

LIA

ARV

Picramnia coccinea W. Thomas

Plinia callosa Sobral

Pseudoxandra bahiensis Maas

Ruellia affinis Lindau

Stephanopodium magnifolium Prance

Stigmaphyllon macropodum A. Juss.

Zollernia magnifica Carvalho & Barneby

Espécie Família Nome popular Hábito*

* ARB - Arbustos; ARV - Árvores; EPI - Epífitas; HER - Herbáceas; LIA - Lianas. |  Fonte: Martini, et al 2009. 

21Canavieiras possui , atualmente, 

25,36% de seu território com 

remanescentes de Mata Atlântica. 

Dos 25,37%, a maior parte, 14,47% 

são de florestas em estágio médio de 

conservação e apenas 1,48% de 

florestas em estágio avançado de 

conservação. Os 9,41% restantes são 

de fragmentos em estágio inicial. 

Somando o percentual dos ecossis-

temas associados a cobertura nativa 

ocupa 38,09% (Tabela 9, Figura 17 

página 60). As áreas antropizadas 

cobrem 59,67%, dentre essas áreas o 

uso para as pastagens ocupa a maior 

parte, 42,93%.

 SITUAÇÃO ATUAL DA MATA ATLÂNTICA NO MUNICÍPIO

21. As informações para a elaboração do mapa de cobertura vegetal foram obtidas a partir do estudo de Ribeiro et al (2015) e 

SOS Mata Atlântica (2015). Os dados disponíveis no estudo de Ribeiro et al (2015) permitem a identificação de estágios 

sucessionais de vegetação, foram mapeadas e interpretadas feições maiores que 0,5 ha, na escala 1:20.000 metros, 

permitindo um maior detalhamento da cobertura vegetal. No entanto, o estudo não possui informações da área total do 

município, tendo sido mapeado 75% de sua área. Para a região norte do município, não mapeada por Ribeiro et al (2015), 

foram utilizadas as informações da Fundação SOS Mata Atlântica (2015), que possuem dados interpretados na escala de 

1:50.000 metros, com área mínima mapeada de 3 ha, os remanescentes florestais não estão identificados por estágios 

sucessionais.

Floresta secundária estágio avançado

Floresta secundária estágio médio

Floresta secundária estágio inicial

Comunidade aluvial

Campo úmido degradado

Mussununga

Manguezal

Restinga arbórea

Vegetação

1,48

14,47

9,41

0,22

2,50

1,25

5,26

0,50

Área

%

1479,270166

14456,076

9402,576453

221,368734

2500,081879

1245,378977

5252,866316

Restinga arbustiva 0.80801,736108

498,915775

Campos de restinga 2,26

Áreas antrópicas 59,6759609,67202

2259,402472

Área

hectare

TABELA 9| Percentual de cobertura de vegetação nativa 

calculada para 75% do município de Canavieiras em 2013

Fonte: Ribeiro et al., 2015
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FIGURA 17 | Distribuição da cobertura vegetal nativa do munícipio de Canavieiras

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil
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Figura 18



FIGURA 18 | Mapa Falado 

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil

62

DIAGNÓSTICO



63

Situação Atual da Mata Atlântica no Município



CANAVIEIRAS E AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Esta parte do documento traz uma síntese do 

estudo realizado por Pereira et al., (2013), 

visando contribuir com a análise de vulnerabi-

lidade às mudanças climáticas para o município.

Adaptação baseada em                

Ecossistemas (AbE)

Com o intuito de reduzir a velocidade do avanço 

das mudanças climáticas, medidas de mitigação 

têm tomado um espaço cada vez maior nas dis-

cussões dos fóruns que tratam das mudanças 

climáticas, sendo o IPCC (Painel Intergoverna-

mental sobre Mudança do Clima) um dos princi-

pais. Mesmo os cenários futuros mais otimistas 

preveem mudanças profundas no clima, com 

efeitos que alterarão a maneira das pessoas 

viverem. Nesse contexto surgem as iniciativas de 

adaptação, que buscam preparar novas formas 

de viver, que sejam compatíveis com as condições 

que estão surgindo.

Segundo o IPCC, adaptação é um ajuste em sis-

temas naturais ou humanos para responder a 

efeitos das mudanças climáticas que já estejam 

sendo percebidos ou que sejam esperados, de 

modo que reduzam os prejuízos ou explorem 

oportunidades benéficas. São reconhecidos 

diversos tipos de adaptação, como antecipatória 

e reativa; privada e pública, autônoma e planeja-

da; assim como adaptação baseada em comuni-

dades e em ecossistemas. 

A abordagem aqui proposta é a de adaptação 

baseada em ecossistemas, que visa fazer uso da 
22resiliência  natural dos ecossistemas saudáveis 

para reduzir a vulnerabilidade das pessoas. Essa 

abordagem faz uso dos ecossistemas e dos servi-

ços ecossistêmicos que eles proveem como parte 

22.  Resiliência é a capacidade de retornar à sua funcionalidade após sofrer impactos.
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de uma estratégia maior de adaptação para aju-

dar as pessoas e comunidades a se adaptarem aos 

efeitos negativos das mudanças climáticas em 

níveis locais, regionais e global. A adaptação ba-

seada nos ecossistemas é o uso da biodiversidade 

e serviços ecossistêmicos como parte de uma 

estratégia para ajudar as pessoas a se adaptarem 

aos efeitos adversos das mudanças climáticas. A 

adaptação baseada nos ecossistemas usa a 

gestão, a conservação e a restauração de ecos-

sistemas a fim de fornecer serviços que permitem 

às pessoas se adaptarem aos impactos das 

mudanças climáticas.

Essa abordagem também traz diversos cobe-

nefícios como, por exemplo, a manutenção e 

melhoria dos serviços ecossistêmicos cruciais 

para os modos de vidas das comunidades, como 

provisão de água e alimento. É considerada uma 

abordagem flexível, custo-efetiva e amplamente 

aplicável para reduzir os impactos das mudanças 

climáticas e uma boa ferramenta para planeja-

mento. Além disso, medidas de adaptação base-

ada em ecossistemas são medidas de “não 

arrependimento”, pois, mesmo que as mudanças 

climáticas não ocorram da forma e velocidade 

esperadas, as medidas de adaptação ainda 

trazem benefícios, o que não ocorre com outras 

estratégias de adaptação.

Projeto AbE na região

O projeto financiado pela Iniciativa Internacional 

do Clima "Adaptação Baseada nos Ecossistemas 

em regiões marinhas, terrestres e costeiras como 

forma de melhorar as condições de vida e conser-

vação da biodiversidade frente às mudanças 

climáticas" está sendo desenvolvido no Brasil, na 

África do Sul e nas Filipinas. 

No Brasil o projeto está sendo desenvolvido em 

regiões marinhas e terrestres que englobam toda 

a região entre as bacias hidrográficas dos rios 

Doce e Jequitinhonha e a região de Abrolhos. Esta 
2região cobre uma área de 32.000 km  de ecossis-

2temas terrestres e aproximadamente 46.000 km  

de habitats marinhos.

Para identificar as estratégias de adaptação e 

conduzir intervenções nestes três países foi 

realizada uma análise de vulnerabilidade às 

mudanças climáticas, por meio do qual foram 

levantados os impactos das mudanças climá-

ticas, analisadas as vulnerabilidades da região 

foco e sugeridas ações de adaptação baseadas 

nos ecossistemas.

Principais resultados gerais de 

vulnerabilidade às mudanças climáticas

Modelos climatológicos de precipitação e 

temperatura e modelos de balanço hídrico 

(déficit hídrico climático e evapotranspiração) 

em escala refinada para o domínio da Mata 

Atlântica foram desenvolvidos usando dados dos 

anos de 1971-2000 e com projeções para os anos 

de 2020, 2050 e 2080 (médias), com resolução de 

100 metros. 

Temperatura

Esses dados mostram que, para a região, estima-se 

um aumento de até 2,95°C até 2080. Esse 

aumento na temperatura média terá efeitos na 

agricultura e na disponibilidade hídrica, principal-

mente. Dos municípios em questão, Itamaraju 

mostra o maior aumento previsto. 

Para Canavieiras, o modelo mostra que a 

temperatura média pode aumentar até 1,9°C até 

2050, principalmente na parte costeira.

Os modelos para alteração no regime de 

pluviosidade mostram uma tendência de aumento 

na região, com algumas áreas sofrendo redução, 

com destaque para a área oeste de Mascote, de 

Itagimirim e para o município de Prado. 

Alterações no regime de pluviosidade influenciam 

também a deposição de sedimentos nos rios, nos 

cultivos agrícolas e na disponibilidade hídrica. O 

modelo mostra que a pluviosidade média para 

Canavieiras tende a aumentar, sendo o aumento 
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mínimo de 17 e o máximo de 52 mm, até 2050. O 

maior aumento está previsto para a região 

costeira. 

FIGURA 19 | Projeção de alteração na temperatura média em relação às médias 

                         históricas para 2050 (CNRM)

Fonte: Elaborado por CI Brasil com dados desenvolvidos por 

Leonardo Saenz (CI)

Fonte: Elaborado por CI Brasil com dados desenvolvidos por 

Leonardo Saenz (CI)

FIGURA 20 | Projeção de alteração no regime de pluviosidade para 2050, em relação  

                         às médias históricas (CNRM)
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Dinâmica oceânica e vulnerabilidade         

costeira à erosão

Foi estudado o clima de ondas para a região e 

foram comparados os padrões de onda atual e o 

previsto para um aumento do nível do mar em 

50cm. Observou-se que as regiões costeiras 

próximas a recifes são as que mais sofrerão com o 

aumento da força de ondas em cenários de eleva-

ção do nível do mar, pois os recifes costeiros exer-

cem uma função de “sombra” na área costeira, 

que fica mais protegida da força das ondas. 

O aumento das velocidades orbitais junto ao 

fundo acarretará em maior ressuspensão de 

sedimentos no entorno dos bancos recifais, o que 

pode prejudicar o crescimento dos mesmos. Esse 

fator, somado às pressões não climáticas exerci-

das sobre os recifes, pode levar à sua degradação 

e consequente redução da proteção da costa. 

A erosão costeira já é percebida em diversas áreas, 

e causa prejuízos econômicos, ambientais e 

sociais. Com as alterações no clima de ondas e 

com o aumento do nível do mar, as áreas hoje 

protegidas pelos recifes costeiros são as que 

proporcionalmente sofrerão maior erosão. A 

proteção dos recifes de coral e dos ecossistemas 

costeiros pode ajudar a evitar esses prejuízos.

Produtividade primária (clorofila-a)

A análise de produtividade primária foi feita 

usando resultados de modelos de frequência 

temporal da concentração de clorofila-a, as 

variações de temperatura, salinidade e velocidade 

das correntes e a intensidade do vento. Foram 

analisados dois cenários (A2 e B1) que projetam 

aumento de temperatura da superfície do oceano 

e, provavelmente, da quantidade de calor das 

camadas em mistura. 

Esse aumento de temperatura vai refletir numa 

alteração do padrão dos ventos. Os cenários 

sugerem uma diminuição no vento paralelo à 

costa, ou seja, ao longo do eixo principal da 

Corrente do Brasil. 

Atualmente, durante os meses mais quentes, há 

uma estratificação nas camadas de água causada 

pela diferença na densidade que é consequência 

do alto calor que irradia na superfície. Nos meses 

mais frios, essa diferença diminui e há a circulação 

da água, causando a mistura e disponibilizando 

nutrientes. 

Com alterações na temperatura do oceano, espera-

se que esse padrão sazonal também seja alterado, 

o que pode alterar a produtividade marinha. 

Recomendações de adaptação às mudanças 

climáticas baseada nos ecossistemas

Mais estudos são necessários para que seja 

entendida toda a complexidade dos ecossistemas 

marinhos e terrestres e suas interrelações, e sobre 

mudanças climáticas e seus efeitos. No entanto, o 

que se sabe até o momento já é suficiente para 

reconhecer a necessidade de adaptação aos 

impactos das mudanças climáticas a fim de 

assegurar que os ecossistemas continuem 

provendo os serviços dos quais dependemos. As 

recomendações listadas a seguir foram indicadas 

durante uma oficina de avaliação das vulnerabili-

dades às mudanças climáticas para a região. Além 

da abordagem de adaptação baseada nos 

ecossistemas, elas incluem também medidas de 

conscientização da população. A ordem dessas 

recomendações não significa priorização: 

Implementar uma gestão sustentável e 

adaptativa da pesca

Visa aumentar a capacidade da região para ga-

rantir a viabilidade das espécies de peixes e 

comunidades pesqueiras em longo prazo. As 

alterações climáticas terão impactos significa-

tivos sobre as populações de peixes e sobre a 

pesca, que é crítica para a economia e para os 

meios de subsistência da região. No futuro 

imediato, ações de adaptação em resposta às 

mudanças climáticas devem incluir:

implementar áreas de exclusão de pesca;
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implementar programas de monitoramento e 

manejo de pesca;

proibir a pesca de espécies importantes para a 

resiliência dos ecossistemas;

reduzir os impactos e aumentar a proteção de 

habitats marinhos críticos;

implementar programas de capacitação para a 

comunidade de pescadores sobre as mudanças 

climáticas, seus prováveis impactos   na pesca e 

nos habitats críticos para a pesca da região;

em longo prazo, um plano de gestão da pesca, 

capaz de responder às mudanças e apoiado 

pela comunidade, deve ser implementado. O 

planejamento costeiro e o desenvolvimento de 

infraestrutura devem garantir a conservação e 

a capacidade adaptativa dos habitats críticos 

para os peixes.

Aumentar a resiliência dos recifes de corais

Como os recifes de corais estão seriamente 

ameaçados pelas mudanças climáticas, ações para 

promover a sua resiliência em longo prazo são 

essenciais para garantir que eles continuem a 

fornecer serviços ecossistêmicos essenciais para as 

zonas costeiras da região:

implementação de áreas marinhas protegidas, 

fortalecimento das cooperativas de pesca e 

proibição da pesca de certas espécies de peixes;

promover o turismo sustentável e não destru-

tivo dos recifes;

monitorar a saúde dos recifes para subsidiar 

intervenções de adaptação às mudanças 

climáticas;

diminuir os lançamentos de poluentes e esgoto 

no mar;

capacitar governos locais e comunidades costei-

ras e pesqueiras sobre as mudanças climáticas, 

seus prováveis impactos s  obre os recifes de co-

rais e as espécies dependentes dos recifes, e so-

bre a gama de possíveis respostas de adaptação; 

reduzir o carreamento de sedimentos pelos rios 

por meio da restauração e proteção da floresta.

Fortalecer o planejamento e gestão costeira

O planejamento e a gestão da zona costeira de-

vem incorporar explicitamente os impactos das 

mudanças climáticas, especialmente as mudan-

ças potenciais na linha da costa e nos padrões de 

erosão. Componentes importantes que devem ser 

abordados incluem:

estabelecer um sistema de gestão da costa 

adaptativo e baseado nos ecossistemas;

conservar e restaurar ecossistemas que pro-

tegem e estabilizam a linha da costa;

identificar e proteger as áreas tampão adjacen-

tes aos manguezais, apicuns e outros tipos de 

vegetação que permitam que esses ecossis-

temas possam migrar para o interior em res-

posta a um possível aumento do nível do mar;

incorporar áreas de amortecimento em obras 

de infraestrutura e planejamento urbano ao 

longo da costa para reduzir o risco da erosão 

ou inundação. Reduzir a presença de infraes-

trutura e comunidades ao longo das zonas 

costeiras vulneráveis;

educar gestores, alunos, comunidades tradi-

cionais e pesqueiras e agentes de turismo 

sobre os prováveis impactos das alterações 

climáticas sobre a costa;

garantir que o impacto das ações de enge-

nharia de adaptação às mudanças climáticas 

seja avaliado antes da sua execução evitando 

impactos secundários indesejáveis   nos padrões 

de erosão;

implementar programas de monitoramento 

nos ecossistemas costeiros e nas atividades 

socioeconômicas para garantir uma resposta 

eficaz aos impactos das mudanças climáticas.
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Aumentar o valor de fragmentos florestais

implica na construção de incentivos para 

proteção, especialmente por meio do turismo, 

bem como a melhoria da integridade biológica das 

bordas dos fragmentos e o incentivo à criação de 

reservas particulares como forma de proteger e 

valorizar a floresta. Construir um turismo de 

floresta beneficia a economia regional e buscar 

um público interessado na conservação das 

florestas. Tais iniciativas devem incluir:

apoiar o turismo em terras indígenas, parques 

nacionais e outras áreas protegidas; 

construir infraestrutura para esse turismo;

promover o turismo de floresta ligado ao turis-

mo costeiro em campanhas promocionais e de 

marketing nacionais e internacionais;

O aumento do valor das florestas pode ser 

realizado por meio de:

plantio de espécies nativas e criação de habi-

tats para os dispersores de sementes;

proteção contra o fogo de árvores adultas e 

produtoras de sementes;

aumento do orçamento das brigadas de 

incêndio;

estabelecimento de programas de cooperação 

com proprietários de terra para o controle do 

fogo e para a proteção de habitats importantes 

para aves e mamíferos dispersores de sementes.

A caça predatória, a introdução/invasão de 

espécies exóticas são práticas que devem ser 

inibidas e monitoradas, pois frequentemente 

provocam o desaparecimento de muitas espécies 

nativas e interferem em toda dinâmica dos 

ecossistemas naturais. Fragmentos devem ser 

prioritários para a restauração de bordas e 

expansão, pois os processos naturais de dispersão 

de sementes podem se tornar mais difíceis. A 

restauração artificial, que tem custo muito alto, 

pode vir a ser necessária em meados desse século 

para reconstituição das bordas. 

Assegurar a disponibilidade de água doce

A proteção de áreas florestais que interceptam a 

umidade da neblina é necessária para se adaptar 

tanto à seca que pode ocorrer no futuro quanto 

para reduzir a sedimentação e assoreamento dos 

cursos d´água caso a precipitação aumente. Como 

o percentual de desmatamento na região já é 

elevado, os incentivos ao "desmatamento zero" 

devem ser implementados. A conservação dessas 

áreas pode contribuir para manter a disponibili-

dade de água, para isso se recomenda:  

identificar áreas que são mais vulneráveis ao 

desmatamento, mesmo as localizadas em 

propriedades privadas; desenvolver acordos de 

conservação com esses proprietários.

A proteção e recuperação de áreas florestais ao 

redor dos cursos d´água irão contribuir para 

manter a disponibilidade e a qualidade da água, 

além da diminuição do assoreamento e sedimen-

tação. As principais ações são:

desenvolvimento de planos municipais de 

proteção e restauração da Mata Atlântica 

(PMMA);

conservação e recuperação das florestas;

diálogo com proprietários de terra dispostos a 

restaurar áreas florestais;

pagamento pelos serviços de provisão de água 

em algumas localidades.

Em áreas com déficit hídrico, a água subterrânea 

desempenha um papel fundamental na manuten-

ção da vegetação já que o déficit hídrico pode 

comprometer a manutenção dos fragmentos 

florestais importantes e contribuir para a intrusão 

de água salgada no sistema. Ações incluem:

planejamento cuidadoso de novas áreas de 

plantio de monoculturas;

adoção de cultivos e de práticas agrícolas que 

visem à conservação da água;

uso de espécies nativas para o reflorestamento;

monitoramento da água subterrânea em áreas 

sensíveis. 

69

Canavieiras e as Mudanças Cilmáticas



Em 2026, a Mata Atlântica de Canavieiras estará com 80% de suas nascentes recuperadas, 

10% das áreas do município restauradas, promovendo a conectividade e reduzindo a 

vulnerabilidade às mudanças climáticas e seus efeitos. As atividades produtivas estarão 

economicamente viáveis, socialmente justas, ambientalmente sustentáveis e 

enriquecidas com assistência técnica. A população sensibilizada e articulada com 

instituições governamentais e não governamentais estará em harmonia com o Meio 

Ambiente, valorizando as culturas tradicionais da região.

VISÃO DE FUTURO 

Para alcançar o cenário de sustentabilidade, este 

foi estruturado nos 5 eixos temáticos que 

orientaram a definição de estratégias e ações que  

juntos constituem o plano de ação deste PMMA:

EIXOS TEMÁTICOS

1. Participação social/Educação ambiental

2. Desenvolvimento pesqueiro sustentável

3. Desenvolvimento rural sustentável

4. Conservação da biodiversidade

5. Gestão ambiental compartilhada

Entre as ações propostas neste PMMA, 19 

(destacadas por setas) podem ajudar na redução da 

vulnerabilidade à mudança do clima. Estas ações 

são medidas de adaptação baseadas em 

ecossistemas, pois respaldam-se no aproveita-

mento da capacidade que os sistemas naturais 

têm para auxiliar na adaptação humana frente à 

mudança do clima, utilizando-se dos serviços que 

estes prestam. A análise de vulnerabilidade à 

mudança do clima, realizada para a Costa do 

Descobrimento e a região de Abrolhos pela 

Conservação Internacional (CI), serviu de base 

para as informações sobre mudança do clima e 

adaptação baseada em ecossistemas, que por sua 

vez foram apresentadas e discutidas no processo 

de elaboração deste PMMA. A elaboração deste 

Plano Municipal da Mata Atlântica considerando a 

mudança do clima é uma estratégia para reduzir a 

vulnerabilidade do município, principalmente por 

meio de adaptações baseadas em ecossistemas, 

ou seja, buscando nos serviços ecossistêmicos 

condições para melhor lidar com a mudança do 

clima e seus efeitos. Junto a cada uma dessas 

ações, segue uma curta justificativa de como elas 

podem ajudar na redução da vulnerabilidade. 

PLANO DE AÇÃO

PROPOSTA DE AÇÃO

O Plano de Ação do município de Canavieiras 

foi elaborado coletivamente junto à comuni-

dade em uma oficina participativa.

Baseado no diagnóstico e na  FOFA (página 

61), os participantes foram estimulados a 

explicitarem seus sonhos para região e com 

isso foi estabelecida a visão de futuro, 

projetando um cenário para a Mata Atlântica 

daqui a dez anos.
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Diretriz estratégica 1. Conscientização da comunidade sobre a 

                                        importância e funcionalidade da Resex

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Realizar conferência entre os 
poderes executivo e legislativo 

e representantes da Resex 
com a população

curto

PARTICIPAÇÃO SOCIAL | 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Comunidade da Resex, 
Câmara Municipal, IBAMA, 
Sec. da Educação, Sec. de 
Turismo, Sec. de Cultura, 
Ministério Público, Polícia 
Militar, Sec. de Agricultura

ICMBio, Amex, 
AAMA

Criar uma cartilha informativa 
sobre a Resex para as escolas

Empresas, ICMBio, Secretaria 
de Educação, AAMA, Polícia 

Militar, ONGs, Resex, 
Conselho de Meio Ambiente

Amex curto

Diretriz estratégica 2. Fortalecimento das ONGS e associações relacionada à área ambiental

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Fortalecimento das ONGS e 
associações relacionada à área 

ambiental

perma-
nente

Secretaria de Agricultura, 
AAMA, Polícia Militar, SDR, 

Associações, ONGs, 
Empresas, Resex, Ministério 

Público, Bahia Pesca

Conselho de 
Meio Ambiente

Convocar ONGs para voltarem a 
desenvolver projetos na região

CI Brasil, Pangea, Eco/Canes, 
Ecotuba, Amex, Associações 

de pescadores
Conselho de 

Meio Ambiente

perma-
nente

71

PLANO DE AÇÃO | Particip. Social e Educ. Ambiental



Realizar campanha educativa para 
sensibilização sobre coleta seletiva

Diretriz estratégica 4. Ampliação da Educação Ambiental no município

Parceiros PrazoAção Responsáveis

curto
Capacitar os educadores para atuar 

na educação ambiental
Secretaria 

de Educação

Secretaria Estadual de 
Educação, Direcs, Veracel, 

Uesc, Adab, AAMA

Uesc, Veracel, MP-BA,ICMBio, 
AAMA, Secretaria de Saude, 

Amex
curto

Sec. de Educação, 
AAMA

A geração e divulgação do conhecimento sobre a biodiversidade regional e como considerar e 

proteger os serviços ecossistêmicos é fundamental para garantir a viabilidade e sustentabilidade 

de medidas de AbE a nível municipal. Os ecossistemas apresentam importantes funções na 

adaptação das pessoas a mudança do clima (p. e. garantia do fluxo hídrico e proteção em caso de 

eventos climáticos extremos como em caso de enchentes e deslizamentos). O conhecimento 

sobre a biodiversidade deve ser constantemente aperfeiçoado e complementado, por exemplo 

com estudos e discussões contínuas, notadamente para que se apontem as vulnerabilidades dos 

ecossistemas  em vista à mudança do clima, assim como a importância deles para reduzir a 

vulnerabilidade de populações à mudança do mesmo. A partir de então, é possível elaborar 

estratégias de adaptação com base na vulnerabilidade identificada. M
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Diretriz estratégica 3. Valorização dos conhecimentos tradicionais

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Formar grupos de jovens que 
desenvolvam atividades 

socioambientais
curto

ONGs, Igrejas, Associações, 
Escolas, Prefeitura

Promover capacitação das 
técnicas extrativistas e valores 

tradicionais
curto

Empresas publicas e privadas, 
Amex, Associações, Conselho 

de Meio Ambiente

Tornar a matéria Educação 
Ambiental mais dinâmica e 

incluidas no campo 

Escolas Estaduais e 
Particulares curto

Secretaria de 
Educação

Secretaria de 
Agricultura e 
Colônia Z20

Incluir no calendário das festas 
locais ações que valorizem as 

tradições culturais

perma-
nente

Secretaria de Cultura, 
Secretaria de Turismo, 
Associações, Igrejas, 

Hotelarias

Secretaria de 
Educação, AAMA

Secretaria de 
Educação, Amex
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DESENVOLVIMENTO PESQUEIRO 

SUSTENTÁVEL

Diretriz estratégica 1. Aumento da sustentabilidade da pesca

Parceiros PrazoAção Responsáveis

médio

Associações de pescadores, 
ONGs, Bahia Pesca, Pesquisa-

dores, ICMBio, MP-BA
Adequar o período dos defesos

Normatizar a pesca esportiva na 
Resex

Normatizar a pesca esportiva fora da 
Resex

curto

curto

Marinha, Ibama, Amex, 
AAMA

ICMBio, Ibama, Bahia Pesca

perma-
nente

Colonia Z20, Amex, Bahia 
Pesca, ONGs, ICMBio

Integrar currículo do curso técnico 
de pesca com organizações 

ligadas á pesca

Fortalecer a fiscalização através de 
planejamento unificado

Ibama, AAMA, Inema

médio

Pesquisadores, Associação 
de Pescadores, ONGs, 

ICMBio, Bahia Pesca, Ibama, 
Colônia Z20, Amex

Adequar o manejo da pesca do 
camarão

Amex

Secretaria de
Educação

Colônia Z20

ICMBio

ICMBio

AAMA

perma-
nente

A adoção de medidas para aumentar a sustentabilidade da pesca contribui para reduzir a 

pressão nos estoques pesqueiros e nos ecossistemas visitados, como os recifes de corais e 

manguezais. As alterações climáticas terão impactos significativos sobre esses ambientes, 

atingindo a produção pesqueira, essencial como meio de subsistência na região e outros 

serviços ecossistêmicos, como proteção da costa. M
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Criar um posto local de 
desembarque e comercialização 

do pescado com uma unidade de 
beneficiamento

Prefeitura, Colônia Z20, 
Amex 

perma-
nente

Câmara de Vereadores, 
IBAMA, ICMBio, 

Reativar o posto de fiscalização na 
saida da cidade

Prefeitura

Bahia Pesca curto

Regulamentar os empreendimentos 
de carcinicultura

Diretriz estratégica 2. Qualificação das cadeias produtivas

Parceiros PrazoAção Responsáveis

médio
Certificar algumas práticas 

pesqueiras CI-Brasil
Pesquisadores, Ongs, Ass de 

Pescadores, ICMBio

Prefeitura, Inema, MP-BA, 
Ibama, ICMBio, ACCC, Bahia 

Pesca, Amex, Colonia Z20, ONGs
médioMPF

Sensibilizar agentes financeiros para 
conseguir linhas de crédito para 

pescadores artesanais e pequenos 
empreendimentos de piscicultura

Banco do Nordeste, Banco do 
Brasil, Sindicato dos Produtores 

Rurais, Amex, Colônia Z20, 

A depleção dos recursos pesqueiros vem sendo percebida em diversos estoques no mundo todo, 

o que é ainda mais grave em um cenário de mudança do clima como previsto nesta região, com 

alterações de temperatura e aumento da acidez da água. A pesca sustentável pode ajudar a 

reduzir a vulnerabilidade da atividade pesqueira e das pessoas que dependem dela. Práticas 

sustentáveis de pesca reduzem a pressão no estoque pesqueiro e nos ecossistemas visitados, 

como recifes de corais, permitindo que sejam mais saudáveis. Produtos certificados geram mais 

renda para as comunidades e diminuem o impacto da exploração não sustentável. Produtos 

"climate smart" (ou seja: que considerem os impactos e oportunidades da mudança do clima) 

podem ser certificados, agregando valor aos produtos, criando uma conscientização nos 

produtores e consumidores e ajudando a reduzir os impactos negativos da mudança do clima.M
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Empreendimentos de carcinicultura ocupam áreas de manguezal, por definição muito expostas 

aos efeitos da mudança do clima, como aumento do nível do mar e alteração nas correntes e 

marés. Manguezais são berçários da vida marinha, provêm sustento para populações costeiras e 

protegem a costa da erosão. Sua proteção e restauração é essencial para a proteção do ambiente 

costeiro e das populações que dele dependem. Esse ecossistema provê diversos serviços 

ambientais essenciais à vida da população e a regularização de atividades que possam alterar sua 

dinâmica é essencial para reduzir impactos previstos pela mudança do clima e aumentar sua 

resiliência. 
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continua...

curtoBahia Pesca
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| Diretriz estratégica 2. Qualificação das cadeias produtivasContinuação

Parceiros PrazoAção Responsáveis

médio
Realizar um diagnóstico da cadeia 

produtiva UESC
Bahia Pesca, Colonia Z20, 

Amex, UFSB

As cadeias produtivas atualmente exploradas na região podem ser aprimoradas e melhor 

organizadas com maior conhecimento de base. Conhecendo todos os seus aspectos é possível 

melhor gerir aspectos que podem aumentar a resiliência dessas frente à mudança do clima.
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Diretriz estratégica 1.  Ampliação e intensificação da assistência técnica rural

DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Adab, ICMBio, Sindicatos, 
Associações, ONGs, Veracel, 

AAMA

Promover assistência técnica 
compartilhada entre Governo 

Captar recursos para assistência 
técnica rural

curto

BNB, Banco do Brasil, Caixa 
Economica, AAMA, Cons. 
de Meio Ambiente, Cima

perma-
nente

perma-
nente

Sebrae, Ceplac, SDR, 
Secretaria de Educação, 

Associações

Realizar campanha educativa para 
os produtores rurais

Estimular a criação de 
cooperativas para pequenos e 

médios agricultores

Sebrae, Ceplac, SDR, 
Associações

médio
Sebrae, SDR, Ceplac, 
Associações, AAMA

Estimular a criação de uma feira 
verde

Secretaria de 
Agricultura, Ceplac, 

SDR

Secretaria de 
Agricultura, AAMA

Secretaria de 
Agricultura

Secretaria de 
Agricultura

Secretaria de 
Agricultura

curto

Realizar curso de capacitação 
sobre coleta de sementes e 
produção de mudas para 

produtores rurais

Biofabrica, Uesc, Ceplac, 
SDR, Associações, 

Sindicatos, Senar, Gambá

Secretaria de 
Agricultura

curto

continua...
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curto
AAMA, SDR, Sindicato 

Rural, Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais

Fomentar o manejo sustentável 
da pecuária

Secretaria de 
Agricultura

Recuperar e realizar a manutenção 
das estradas e ramais na zona rural

Perma-
nente

Secretaria de Agricultura, 
Veracel, Prefeitura, 

Associações
Secretaria de Obras

| Diretriz estratégica 1. Ampliação e intensificação da assistência técnica ruralContinuação

Parceiros PrazoAção Responsáveis

médio
Realizar curso de capacitação para 

práticas agroecologicas Secretaria de 
Agricultura, AAMA

SDR, Ceplac, Sindicatos, Senar, 
ONGs, Escola Agricola

A mudança do clima muda o regime de chuva o que, de uma forma geral, deve contribuir para um 

aumento da erosão em áreas sensíveis. A adoção de práticas agroecológicas contribui para a 

proteção e valorização da Mata Atlântica e dos ecossistemas associados, incluíndo os solos, além 

de beneficiar a economia regional e de conservar os recursos naturais necessários à sobrevivência 

das populações tradicionais e dos pequenos produtores. Dessa maneira, aumenta a resiliência 

climática das pessoas e dos ecossistemas dos quais eles dependem. A realiação de cursos voltados 

para o desenvolvimento de capacidades técnicas na área da agroecologia promoverá a adoção de 

práticas agroecológicas e, através da consideração da mudança do clima, poderá fortalecer a 

capacidade adaptativa dos atores locais e do sistema produtivo.

A adequação ambiental da propriedade rural procura diagnosticar as regularidades e 

irregularidades das propriedades agrícolas, como o uso e ocupação das áreas de preservação 

permanente (APPs), a presença e o estado de degradação ou preservação de remanescentes de 

vegetação natural dentro e fora de APPs, e definir metodologias diferenciadas para a 

recuperação de cada uma das áreas.  Em um contexto de mudança do clima, a promoção da 

adequação ambiental de propriedades deve considerar atuais e potenciais impactos climáticos, 
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Diretriz estratégica 2. Regularização das propriedades rurais

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Realizar o cadastro da propriedade - 
Cefir e adesão ao programa de 

regularização ambiental

Cima, AAMA, Sindicatos dos 
Produtores Rurais, Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais, 
Incra, SDR, Veracel, ONGs

curto
Secretaria de

Agricultura, Inema

Realizar o cadastro da emissão do 
titulo da terra

curto

Cima, AAMA, Associações, 
Sec. de Agricultura, Incra, 
SDR, Veracel, ONGs, Inema

CDA

continua...
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tanto biofísicos quanto socioeconômicos, tanto para sistemas naturais como socioeconômicos. 

Consequentemente, medidas adaptativas podem ser previstas na fase de elaboração dos Planos 

de Recuperação de Áreas Degradadas (PRADs), para aumentar a resiliência da propriedade e do 

seu entorno. A promoção de medidas de AbE neste contexto traz muitos co-benefícios para os 

proprietários das terras e a população local do entorno, através da conservação dos recursos 

naturais e dos serviços ecossistêmicos provenientes das áreas consideradas pelo PRAD.M
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| Diretriz estratégica 3. Valorização dos conhecimentos tradicionaisContinuação

CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

Perma-
nente (curto 

para áreas 
prioritárias)

ICMBio, ONGs, MP-BA, 
Cima

Estimular a criação de novas 
áreas protegidas

Conselho de 
Meio ambiente, 

AAMA

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Colaborar na elaboração da 
proposta para proteção do banco 

de Abrolhos
médio

Amex, ONGs, Cima, Cons. 
de Meio AmbienteICMBio

curto
Ampliação, criação e implementação 

de áreas protegidas ICMBio

Conselho de Meio Ambiente, 
Amex, Ass de Pescadores, 

ONGs, Pesquisadores

A Reserva extrativista de Canavieiras abriga extensos manguezais e uma população tradicional 

que depende dos recursos naturais e dos serviços ecossistêmicos para seu sustento. O plano de 

manejo é o instrumento de gestão que ajuda a garantir que os objetivos da Resex sejam 

atingidos, o que diminui a vulnerabilidade das pessoas às mudanças do clima e seus efeitos. Para 

tal, e com o intuito de configurar uma medida AbE, os resultados da análise de vulnerabilidade 

devem ser considerados na elaboração do plano de manejo. M
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Áreas costeiras e recifes de coral estão entre os ambientes que mais serão afetados pela mudança 

do clima, segundo a análise de vulnerabilidade da região. Áreas marinhas protegidas ajudam o 

ecossistema a manter sua resiliência e funcionam como exportadores de biomassa, auxiliando 

áreas vizinhas a manterem sua riqueza e funcionamento - contribuindo dessa forma a aumentar 

também a resiliência das pessoas que dependem dos serviços prestados pelo ecossistema.M
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Diretriz estratégica 3. Criação de áreas protegidas na área urbana

Área Prioritária: Pedra Alta, Pimenteira, Deus Dará, Lagoa do Rocha
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Apoiar a elaboração do Plano 
Municipal de Desenvolvimento 

Sustentável do Turismo de 
Canavieiras

Conselho de 
Meio Ambiente, 
Sec. de Turismo

Setur, Bahiatursa, Sebrae, 
AAMA, ICMBio, ONGs, Uesc, 
Assoc. Instituto de Hotelaria 

Planet Panzini, Amex

médio

O município tem importantes atrativos turísticos naturais e um incipiente setor turístico, com 

oportunidade de ampliar e diversificar a atividade para as Áreas Protegidas. O incentivo ao 

turismo de base comunitária pode proteger áreas vulneráveis do turismo predatório que põe em 

risco ecossistemas importantes para a manutenção e provisão de serviços ecossistêmicos 

essenciais para a população local - sobretudo em um cenário de mudança do clima. Além disso, o 

estímulo ao turismo de base comunitária fortalece as comunidades tradicionais, oferecendo 

alternativas sustentáveis para a geração de renda, o que torna as comunidades mais resilientes 

frente aos possíveis efeitos das mudanças do clima. 
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Diretriz estratégica 2. Estímulo ao Turismo Ecológico de Base Comunitária

Diretriz estratégica 3. Garantia da conectividade dos fragmentos

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Capacitar os serviços turísticos 
para o ecoturismo

Setur, Bahiatursa, Associação 
Instituto de Hotelaria Planet 

Panzini, Amex, AAMA
perma-
nente

Secretaria de
Turismo

Setur, Bahiatursa, Sebrae, 
AAMA, ICMBio, ONGs, Uesc, 
Assoc. Instituto de Hotelaria 

Planet Panzini, Amex

Identificar os atrativos 
ecoturisticos e estabelecer um 

programa de visitação
curto

Secretaria de
Turismo

Área Prioritária: Resex, Cabruca

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Promover a restauração de áreas 
degradadas

perma-
nente

ONGs, Veracel, SDR, Ceplac, 
Cima, 

Secretaria de 
Agricultura

curto

Mapear a cobertura e uso do solo 
do município em escala 

adequada e atual

Conselho de 
Meio Ambiente

Veracel, Sema, Fundação SOS 
Mata Atlântica, WWF, AAMA

Área Prioritária: Pedra Alta, Pimenteira, Deus Dará, Lagoa do Rocha

continua... Ver quadro Mudanças Climáticas na próxima página
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Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 1.  Fortalecimento da gestão ambiental

Cima, Inema, Cippa, MP-BA 
ICMBio

Conselho de 
Meio Ambiente, 

Prefeitura

 Estruturar a AAMA curto

Conselho de Meio 
Ambiente, Cima

Prefeitura, 
Câmara de 
vereadores

curtoCriar a Secretaria de Meio Ambiente

MP-BA, Gambá, Veracel, 
Senar, Cippa, Uesc, ICMBio, 

UFSB, Cima
curto

Conselho de 
Meio Ambiente 

Realizar curso de capacitação sobre 
legislação ambiental para as 

associações e conselheiros do 
Condema

Conselho de Meio 
Ambiente, Cima curtoMP-BA

Sensibilizar delegados e policiais civis 
sobre questões ambientais

| Diretriz estratégica 3. Garantia da conectividade dos fragmentosContinuação

Um dos efeitos esperados da mudança do clima é o aumento do déficit hídrico em diversas regiões. 

A proteção e restauração das áreas de preservação permanente é essencial para a preservação dos 

recursos hídricos e da segurança hídrica da população. As áreas de proteção permanente costeiras 

são responsáveis por prover diversos serviços ecossistêmicos, inclusive a proteção da costa. Com o 

aumento do nível do mar e com a maior frequência de eventos extremos, essa proteção é essencial 

para manter os ecossistemas, a linha de costa, as estruturas e as populações que residem e ocupam 

a área costeira.
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Perma-
nente 

Sema, Uesc, UFSB, Veracel, 
ONGs, Cima

Realizar inventários biológicos 
nos fragmentos de floresta e 

ambientes de campos e restinga 
AAMA

GESTÃO AMBIENTAL COMPARTILHADA

Conselho de 
Meio Ambiente 

AAMA, ICMBio, Inema, 
Cippa, MP-BA, Cima, 

Secretaria de Agricultura
curto

Mobilizar e integrar os órgãos 
ambientais que atuam no município

Conselho de 
Meio Ambiente 

Uesc, Veracel, Gambá, 
Jupará, MP-BA, ICMBio, 

Cima
curto

Elaborar cartilha educativa sobre 
legislação ambiental
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Diretriz estratégica 3.  Fortalecimento do Conselho de Meio Ambiente

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Capacitar os conselheiros sobre a 
legislação ambiental e o PMMA

Empresas, Prefeitura, Câmara 
de Vereadores, MP-BA, ICMBio, 
Inema, Marinha, Ibama, Cima

Prefeitura curto

perma-
nente

Criar um veiculo de comunicação 
que divulgue a realidade ambiental 

do município

Jornais, Secretaria de 
Comunicação, Rádios, Câmara 
de Vereadroes, MP-BA, CDL, 

Empresas, Cima

Secretaria de 
Educação, 

Conselho de 
Meio Ambiente

curto
Propor uma revisão da composição 

do Conselho de Meio Ambiente
Ibama, Inema, Policia Federal, 

MP-BA e Cippa
Conselho de 

Meio Ambiente

Diretriz estratégica 2. Estabelecimento de uma rede regional pró-conservação 

                                       e restauração da Mata Atlântica

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Prefeituras de Belmonte, 
Una, Santa Luzia, Camacã e 

Mascote
AAMA, Cima perma-

nente

 Articular os municípios vizinhos 
sobre a conservação da Mata 

Atlântica
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PRIORIZAÇÃO DE ÁREAS PARA A CONSERVAÇÃO E 
A RECUPERAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA 

Identificação de Áreas Prioritárias para a 

conservação e recuperação da Mata Atlântica 

no município de Canavieiras

Para a indicação das áreas prioritárias para a 

conservação e recuperação da Mata Atlântica do 

município de Canavieiras foi realizado um estudo 

que levou em consideração a direta relação entre a 

presença de cobertura vegetação natural e a 

disponibilidade de recursos hídricos, já que a água 

tem papel imprescindível na manutenção dos 

ecossistemas além de ser fator indispensável para 

as atividades antrópicas (Salati et al, 2006). Neste 

contexto, a perda ou alteração da cobertura do 

solo, aconteçam elas de forma natural ou antró-

pica, impactam negativamente no funcionamento 

hidrológico de uma bacia hidrográfica, podendo 

alterar a quantidade e qualidade deste recurso 

(Tucci & Clarke, 1997, Neary et al, 2009).

A partir destas considerações, para o desenvol-

vimento deste estudo foi aplicada uma abordagem 

que tem como principais componentes:



Cobertura vegetal e uso do solo;

Recursos hídricos;

Biodiversidade endêmica.

Divisão do território

Para obter uma melhor divisão do 

território com o propósito de facilitar as 

ações locais, foi criada uma malha de 

Unidades de Planejamento (UPs) a partir 

da geração de microbacias (Figura 21). 

Estas foram geradas a partir do Modelo 

Digital de Elevação (Digital Elevation 

Model – DEM) de resolução espacial de 

30m do projeto TOPODATA. Ao total a 

malha do município de Canavieiras possui 

170 UPs, sendo que cada unidade 

corresponde a uma microbacia, com 

tamanho médio de 800 ha

Avaliação do potencial de 

conectividade (Percolação da 

Paisagem)

Para a avaliação de conectividade foi analisada a 

paisagem regional dos municípios considerando a 

extensão e localização dos remanescentes 

florestais nativos e os diferentes usos do solo que 

estão no entorno de cada remanescente.

Neste sentido os fragmentos florestais foram 

caracterizados de acordo com:

Sua extensão/tamanho e o contexto em que 

cada um se encontra;

O entorno do fragmento, de forma a avaliar o 

grau de isolamento. Em outras palavras, a 

capacidade de conexão desse remanescente 

com outras áreas naturais do seu entorno.

Alguns pressupostos foram adotados para esta 

análise:

Organismos, propágulos (sementes) e pólen 

podem percorrer certas distâncias entre os 

remanescentes florestais, garantindo proces-

sos relacionados à manutenção da diversidade 

biológica;

De forma genérica é possível dizer que a 

capacidade dos organismos, propágulos e 

pólen, em se deslocar pela paisagem é 

dependente da distância a ser percorrida e do 

tipo de ambiente que deve percorrer;

A permeabilidade dos ambientes antrópicos 

pode ser definida, de forma simplificada, pela 

sua estrutura vertical, sendo que ambientes 

mais parecidos com florestas (cabruca, por 

exemplo) apresentam maior facilidade de 

“percolação da paisagem” quando comparado 

com ambientes totalmente abertos, como 

pastagens.

Foi utilizada como fonte de informação dos rema-

nescentes florestais e usos do solo o mapeamento 

produzido por Ribeiro et al, (2015; 2012) e SOS 

Mata Atlântica (2015). Para cada classe de uso do 

solo ou vegetação foi atribuído um valor de 0 a 10, 

a.

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil

FIGURA 21 | Unidades de Planejamento (UPs) para 

                         o município de Canavieiras
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de acordo com um potencial de percolação da 

paisagem hipotético, estabelecido pela estrutura 

vertical da vegetação ou área de uso. Assim, áreas 

florestadas ou com presença de adensamento de 

árvores receberam valores maiores que áreas 

abertas, sem a presença de árvores. A lista dos 

valores de cada tipo de uso e cobertura vegetal está 

apresentada na Tabela 10.

Após a atribuição dos valores o mapa de uso do 

solo foi sobreposto à malha de unidades de 

planejamento e foi feita a tabulação da área de 

cada valor de percolação. Dessa forma foi possível 

calcular um valor médio para cada microbacia. Os 

valores obtidos foram classificados em 4 classes, 

utilizando a função natural breaks, um algoritmo 

presente no software ArcGIS que faz um 

agrupamento com o melhor arranjo de valores em 

diferentes classes. A classe de maior valor (próximo 

a 10) representa áreas praticamente continuas de 

ambiente florestal, chamadas de “core” ou núcleo. 

Esta relação será direta quando se diz respeito à 

conservação, e inversa para a priorização de áreas 

para restauração. A classificação se dá como 'muito 

alta (4)', 'alta (3)', 'média (2)' e 'baixa (1)'.

Cálculo de remanescente por unidade de 

planejamento

O dado de remanescentes naturais (Ribeiro et al., 

2015, 2012; SOS Mata Atlântica, 2015) foi utili-

zado também para o cálculo de percentual de 

remanescentes naturais por unidade de planeja-

mento. O mesmo procedimento de classificação 

pelo natural breaks foi feito e cada UP ganhou 

uma classe de 1 a 4. As unidades que não apresen-

tam remanescentes foram desconsideradas, 

anteriormente à classificação.

Uma determinada área tem a prioridade de 

conservação diretamente proporcional à quanti-

dade de remanescentes naturais de Mata Atlântica 

que ela possui e quanto menos remanescentes 

tiver, maior será sua prioridade de restauração.

TABELA 10 | Valores de “percolação” para mapa 

                        de uso e cobertura florestal do solo

Vegetação Florestal Média 10

Vegetação Florestal Avançada 10

Restinga arbórea 10

Vegetação Florestal Inicial 10

Cabruca 10

Restinga arbustiva 8

Mussununga/Campinarana 8

Manguezal 10

Eucalyptus 7

Seringal 7

Afloramento rochoso/Campo rupestre 6

Comunidade Aluvial arbórea 8

Campos de restinga 6

Agricultura perene 5

Agricultura perene - citrus 5

Campo úmido degradado 6

5Agricultura perene - café

Agricultura perene - mamão 5

Agricultura perene - maracujá 5

Pasto Sujo 3

Agricultura perene - coco 5

Agricultura anual - cana-de-açúcar 3

Pasto Limpo 2

Desmatamento recente 1

Agricultura anual 3

Queimada 1

Oceano 0

Outras classes 0

Área degradada 1

Instalações rurais 0

Sistema viário 0

Mineração 0

Urbana 0

Fonte: Elaborado por WWF-Brasil
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Temperatura

Outra variável climática considerada na priori-

zação foi o cenário de temperatura para 2050 

(Conservação Internacional, 2014). Sua classifica-

ção foi similar à do cenário de pluviosidade.

Biodiversidade

O componente biodiversidade também foi 

considerado na presente análise. Para inseri-la  no 

estudo foram utilizadas bases de fauna e flora 

endêmicas para a região – (Lista Vermelha 

Biodiversitas, 2008; CNCFLORA Lista Vermelha, 

2013). Selecionou-se todas as UPs que possuem 

pontos de ocorrência de espécies endêmicas e 

estas receberam classificação 4 (muito alta).

Compilação de dados e resultados -       

Áreas Prioritárias para Conservação & Áreas 

Prioritárias para Restauração

Os resultados das classificações de percolação da 

paisagem, disponibilidade hídrica, percentual de 

remanescentes por UP, biodiversidade e tempe-

ratura foram somados e resultado final foi gerado 

considerando duas situações:

1.   Como priorizar pensando na conservação;

2.   Como priorizar pensando na restauração.

No primeiro caso as camadas de remanescentes e 

percolação da paisagem tem classe mais alta para 

valores maiores, ou seja, áreas com mais remanes-

centes e com maior capacidade de percolação são 

mais prioritárias.

No segundo caso, quanto menos remanescente e 

menos potencial para percolação da paisagem 

uma área apresentar, maior será a prioridade em 

restaurá-la.

Os demais dados da análise foram considerados 

da mesma forma para os dois cenários acima.

Os resultados finais foi agrupados em 4 classes de 

prioridade  –'muito alta (4)', 'alta (3)', 'média (2)' e 

'baixa (1)'. Assim, chegou-se às áreas prioritárias 
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Avaliação de disponibilidade hídrica regional

Pensando em garantir o abastecimento do muni-

cípio, nesta análise foram consideradas, dentro da 

componente hídrica, as seguintes informações:

Rios principais para abastecimento (Prefeitura 

Municipal de Canavieiras);

Nascentes (SEI, 2013);

Poços (SIAGAS/CPRM, 2015);

Cenário de pluviosidade para 2050 (CI, 2014).

A disponibilidade de recursos hídricos foi dada 

pela soma das áreas de abastecimento do 

município, poços, nascentes e pluviosidade 

através dos passos a seguir:

1.   Os rios principais de abastecimento foram 

transformados em áreas de abastecimento 

pegando as UPs que os cruzam. Atribuiu-se 

valor máximo para estas unidades;

2.   Foi calculada a densidade de nascentes e 

de poços por unidade de planejamento para 

toda a grade de UPs;

3.   Para os dados de pluviosidade, que são 

informações em formato raster, atribuiu-se o 

valor de cada pixel à UP e foi feito um 

somatório por unidade;

4.   O resultado de cada dado foi classificado 

separadamente em 4 classes–'muito alta (4)', 

'alta (3)', 'média (2)' e 'baixa (1)', de maior para 

menor quantidade respectivamente. Utilizou-

se o algoritmo natural breaks, excluindo as 

unidades que tinham o valor 0. Uma exceção 

foi a informação de pluviosidade, que por ser 

um cenário traz consigo incertezas. É um dado 

que não necessariamente apresenta a reali-

dade futura, mas é uma indicação, por isso 

considera-lo na análise. Assim aos valores do 

cenário de pluviosidade para 2050 foram 

atribuídos pesos menores – 0,25 a 1.



para a conservação e restauração da mata 

atlântica no município de Canavieiras, conforme 

Figura 22.

As Figuras 23 (página 85) e 24 (página 86) mostram 

para o município de Canavieiras como estão 

distribuídas as áreas prioritárias para conservação 

e recuperação da Mata Atlântica, respectiva-

mente. Isso quer dizer que nessas regiões, de 

acordo com o estudo realizado, encontram-se os 

fragmentos que devem ser prioritariamente 

conservados e/ou as áreas a serem restauradas que 

irão contribuir com a conservação dos recursos 

hídricos (levando-se em consideração os principais 

rios de abastecimento do município, poços, 

nascentes e cenário de pluviosidade). São áreas 

que irão contribuir com a manutenção e conecti-

vidade dos remanescentes existentes e, conse-

quentemente, facilitar o fluxo genético entre as 

populações garantindo a biodiversidade local. 

Além disso, têm presença de espécies endêmicas 

de fauna e flora.

É importante ressaltar que a indicação de áreas 

prioritárias não exclui ou isenta a necessidade de 

ações de conservação e restauração nas demais 

regiões do município. O intuito de indicar regiões, 

em classes de prioridades, se dá para identificar 

áreas que sejam mais críticas e importantes, de 

acordo com as necessidades de um determinado 

local; auxiliar no processo de tomada de decisão, 

no planejamento, otimização e o sucesso das 

ações estabelecidas neste plano. Além disso, o 

resultado de priorização de áreas não é estático e 

deve ser periodicamente revisado.

FIGURA 22 | Resultado do agrupamento de classes para Canavieiras

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil
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Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil

FIGURA 23 | Resultado das análises para as áreas prioritárias para conservação 

                         no município de Canavieiras
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Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil

FIGURA 24 | Resultado das análises para as áreas prioritárias para restauração 

                         no município de Canavieiras
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Recomendações para Implantação do PMMA

A implementação do Plano Municipal de Mata Atlântica depende de um esforço coletivo dos gestores 

municipais, das instâncias que atuam na gestão socioambiental do município e de toda a sociedade. 

É importante que o PMMA seja amplamente divulgado e que sejam estabelecidas estratégias de 

mobilização e sensibilização junto à sociedade. Assim este  instrumento pode se tornar um efetivo 

orientador da política pública ambiental para as ações de conservação e recuperação da Mata Atlântica. 

Os demais órgãos que atuam no município deverão observar os objetivos e ações definidas no PMMA.

Seguem algumas recomendações que podem contribuir para a implementação do Plano Municipal de 

Conservação e Recuperação da Mata Atlântica:

Criar um programa municipal de conservação e recuperação da Mata Atlântica, 

vinculando-o ao orçamento municipal.

Garantir recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente para aplicação em ações 

definidas no PMMA.

Utilizar o PMMA como critério para a definição das prioridades de aplicação dos 

recursos do FMMA.

Criar no âmbito do Conselho Municipal de Meio Ambiente uma Câmara Técnica com 

objetivo de monitoramento da implementação do PMMA.

Garantir que o PMMA seja considerado nos processos de Licenciamento Ambiental.
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ANEXOS

ANEXO A | Legislação referente às questões socioambientais e indígenas 

LEGISLAÇÃO FEDERAL NÚMERO DA NORMATIVA

Lei no 13.123/15

Dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o 

acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de 

benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade.

Altera a Portaria MMA nº 445/14 - Cria o anexo III com apenas espécies de 

interesse econômico, classificadas nas categorias criticamente em perigo 

(CR) e em perigo (EN), ampliando o prazo de captura, transporte, 

armazenamento, manejo e comercialização para 360 dias.

Portaria MMA nº 163/15

Institui normas gerais para as parcerias voluntárias, envolvendo ou não 

transferências de recursos financeiros, estabelecidas pela União, Estados, 

Distrito Federal, Municípios, junto às Organizações da Sociedade Civil. 

(Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil)

Lei nº 13.019/14

Institui a Política Nacional de Participação Social (PNPS) e o Sistema 

Nacional de Participação Social (SNPS)
Decreto nº 8.243/14

Institui a Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta e 

altera a Lei nº 8.171/91.
Lei nº 12.805/13

Estabelece normas gerais complementares aos Programas de 

Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito Federal, de que trata o 

Decreto no 7.830/12, que institui o Programa Mais Ambiente Brasil.

Decreto nº 8.235/14

Define a Política Agrícola para Florestas Plantadas. Decreto nº 8.375/14

Reconhece como espécies de peixes e invertebrados aquáticos da fauna 

brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da "Lista Nacional 

Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e 

Invertebrados Aquáticos" – Lista, conforme Anexo I desta Portaria, em 

observância aos arts. 6º e 7º, da Portaria nº 43/14.

Portaria MMA nº 445/14

Reconhece como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção 

aquelas constantes da "Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 

Ameaçadas de Extinção" - Lista, conforme Anexo I da presente Portaria, 

em observância aos arts. 6º e 7º, da Portaria nº 43/14.

Portaria MMA nº 444/14
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LEGISLAÇÃO FEDERAL NÚMERO DA NORMATIVA

Lei nº 12.854/13

Fomenta e incentiva ações que promovam a recuperação florestal e a 

implantação de sistemas agroflorestais em áreas rurais desapropriadas e 

em áreas degradadas, nos casos que especifica.

Institui a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 

Indígenas – PNGATI
Decreto nº 7.747/12

Institui o Novo Código Florestal. Lei nº 12.651/12

Regulamenta os termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo 

único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, nas ações 

administrativas decorrentes do exercício da competência comum.

Lei Complementar nº 140/11

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 

estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 

infrações e dá outras providências.

Decreto nº 6.514/08

Institui o Programa de Apoio à Conservação Ambiental e o Programa de 

Fomento às Atividades Produtivas Rurais.
Lei nº 12.512/11

Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista de Canavieiras. Portaria ICMBio nº 71/09

Aprova a lista de espécies indicadoras dos estágios sucessionais de 

vegetação de restinga para o Estado da Bahia, de acordo com a Resolução 

no 417/09.

Resolução Conama nº 437/11

Dispõe sobre a convalidação das resoluções que definem a vegetação 

primária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de 

regeneração da Mata Atlântica para fins do disposto no art. 4º, § 1º da 

Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006.

Resolução Conama nº 338/07

Dispõe sobre parâmetros básicos para definição de vegetação primária e 

dos estágios sucessionais secundários da vegetação de Restinga na Mata 

Atlântica e dá outras providências.

Resolução Conama nº 417/09

Regulamenta dispositivos da Lei no 11.428/06, que dispõe sobre a 

utilização e proteção da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica.
Decreto nº 6.660/08

Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais.
Decreto nº 6.040/07

Reconhece áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e 

repartição de benefícios da biodiversidade brasileira.
Portaria MMA nº 09/07
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Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do bioma Mata 

Atlântica.
Lei nº 11.428/06

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do bioma Mata 

Atlântica.
Lei nº 11.326/06

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável; 

institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 

Brasileiro (SFB); cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 

(FNDF).

Lei nº 11.284/06

Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP). Decreto nº 5.758/06

Recomendações acerca do conteúdo mínimo do Plano Diretor dos 

Municípios, prevendo demarcação das áreas ocupadas por populações 

indígenas como zonas especiais.

*Resolução CONCID  nº 34/05

Ministério do Meio Ambiente publica a Lista Nacional das Espécies de 

Invertebrados Aquáticos e Peixes Sobreexplotadas ou Ameaçadas de 

Sobreexplotação.

Instrução Normativa 
MMA nº 5/04 

Dispõe sobre a criação da Reserva Extrativista de Canavieiras, localizada 

nos Municípios de Canavieiras, Belmonte e Una, Estado da Bahia, e dá 

outras providências.

Decreto s/nº 
5 de junho 2006

Define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, 

utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade, no 

âmbito das atribuições do Ministério do Meio Ambiente.

Decreto nº 5.092/04

Proíbe, no município de Canavieiras, no estado da Bahia, a captura, o 

desembarque, o transporte, o armazenamento, o beneficiamento e a 

comercialização de algumas espécies, cujos comprimentos sejam 

menores que os definidos na instrução normativa.

Instrução Normativa 
IBAMA nº 83/06 

Promulga a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) sobre povos indígenas e tribais.
Decreto nº 5.051/04

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas. Lei nº 10.711/03

Normatiza o acesso público aos dados e informações existentes nos 

órgãos e entidades integrantes do SISNAMA.
Lei nº 10.650/03

*Conselho Nacional das Cidades
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Decreto nº 4.297/02
Regulamenta o art. 9º, inciso II, da Lei nº 6.938/81, estabelecendo 

critérios para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil (ZEE).

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal que estabelece 

diretrizes gerais da política urbana - Lei do Estatuto das Cidades.
Lei nº 10.257/01

Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Lei nº 9.985/00

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental.
Lei nº 9.795/99

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente.
Lei nº 9.605/98

Promulga a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB). Decreto nº 2.519/98

Define vegetação primária e secundária nos estágios inicial, médio e 

avançado de regeneração da Mata Atlântica, a fim de orientar os 

procedimentos de licenciamento de atividades florestais no estado da 

Bahia.

Resolução CONAMA nº 005/94

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
Lei nº 9.433/97

Estabelece “corredor de vegetação entre remanescentes” como área de 

trânsito para a fauna.
Resolução CONAMA nº 009/96

Regulamenta a elaboração do Relatório Circunstanciado de Identificação 

e Delimitação de Terras Indígenas.

Portaria Ministério
da Justiça nº 14/96

Define os procedimentos administrativos de demarcação das Terras 

Indígenas.
Decreto nº 1.775/96

Estabelece os parâmetros para análise dos estágios de sucessão da Mata 

Atlântica.
Resolução CONAMA nº 10/93

Trata sobre o Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO) e a 

Comissão Nacional da Biodiversidade.
Decreto nº 4.703/03

Institui princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional 

da Biodiversidade.
Decreto nº 4.339/02
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL NÚMERO DA NORMATIVA

Constituição Federal 1988Carta Magna

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. Lei nº 6.938/81

Lei conhecida como Estatuto do Índio Lei nº 6.001/73

Altera as Leis nº 11.631, de 30 de dezembro de 2009, nº 10.431, de 20 de 

dezembro de 2006 e nº 11.612, de 08 de outubro de 2009. 
Lei nº 13.457/15

Institui a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais, o 

Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais.
Lei nº 13.223/15

Nomeia os titulares e suplentes do Conselho Deliberativo do Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (FERHBA).
Portaria nº 63/15

Nomeia os membros titulares e suplentes da Câmara de Compensação 

Ambiental.
Portaria nº 62/15

Nomeia os titulares e suplentes do Conselho Deliberativo do Fundo 

Estadual de Recursos do Meio Ambiente (FERFA).
Portaria nº 64/15

Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos Lei nº 12.932/14

Modifica a estrutura organizacional da Administração Pública do Poder 

Executivo Estadual.
Lei nº 13.204/14

Altera a Resolução Cepram n° 4.327 de 31 de outubro de 2013, que dispõe 

sobre as atividades de impacto local de competência dos Municípios, fixa 

normas gerais de cooperação federativa nas ações administrativas 

decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente e ao combate da 

poluição em qualquer de suas formas. 

Resolução Cepram nº 4.420/15 

Regulamenta a gestão das florestas e das demais formas de vegetação do 

Estado da Bahia, a conservação da vegetação nativa, o Cadastro Estadual 

Florestal de Imóveis Rurais (CEFIR) e dispõe acerca do Programa de 

Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais do Estado da Bahia.

Decreto nº 15.180/14

Institui a Política Estadual de Desenvolvimento Estadual. Lei nº 13.214/14
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Altera o Regulamento da Lei nº 10.431/06 e da Lei nº 11.612/09, 

aprovado pelo Decreto nº 14.024/12.   
Decreto nº 15.682/14

LEGISLAÇÃO ESTADUAL NÚMERO DA NORMATIVA

Institui a Política Estadual para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos 

e Comunidades Tradicionais, altera o Decreto nº 13.247/11, e dá outras 

providências.

Decreto nº 15.634/14

Altera o Decreto nº 12.228, de 01 de julho de 2010, que criou o Comitê 

Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no Estado da Bahia - 

CERBMA-BA.

Decreto nº 15.243/14

Regulamenta a gestão das florestas e das demais formas de vegetação do 

Estado da Bahia, a conservação da vegetação nativa, o Cadastro Estadual 

Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR, e dispõe acerca do Programa de 

Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais do Estado da Bahia.

Decreto nº 15.180/14

Estabelece procedimento simplificado de licenciamento ambiental para 

empreendimentos e atividades necessárias ao enfrentamento de situação 

de emergência ou estado de calamidade pública decorrente de seca ou 

estiagem no Estado da Bahia, e dá outras providências.

Decreto nº 14.389/13

Dispõe sobre as atividades de impacto local de competência dos 

municípios, fixa normas gerais de cooperação federativa nas ações 

administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas 

à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente 

e ao combate da poluição em qualquer de suas formas.

Resolução CEPRAM nº 4.327/13

Aprova o regulamento da Lei nº 10.431/06, que instituiu a Política de 

Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, e da 

Lei nº 11.612/09, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Decreto nº 14.024/12

Altera o Decreto nº 14.024/12, e o Decreto nº 9.091/04, para 

regulamentar a implementação do Zoneamento Ecológico-Econômico do 

Estado da Bahia - ZEE/BA e dá outras providências.

Decreto nº 14.530/13

Altera o regulamento da Lei nº 10.431/06 e da Lei nº 11.612/09, aprovado 

pelo Decreto nº 14.024/12.
Decreto nº 14.032/12

Altera a Lei nº 10.431/06, que dispõe sobre a Política Estadual de Meio 

Ambiente e de Proteção à Biodiversidade, a Lei nº 11.612/09, que dispõe 

sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e a Lei nº 11.051/08, que 

reestrutura o Grupo Ocupacional Fiscalização e Regulação.

Lei nº 12.377/11

Institui a Política sobre Mudança do Clima do Estado da Bahia. Lei nº 12.050/11
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Altera a Resolução n°43, que institui a divisão hidrográfica estadual em 

Regiões de Planejamento e Gestão das Águas.
Resolução CONERH nº 80/11

Cria o Conselho Estadual dos Direitos dos Povos Indígenas do Estado da 

Bahia (COPIBA).
Lei nº 11.897/10

Altera dispositivos da Lei nº 11.612/09, que dispõe sobre a Política 

Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Estadual de
Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Lei nº 12.035/10

Cria a Comissão Estadual para a Sustentabilidade dos Povos e 

Comunidades Tradicionais (CESPCT). Decreto nº 12.433/10

Cria o Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no 

Estado da Bahia (CERBMA-BA).
Decreto nº 12.228/10

Regulamenta o Plano Estadual de Adequação e Regularização Ambiental 

dos Imóveis Rurais.
Decreto nº 12.071/10

Reconhecer a competência do município de Canavieiras para exercer o 

licenciamento das atividades e empreendimentos de impacto ambiental local 

no nível 3, com base nos artigos 7º e 8º da Resolução CEPRAM 3.925/09.

Resolução CEPRAM nº 4.149/10

Aprova o Plano Estadual de Adequação e Regularização Ambiental dos 

Imóveis Rurais.
Lei nº 11.478/09

Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e do Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
Lei nº 11.612/09

Altera a denominação, a finalidade, a estrutura organizacional e de 

cargos em comissão da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(SEMARH) e das entidades da administração indireta a ela vinculadas.

Lei nº 11.050/08

Institui princípios e diretrizes da Política Estadual de Saneamento Básico, 

disciplina o convênio de cooperação entre entes federados para autorizar 

a gestão associada de serviços públicos de saneamento básico.

Lei nº 11.172/08

Dispõe sobre enquadramento Transitório de corpos de água para a 

outorga de lançamento de esgotos domésticos e outros efluentes 

líquidos.

Resolução CONERH nº 36/08

Altera o Decreto nº 9.091/04, que institui a comissão especial para a 

definição de estratégias e implementação do Zoneamento Ecológico 

Econômico no Estado da Bahia. Revoga o Decreto nº 9.109/04.

Decreto nº 10.321/07
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Dispõe sobre a Política de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade 

do Estado da Bahia.
Lei nº 10.431/06

Altera a Resolução CEPRAM nº 1.318/96, que aprovou o Plano de Manejo 

da Área de Proteção Ambiental de Santo Antônio, município de Santa 

Cruz Cabrália, no Estado da Bahia.

Resolução Cepram nº 1.777/98

Institui o Comitê de Bacias Hidrográficas do Leste Decreto nº 9.935/06

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NÚMERO DA NORMATIVA

Dispõe sobre a regulamentação e estabelece critérios para concessão da 

Declaração de Utilidade Pública às Organizações Não Governamentais 

existentes no município de Canavieiras e dá outras providências.

Lei nº 1.007/14

Institui o Plano Diretor Municipal de Canavieiras com fulcro na Lei Federal nº 

10.257/01, Estatuto da Cidade, definindo Princípios, Objetivos, Estratégias e Instru-

mentos para a realização das ações de planejamento no Município de Canavieiras.

Lei nº 787/06

Aprova o Regulamento da Seção VIII do Capítulo I, Título III, da Lei nº 708, de 29 

de dezembro de 2004, que institui o Código Municipal de Meio Ambiente e dá 

outras providências.

Decreto n° 80 –A/05.

Dispõe sobre a instituição do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Sustentável (CMDS) e dá outras providências. 
Lei nº 987/13

Proíbe por tempo indeterminado, o plantio de eucalipto no município de 

Canavieiras e dá outras providências.
Lei nº 826/07

Homologa o Regimento Interno do Conselho Municipal do Meio Ambiente – 

CONDEMA.
Decreto nº 131/03

Cria o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Canavieiras -  

CONDEMA, cria o Fundo Municipal de Meio Ambiente e o Centro Municipal de 

Educação Ambiental -  CEA.
Lei nº 628/01

Trata da proibição da captura de fêmeas da espécie Guaiamum, em qualquer 

período do ano, em todo o município de Canavieiras.
Lei nº 710/05

Aprova o Código de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo. Lei nº 871/08

Regulamenta o Art. 1º, da Lei nº 826/07 Decreto nº 060/08

Institui o Código Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências. Lei nº 708/04
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ANEXO B | Sítio eletrônico dos principais órgãos públicos relacionados ao PMMA.

Ministério do Meio Ambiente (MMA) 

www.mma.gov.br/programas-mma

Fundação Nacional do índio (FUNAI) 

www.funai.gov.br/index.php/politicas-ambientais

Ministério das Cidades 

www.cidades.gov.br/acoes-e-programas www.cidades.gov.br/acessibilidade-e-programas-urbanos

 www.cidades.gov.br/habitacao-cidades/departamentos/dhab

 www.cidades.gov.br/saneamento-cidades/progrmas-e-acoes

Ministério do Turismo (Mtur) 

www.turismo.gov.br/acoes-e-programas.html

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)  

www.mda.gov.br/sitemda/pagina/programas

Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA)  

www.seia.ba.gov.br/planos-e-programas

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano (SEDUR)

www.sedur.ba.gov.br

Secretaria Estadual de Turismo (SETUR)

www.setur.ba.gov.br

Secretaria Estadual de Planejamento (SEPLAN) 

www.seplan.ba.gov.br

Secretaria Estadual Desenvolvimento Rural (SDR)

www.sdr.ba.gov.br

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da Costa do Descobrimento - Condesc

www.condesc.org
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ANEXO C | Órgãos e entidades da administração pública federal e estadual, relacionados 

                     à proteção e à gestão ambiental atuantes na região

FEDERAL

ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

Função

Criado pela Lei Federal nº 11.516/07, é uma autarquia vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e integra 
o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). Cabe ao ICMBio executar as ações do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC), podendo propor, implantar, gerir, proteger, fiscalizar e monitorar as 
UCs instituídas pela União. Cabe a ele, ainda, fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, 
preservação e conservação da biodiversidade e exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das 
unidades de conservação federais. 
O município de Porto Seguro sedia a coordenação regional do ICMBio – a CR7, que tem como área de 
atuação boa parte do território baiano e do Espírito Santo. Entre as finalidades das coordenações regionais 
do órgão estão: atuar na melhoria da qualidade da gestão das unidades descentralizadas, seguindo as 
diretrizes definidas na modelagem organizacional; e atuar como interlocutor entre essas unidades e a sede, 
quanto à divulgação de informações, diretrizes e resultados alcançados. A coordenação regional é a 
instância responsável pelo planejamento operacional anual das unidades sob sua competência, além de 
ser uma instância jurídica regional e, acima de tudo, política.

Estrutura

Possuiu uma sede alugada e uma equipe de 7 analistas ambientais e 1 técnico ambiental.  Em Cana-
vieiras, está localizada a sede da Resex Marinha de Canavieiras e conta com 3 analistas ambientais para 
atender a unidade de conservação.

CEPLAC - Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira

Função

Órgão do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, criada em 20 de fevereiro de 1957, época 
em que a economia cacaueira atravessava uma grave crise, teve sua atuação, nos seus primórdios, centrada 
basicamente no apoio à cacauicultura. Desde a sua criação, a CEPLAC vem acumulando inúmeras 
conquistas, graças ao seu modelo de atuação integrada, onde num só Órgão, desenvolve-se atividades de 
pesquisa, extensão rural e ensino agrícola. Atualmente, com um novo cenário em nível nacional e mundial, 
a prioridade atual consiste na recuperação da economia regional, com ênfase para o combate à "vassoura-
de-bruxa", doença que está dizimando os cacauais, deixando uma legião de mais de duzentos mil 
desempregados e causando danos irreparáveis à natureza; na promoção da diversificação vertical e 
horizontal da atividade agropecuária, com o apoio à implantação de agroindústrias e o plantio e/ou 
expansão de novos cultivos; e, na implementação de ações voltadas para a conservação ambiental, através 
de parcerias com organizações públicas e não governamentais, visando o desenvolvimento de atividades 
agroeconômicas sustentáveis e a preservação dos fragmentos florestais remanescentes, por estar inserida 
em dois dos mais estratégicos ecossistemas do Brasil - a Mata Atlântica e a Floresta Amazônica. Destaca-se 
que a Ceplac está desenvolvendo, no município de Barra Preto, por meio de um projeto piloto, a 
implantação de sistemas pautados na Conservação Produtiva: 
Portanto, essa poderá ser uma importante alternativa para a revitalização do cacau-cabruca, que tem uma 
função importantíssima para a conservação da mata atlântica e seu alto índice de biodiversidade, 
principalmente na região cacaueira.

Estrutura

A Ceplac possui uma importante estrutura na região, voltada para a pesquisa, extensão e atividades 
agropecuárias. Em Canavieiras tem um escritório local que atende todo o município e parte de 
Belmonte e Santa Luzia. A equipe é composta por 08 servidores e 2 viaturas
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IBAMA - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Função

Órgão federal de meio ambiente, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, e tem suas atribuições 
estabelecidas pela Lei Federal 11.512/07 e pela Lei Complementar nº 140/11. Com o advento Lei 
Complementar várias ações do Ibama foram repassadas para os órgãos ambientais estaduais e 
municipais, o que tornou o órgão menos ativo na região.

Estrutura

A Gerência Executiva de Eunápolis é a responsável pela atuação no município de Santa Cruz Cabrália e 
possui um Centro de Triagem de Animais Silvestres - CETAS, localizado na BR 367 – entre Porto Seguro 
e Eunápolis. Seu efetivo geral é de cerca de vinte e seis servidores, entre efetivos e terceirizados, um 
procurador federal, cinco viaturas 4X4 (novas e locadas) com rádio comunicador.

ESTADUAL

CIPPA - Companhia Independente de Polícia de Proteção Ambiental de Porto Seguro 

Função

É uma unidade especializada do Comando de Policiamento Especializado da Polícia Militar do Estado 
da Bahia. Foi criada no dia 6 de janeiro de 2009, visando desenvolver ações de proteção dos recursos 
ambientais de forma preventiva e ostensiva. Atua também na fiscalização ambiental, em especial no 
combate ao desmatamento, ao tráfico e à caça de animais silvestres e à pesca predatória, além de 
outros crimes ambientais. Promove ações de educação e conscientização ambiental.

Estrutura

A sede está localizada na BR 367, na área da Ceplac. Além do pelotão de Porto Seguro, possui outro 
pelotão sediado no município de Ilhéus. Sua atuação vai desde Valença até Mucuri, atendendo todos os 
municípios do Baixo Sul, Sul e Extremo Sul da Bahia. A CIPPA Porto Seguro possui 46 militares trabalhando 
nos dois pelotões, metade em cada um deles, quatro caminhonetes 4X4, três motos e GPS.

DPA - Delegacias de Polícia Ambiental 

Função
A Delegacia Especializada pertence a um departamento da Polícia Civil, a qual integra a estrutura da 
Secretaria da Segurança Pública com a finalidade específica exercer as funções de polícia judiciária e 
investigativa apurando os ilícitos penais, no âmbito ambiental. 

Estrutura

A unidade de Ilhéus tem como circunscrição 256 municípios baianos, dentre eles, os municípios que 
compõe a região do extremo sul. Possui no seu quadro 2 escrivães, 8 agentes e uma coordenadora. 80% do 
quadro funcional possuem curso superior, especializações e mestrado na área ambiental, o que demonstra 
o excelente nível destes agentes que, mesmo com as limitações e poucos recursos, desenvolvem um bom 
trabalho na região, através de investigação e fiscalização de grandes crimes ambientais.

UESC – Universidade Estadual de Santa Cruz  

Função
A Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC, criada pela Lei nº 6.344/91, reorganizada pela Lei nº 
6.898/95 e pela Lei nº 7.176/97, vinculada à Secretaria da Educação, é uma Entidade autárquica, 
dotada de personalidade jurídica de direito público. 

Estrutura
Sua sede está localizada no Km 16 da BR-415 (rodovia Jorge Amado), município de Ilhéus, e destinada a 
atuar na Região Sul do Estado da Bahia.
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INEMA - Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Função

É o órgão ambiental estadual, vinculado à Secretaria Estadual de Meio Ambiente – Sema, foi criado 
através da Lei Estadual nº 12.212 de 4 de maio de 2011 visando promover a integração do sistema de 
meio ambiente e recursos hídricos do estado da Bahia. O Inema tem por finalidade executar as ações e 
programas relacionados à Política Estadual de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade, à 
Política Estadual de Recursos Hídricos e à Política Estadual sobre Mudança do Clima. Cabe ao Inema 
atuar em articulação com os órgãos e entidades da administração pública estadual e com a sociedade 
civil organizada, a fim de dar maior agilidade e qualidade aos processos ambientais. 

Estrutura

Em Ilhéus está localizada a Unidade Regional, responsável em atender o município de Canavieiras, que atua 
principalmente nas ações de licenciamento, monitoramento e fiscalização ambiental, acompanhamento 
das políticas de Recursos Hídricos e gestão de unidades de conservação, além de prestar apoio aos 
municípios no desenvolvimento da gestão ambiental local, em articulação com a Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente. Estão vinculados ao Inema, o Comitê das Bacias Hidrográficas do Leste. A atuação do 
Estado no município é incipiente, bem como as instâncias de gestão participativa vinculadas a este. Após a 
promulgação da Lei Complementar nº 140/10, o estado da Bahia foi um dos primeiros a repassar, por meio 
de uma resolução do Conselho Estadual de Meio Ambiente (Resolução CEPRAM nº 4.327/13), a maior 
parte de atividades consideradas de impacto local, para os municípios, tornando ainda mais ausente e 
inoperante a gestão ambiental pública.

MPE - Ministério Público Estadual 

Função

Define-se como órgão constitucional autônomo, inserido entre as funções essenciais à prestação 
jurisdicional, incumbido de zelar pela defesa da ordem jurídica, dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis e do próprio regime democrático, sendo a proteção do meio ambiente uma de suas 
áreas de atuação. Na Bahia, o Ministério Público tem se organizado de forma a ter uma atuação 
destacada na área ambiental, com a instituição de Núcleos Ambientais, de Promotorias Regionais 
Especializadas em Meio Ambiente e do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Meio 
Ambiente – Ceama. Na Costa do Cacau o Núcleo Mata Atlântica - NUMA é o núcleo atuante e sua sede 
está na Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC, com a presença de um promotor especializado 
em Meio Ambiente.

O MPE apoia os demais órgãos ambientais nas apurações de crimes ambientais, promovendo as 
transações penais relativas às penalidades impostas.



Apoio

Parceiros

Realizadores

Prefeitura Municipal de Canavieiras

Conselho Municipal de Defesa 

do Meio Ambiente
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